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SENADO FEDERAL 

I-ATA DA I• REUNIÃO, EM 6 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

I. I- ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidência 
- Inexistência de quorum para abertura da sessão 

1.1.2 -'Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. Encerramento 

l-EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.2.1- Oficios do Sr. lt-S«retário da Câmara tios 
Deputados 

Encaminhando à revisDo do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n"~ 112/85 (nl' 
'r.61-5f8S,' na: Casa de origem~ que permite a utili-

·SUMÁRIO 

zaçào, como com bustfvel, de gás de gasogênio, bio-­
gâs, gás de pântano e assemelhados, nos veículos au­
tomoto_re$_. _ 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ll3/85 (n9 378/83, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe<mtivo 
a instituir a Fundação Universidade do Vale do J:JCUf, 
em Cachoeira do Sul. Estado do Rio Griutde dô SW. 

- Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n' 166/79 (n" 2.833/80;-nã.qtiela Casa). que altera o 
título da Seção IV do Titulo I da P8rte Especiid do 
Decreto-lei n'i' 2848. de 7 de-dezembro de 1940 
Código Penal, e acrescenta parágrafo ao seu art. 154. 

2.2.2- Projeto de Lei 

- Projeto de Lei do Senado 256/85, de autoria do 
- Sr.--senador Amaral Peixoto, que dá nova redação 

aos artigos 41, 45 e §-1, do art. 55 da Lei n'15.682 de 
21 de julho de 1971 e dá outras providências. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N•s 186 a 188, de 1985. 

4-ATA DE COMISSÃO 

S- INSTITUTO DE PREVIDl':NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata de reunião do Conselho Deliberativo 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DO PARTI­
DO 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 1' Reunião, em 6 de setembro de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Gabriel Hermes-
1-iêlio Gueiros - Alexandre Costa - Améríco de Souza 
-Alberto Silva- João Lobo- Cesar Cals- Virgnio 
Távora- Martins Filho - Humberto Lucena- Ader­
bal Jurema- Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante­
Lomanto Júnior- João Calmon- Josê Ignácio Ferrei- -
ra - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Benedito Ferreira - Gastão Müller- Álva-­
ro Dias - Enêas Faria- Octavio Cardoso~ 

O SR. PR'E:SIDENTE (João LObo)~ Alista de pre­
sença acusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. Eii­
tretanto, em plenário, -não há número suficiente para a 
abertura da sessão. 

Presidência do Sr. João Lobo 

NestaS condições, o Expediente-que se encontra sobre 
a MeSa serâ, nos termos do§2'1do art. 180do Regimento 
Interno, despachado pela Presidência. 
~ada mais havendo que trat~r. encerro a presente reu­

nião, designando para a sessão Ordinária· de s-egunda-
feira- pr6X:irilã a:-seguinte -

ORDEM DO DIA 

I 

• vOtação. eirt turno único, cio Requerimento nil60, de 
-i985, de autoria do Senador Fábio Lucena,-solicitando a 
transcriçã-o, nos Anais do SCitado, do Artigo intitllladõ-­
.. direita dâ sinais de que estâ viva", do jornalista Tarcf-

sio Holanda, publicado no Correio Brazlllense, edição de 
24 de junho de 1985. 

2 

VotaçãO, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 18, de 1985 (n' 4.337/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catari­
na e dã outras providências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 526 e 527, de 
1985, das Comissões: 

.....:. de- sérViÇo Público civil; e 
- de Finanças. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 228, de 1981, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que autoriza o Ministério da Educação e Cultura 
a disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas Edi­
toras de todo u- Pafs, em regime de proporcionalidade., de 
obras em caracteres braille; e a permitir a reprodução, 
sem finalidade lucrativa, de o_bras já divulgadas, para 
uso- ex.clusive de cegos, tendo 

PARECERES, sob nts 334 e 33.5, de 1984, daS CorníS.:. 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade:.,com_voto vencidq ~o Se~~do!}~le!vídio_Nu­
ncs; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n\1' 158, de 1983, de autoria_ do Senador_ Fernando 
Henrique Cardoso, que regula a utilizaÇão e a liberação 
da conta vinculada do FGTS, para a construção e aqui­
siçãO de casa própria, tendo _ 

PARECERES, sob n9s 652 e 653, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constituCíoilalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e ~ ~ - - ~ -~ 

- de Economia, favorável, com emenda que apresenta 
de n' 1-CE. 

5 

Vota_ção, em primeiro turno, do Projeto de Lei do-Se­
nado n\' 20, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro que, acrescenfa- disPoSitiVo à- Lei n9 6.049, -de fó de­
maio de 1979, estabelecendo privilégio em fa-Vor-dOS ro.:­
catãrios- com mais de 80 anos de idade, no caso detreSpe-
jo, tendo - -

PARECERES, sob_n\'s 597 e 598, de 19_84, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Está encerrada 
a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 48 minutos.) 
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EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
c TER1\1QS_DO_§ 29_00 ARTe 180 

-DO REGIMENTO INTERNO 

OFICIOS 
Do Sr. 19-Secretárlo dã Câmãra dOS Deputados~-eDCa-- -·­

minbando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 112, de 1985 

- (N• 1.675/85, na Casa de origem) 

- Permite a utlllzaçio, como combusüvel, de 'p'iÍÍe 
gasogênio, blogás, gú de pântano e usemelhados, 
nos velados automotores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica permitida a utilizaçãO, cOmo corilDusti- -
-vel, de gâs de gasogênio, biogás, g~s de pântano e asse­
melhados, nos veículos automotores produzidos no Pais. 

Art._29,"_ O Po_dex:.Execptivo, na regulamentação desta 
lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, estabelecerá me­
didas complementarês necessárias à sua perfeita exe­
cução. 

Art. 39 Esta Lei entt;a em viga~-~~ data de sua publi­
Cãçao. 

Art. 49' Revogam-se as disposições em contrário. 

-- ~ ~ (Âs ComiSsõeS tJe Mina.j_e Energfti-f f/e-ClêjJÇfã: e . 
Tecnologia,) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 113, de 1985 

(N• 378/83, na Casa de origem) 

_Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundaçio 
_ :_Universidade do Vale do Jacuf, em Cachoeira do Sul, 

Estado do Rio Grande do Sul. 

O -coRgiesSONacional dCc"ieta: 
Aft. -19 ~Fi~ OOPoder EXeCUtivo -aUtOriZãdo 'a .-iiisti- ., 

tuir uma fundação, nos termos da L~i n'1 5..540, de 28~de 
novembro de 1968, sob a denominação de Fundãção 
Universidade do ~ª-le Qo }acuí, com sede na cidade de 
Cachoeira do S_ul, Est3do do Rio Gra-nâe-dO Sul, Com o 
objetivo de ministrar ensino em gr8u superior. 

Parágrafo úníco. A fundação referida no caput deste 
artigo reger-se-á por seus estatutos e regimento, aprova­
dos __ por decreto a ser baixado pelo Presidente da Re­
pública. 
Ait~- Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.540, 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1966 

Fixa normas.d~.organizaçiio e funcionamento do 
ensino superior e sua vlnculaçio coin a escola mMia, 
e-dir oõiras prOvidências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso N~ional decr~ta e ~u 

sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Do Ensino Superior 

_ Art. 19 O ensino superior tem por objetivo a pesqui 
sa, O ·dêsetlvolvínieni:o das ciênciaS, letras e artes e a for­
]Ilação de profissionais de'nfvel univcr~i~~rio~ 

Art. 29 O ensino superior indissociável da pesquisa, 
serâ ministrado em universidades e, excepcionalmente, 
em estabelecimentos isolados, organizados como insti­
tuições de direito público ·ou .. privado. 

Art. 39 As universidades gozarão de autonomia 
didático-científica, disciplinar, administrativa e financei­
ra que será exercida na forma da lei e dos seus estatutos. 

§ f'1 Vetado. 
~J Vetado. 
b) VetaC:Io. 
c) Vetado. 
d) Vetado. 
e) Vetado. 

:f) Vetado~ 
g) Vetado. 

· § 2t Vetado. 
a)Vêtado~ 
b) Vetado. 
c) Vetado. 
d) Vetado, 
e) Vetado. 
f) Vetado. 
§ 39 Vetado. 
a) Vetado. 
b) Vetado. 
c) Vetado. 
d) Vetado. 
§ 49 .Vetado. 

Att. _49- _ As universidades e os Cstabelecimen_tos ãe 
c:!lsitl(t-Superiof: iSolados cori-Sfítuir-s_e_~ão! _ guando ofi­
ciais, êril autarquiaS de Í'egime especial ou tm Iuridações 
de difeito público e, qüando particulares, sob a forma de 
fundações ou associações. 

Pa~ágrafo únfco. O- regime especial previsto obede­
cerá às p~uliaridades indic_adas nestê lei, incl~i_v.~g_~~l!: 
to ao pess-oal docente de nível superior, ao qual não se 
aplica o disposto no art. 35 do Decreto-lei nq 81, de 21 de 
dezembro de 1966. 
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Art. 5'- A organização e o funcionamento das uni­
versidades serão disciplinados em estatutos e em regi­
mentos das unidades que as constituem, os quais serão 
submetidos a aprovação do Conselho de Educação com­
petente. 

Parágrafo único. A aprovação dos regimentos das 
unidades universitárias passará à competência da Uni­
versidade quando esta dispuser de Regimento-Geral 
aprovado na forma deste artigo. 

Art. 61' A organização e o funcionamento dos esta­
belecimentos isolados de ensino superior serão_ discipli­
nados em regimentos, cuja aprovação deverã ser subme­
tida ao Conselho de Educação competente. 

Art. 7<~ As universidades organizar-se-ão diretamen­
te ou mediante a reuniãO de estabelecimentos já reconhe­
cidos, sendo, no primeiro caso, sujeitas à autorização e 
reconhecimento e, no segundo, apenas a reconhecinlen-
to. ·-

Art. 8~> Os estabelecimentos isolados de ensino supe­
rior deverão, sempre que possível incorporar-se a univer­
sidades ou congregar-se com estabelcimentos isolados da 
mesma localidade ou de localidades próximaS, coriSti­
tuíndo, neste último caso, federações de escolas, regidas 
por uma administração superior e com regimento unifi­
cado que lhes permita adotar critéríOs C"o"muris de organi­
zação e funciiorüunento. 

Parágrafo único. Os programas de financiamento -_do_ 
ensino superior considerarão o disposto neste artigo. 

Art. 99 Vetado. 
Art. 10. __ _Q_ Ministério da Educação e Cultura me­

diante proposta do Conselho Federal de Educação, fixa­
rã os distritos geo-educacionais para aglutinação, em 
universidades ou federação de escolas, dos estabeleci- · 
mentos isolados de ensino superior existentes no País. 

Parágrafo úniCO. Para efeito do disposto neste artigo, 
será livre a associação de instituições oficiais ou particu­
lares de ensino superior na mesama entidade de nível 
universitârio ou federação. 

Art. I 1. As universidades organizar-se-ão com as se­
JitUÍntes carat:terfsticas: 

ã) ~nidade de patrimônio e ãdministração; 
b) estrutura orgânica com base em departamentos 

reunidos ou não em unidades mais amplas; 
c) unidade de funções de ensino e pesquisei, vedada a 

duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes; 
d) racionalidade de organização com plena utilização 

dos recursos materiais e humanos; 
e) universalidade de campo, pelo cultivo das ãreas 

fundamentais dos conhecimentos humanos, estudados 
em si mesmos ou em razão de ulteriores aplicações e de 
uma ou mais ãreas técnico-profí:Ssio.iuiis; 

f) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às 
diferenças individuais dos alunos, às peculiaridades re­
gionais e às possibilidades de combinação dos conheci­
mentos para novos cursos e programas de pesquisa; 

_t) Vetado. 
Art. 12. Vetado. 
§ I~ Vetado. 
§ 2~ Vetado. __ ~-

§ 3~ O departamento será a menor fração de estrutu­
ra universitâria para todos os efeitos de organizaçãO ad­
ministrativa. didâtico-científica e de distribuição de pes­
soal, e compreenderá disciplinas afins. · · -

Art. 13. Na administração superior da universidade, 
haverâ órgãos centrais de supervisão do ensino e dâ pes­
quisa, com atribuições deliberativas dos quais devem 
participar docentes dos vários Setores básicos e de for­
mação profissional. 

§ li' A universidade poderâ também criar órgãos se­
toriais, com funÇ-õês deliberativas e ex~tivas, destinaR 
dos a coordenar unidades afins para integração de suas 
atividades. __ __ 

§ 2~ A coordenação didâtica de cada curso ficarâ a 
cargo de um colegiado, constituído de representantes das 
unidades que participem do respectivo ensino. 

Art. 14. Na fonna do respectivo artigo Ou regimen­
to, o colegiado a que esteja afeta a administração supe­
rior da universidade ou estabelecimento isolado incluirá 
entre seus membros, com direito a voz e voto, represen­
tantes originários de atividades, categorias ou _órgãos 
distintos de modo que não subsista, necessariamente, a 
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preponderância de professores classificados em determi­
nado nível. 

Parãgrafo único. Nos órgãos a que se refere este arti­
go, haverâ, obrigatoriamente, representantes da comuni­
dade, incluindo as classes produtoras. 

Art. 15. Em cada universidade sob forma de autar­
quia ·espeCial ou estabelecimento isolado de ensino supe­
rior, mantido pela União, haverâ um Conselho de Cura­
dores, ao qual caberá a fiscalização econômico-
fina"nceiia. - - -

Parágrafo único. Farão parte do Conselho de Cura­
dores, na proporção de um terço deste, elementos estra­
nhOS- ao COrpo docente e ao discente-áã-uOivCrsidade ou 
estabelecimento isolado entre os quais representantes da 
indústria, devendo o respectivo estatuto ou regimc!nlõ 
dispor sobre sua escolha, mandato e atribuições na esfe­
ra de sua competência. 

ArL 16 •. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de 
uriiversidades e Diretores e Vice-Diretores de unidades 
uni\'ersiiârias ou estabelecimentos isolados far·se-ã com 
o_bservância dos seguintes princípios: 

1- o Reitor e o Vice-Reitor de universidade oficial 
setãº nomeados pelo respectivo Governo e escolhidos de 
listas de nomes indicados pelo Conselho Universitário 
ou colegiado _equivalente; 
-11- quando, na administração superior unii.rCrsitâria, 

houver órgão deliberativo para as atividades de ensino e 
pesqUisa, principalmente se constituído de elementos es­
colhidos pelos Departamentos, a lista a que se refere o 
iteni anterior serâ orS3.nizada em reunião conjunta desse 
órgão e do Conselho Universitârio ou colegiado equiva­
lente; 

111 - O Rei.ti:)r e o Díreto_r de universidade. unidade 
universitâria Ou- estabelecimento isolado, de caráter par­
tiCUfir~ sef-ãõ eSColhidoS na forma dos reSpeCtiVos estatu­
tos e- regimetitõs. 

IV- O Diretor de unidade universitária ou estabele­
cimento isolado, quando oficial, serâ escolhido confor­
xm eStabelecido pelo iespectivo sístema de ensino, salvo 
nos casos previstos ·no§ 1~ deste artigo. 

§ l~ Os Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice· 
Diretores das instituições- de ensino sup"eriór, -mãlltidas 
pela União, salvo o disposto no § 39 deste artigo, serão 
indicados em listas de seis nomes pelos respectivos cole­
giados e nomeados pelo Presidente da República. 

§ 29- sCfã de-~cjuãirO-ii:tos o mãildato :dos ReitOres, 
Vice-Reitores, Diretores e Vice-Diietor-es, vedadO -o 
exercício de dois inandatos consecutivos. 

§ 3~ Vetado. 
§ 4~> Ao Reitor·e ao Diretor caberâ zelar pçta manu­

~nção da ordem e disCiplina no âmbito de suas atri· 
buições, respondendo por abuso ou omissão. 

Art. 17. Nas universidades e nos estabelecimentos 
isolados de ensirio superior poderão ser ministradas as 
s~uintes modalidades de cursos: 

_ a) de graduação, abertos à matrícula de candiditos 
que hajam concluído o ciclo colCgial ou eqtiívaiCnte e te­
nham _sido classificados em concurso vestibular; 

b) de pós-graduação, abertos à matrícula de candida­
toS diplomados em curso de graduação que preencham 
as condições pr.escritas em cada caso; 

c) âe especializaÇão e· aperfeiçoamento, abertos à 
ri:ultrícU:la de candidatos diplomados em cursos de gra­
duação ou que apresentem títulos equivalentes; 

d) de extensão e outros, abertos a candidatos que sa­
tisfaÇ~~ oS requiSitoS exígidos. 

=Art. 18. Além dos cursos correspondentes a profis­
sões reguladas em lei, as universidades e os estabeleci­
mentos isolados poderão organizar outros para atender 
às exigências de sua programação específica e fazci face 
a peculiaridades do mercado de trabalho regional. 

Art. 19. Vetado. 
Art. 20. As universidades e os estabelecimentos iso­

lados de ensino superior estenderão à comunidade, sob 
forma de cursos e serviços especiais, as atividades de en­
sino e os resultados da pesquisa que lhes são inerentes. 

Art. 21. O concursõ vestibular, referido na letra a 
do art. 17, abrangerá os conhecimentos comuns às diver­
sas formas de educação do segundo grau sem ultrapassar 
este nível de complexidade para avaliar a formação rece-
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bida pelos candidatos· e sua aptidão intelectual para estu­
dos superiores. 

Parãgrafo único. Dentro do prazo de três anos, a 
contar da vigência desta Lei, o concurso vestibular serâ 
idêntico, em seu conteúdo, para tcidos os curso ou âreas 
de conhecimentos afins, e unificado, em sua execução, na 
mesma universidade ou federação de escolas, ou nomes­
mo estabelecimento isolado de organização pluricurricu­
lar, de acordo com os estatutos e regimentos. 

Art. 22. Vetado. -
·a) Vetado; 
b) Vetado;. 
c) Vetado. 
Art. 23. Os cursos profissionais poderão. segundo a 

·ârea abrangida apresentar modalidades diferentes-quan­
to ao número e à duração, a fim de corresponder às con~­
dições do mercado de trabaho. 

§ I~ Serão organizados cursos profissonais de curta 
duração, destinados a proporcionar habilita"ções inter­
mediãrias â:e grau superior. 

§ 29 Os estatutos e regimentos disciplinarão o apro­
veitamento dÓs êStudos dos ciclos bâsicos e profissionais, 
inclusive os de curta duração, entre si e em outros cursos. 

Art. 24. O Conselho Federal de Educação concei­
tuará os cursos de pós-gradução e baíxarâ normas gerais 
para sua organização, dependendo sua validade, no ter­
ritório nacional, de os estudos neles realizados terem os 
cursos respectivos credenciados por aquele órgão. 

Parãgrafo único. Vetado. 
Art. 25.~ __ Os cursos de especialização, aperfeiçoa· 

menta, extensão e ouúos serão ministrados de acordo 
com os planos traçados e aprovados pelas universidades 
e pelos estabelecimentos isolados. 

Art. 26. O Conselho i='Cderal de Educação fixarâ o 
Currículo míniri"Hf e a duração mínima dos cursos supe­
riores correSpondentes- a profissões reguladas em lei e de 
outros necessários ao desenvolvimento nacional. 
Aft. 27. Os--diplomas expedidos por universidades fe­
deral ou estadual nas condições do art. I 5 da Lei n~ 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, correspondentes a 
cursos reconhecidos pelo Conselho Federal de Edu­
Cação, bem como os de cursos credenciados de pós­
graduação serão registrados na própria universidade, 
importando em capacitação para o exercício profissional 
na área abrangida pelo respectlvo curriculo, com valida­
de em todo o território nacional. 

§ 1~ - O Ministé-riO da Educação e CultUra designãrã 
as universidaâ:es federais qlle deverão proceder ao regis­
tro de diplOmas corresPondentes aos cursos referidos 
neste artigo, expedidos por universidades particulares ou 
po-i e&tabeledmentos iSolãdos de ensino superior, impor-
tando o registro em i&ilticos direitos. · 

§ 2~> Nas universidades da Feder_aç~o em que haja 
universidade estadual, nas condições referidas neste arti· 
go, -os diplomas correspondentes aos mesmos cursos, ex­
pedidos por estabelecimentos isolados de ensino superior 
mantidos pelo Estado, serão registrados nessa Universi~ 
dade. · 

Art. 28. Vetado. 
§ 1~ Vetado. 
§ 2~ Entre os períodos letivos regulares, conforme 

disponham os estatutos e regimentos, serão executados 
programas de ensino e pesquisa que assegurem o funcio· 
namento continuo das instituições de ensino superior. 

Art. 29. Será obrigató_ria, no ensino superior, a fre­
qüência de professores e alunos, bem como a execução 
integral dos programas de ensino. 

§- 19 Na fonna dos estatutos e regimentos, serâ passí~ 
vel de sanção disciplinar o professor que, sem motivo 
aceito como jUsto pelo órgão competente, deixar de cum­
ffrir programa a seu cargo ou horário de trabalho a que 
esteja obrigado, importanto _a reicidência nas faltas pre­
vistas neste ârtigõ-êffi~motiVo~bastaitte Pâra exoneração 
ou dispensa, caracterizando-se o caso como de abando-
nO di Cargo ou emprego. - --

§ 21' Aplicação do diSposto no parágrafo anterior 
far-se-â mediante representação da instituição ou de 
qualquer interessado. 

§ 3~ Se a representação for considerada objeto de de­
liberação, o professor ficarâ deste logo afastado de suas 
funções. na forma do estatuto ou regimento. 
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§ 4' Considera~se-á reprovado o aluno que deixar de 
comparecer a um mínimo, previsto em estatuto ou rCgi­
mento das atividades programadas para cada disciplina. 

§ 59 o-âno letivõ poderá Ser prorrogado por motivo 
de calamidade pública, guerra externa, convulsão inter­
na e, a critério dos órgãos competentes da Universidade 
e estabelecimentos isolados, por outras causas excepcio­
nais, Independentes da vontade do -corpo discente. 

Art. 30. A formação de professores para o ensino de 
segundo grau, de disciplinas gerais ou técnicas, bem 
como o preparo de especialistas destinados ao trabalho 
de planejamento, supervisão, administração, inspeção e 
orientação no âmbito de escolas e sistemas escolares, f ar­
se-á em nivel superior. 

§ 19 A formação dos professores especialistas previs­
tos neste artigo realizar-se-á, nas uniVersidades mediante 
a cooperação das unidades responsâveis pelo estudos in­
cluídos nos currículos dos cursos respectivos. 

§ 21' A formação a que se refere este artigo poderá 
concentrar-se em um só estabelecimento isolado ou re­
sultar da cooperação de várioS, devendo, na segunda hi­
pótese, obedecer à coordenação que assegure a unidade 
dos estudos, na forma regimental. 

CAPITULO !I 
Do Corpo Docente 

Art. 31. O regime do magistério superior será regu­
lado pela legislação própria dos sistemas de ensino e pe­
los estatutos ou regimentos das universidades e dos esta­
belecimentos isolados. 

Art. 32. Entendem-se como atividades de magistério 
superior, para efeitos df:sta lei: 

a) as que, pertinentes ao sistema indissociâvil de en­
sino e pesquisa, se exerçam nas universidades e nos eSta­
belecimentos isolados, em nfvel de graduação, ou mais 
elevado, para fins de transmissão e ampliação do saber; 

b) as inerentes à administração escolar e univerSi­
tária exercida por professores. 

§ li' Haverâ apenas uma carreira docente, obedecem­
do ao princípio da integração de enSino e pesquisas. 

§ 29 Serão considerados, em carâter preferendãl, 
para o ingressoea-prOinOçãO-na Cilrie!fidoCen-teao-ma~­
gistério superior, os títulos universitários e o teor cientí­
fico dos trabalhos dos candidatos. 

Art. 33. Os cargos e funções de magistério, mesmo 
os já criados ou providos, serão desvinculados de cam­
pos específicos de conhecimentos. 

§ 19 Vetado. 
§ 2~' Nos departamentos, poderá haver mais de um 

professor em cada nível de carreira. 

§ 3' Fica extinta a cátedra ou cadeira na organi­
zação do ensino superior do Pais. 

Art. 34. As universidades deverão progressivamente 
e na medida de seu interesse e de suas possibilidades, es­
tender a seus docentes o Regime de Dedicação exclusiva 
às atividades de ensino e pesquisa. 

Art. 35. O regime a qtiC se refere o artigo anterior 
será prioritariamente estendido às áreas de_maior imporw 
tância para a forinação básica e profissional. 

Art. 36. Os programas de aperfeiçoamento de pes· 
soai docente deverão ser estabelecidos pelas universida­
des, dentro de um política nacional e regional definida 
pelo Conselho Federal de Educação e promovida atravês 
da CAPES e do Conselho Nacional de Pesquisas. 

Art. 37. Ao pessoal do magistério superior, admiti­
do mediante contrato de trabalho, aplica-se exclusiva­
mente a legislação trabalhista, observadas as seguintes 
regras especiais: - --- -

I - a aquisição de estabilidade ê condicionada à natu­
reza efetiva da admissão, não ocorrendo nos casos de inw 
terinídade ou substituição, ou quando a permanência no 
emprego ·depender da satisfação de requisitos espeCiais· 
de capacidade apurados segundo as normas próprias do 
ensino; -- --- -

li -a aposentadoria compulsória, pOr-implemento de 
idade, extingue a relação de emprego, independente, de 
indenização, cabendo à instituição complementar os 
proventos da aposentadoria concedida pela instituição 
de Previdência Socía1, se estes não forem integrais. 

DIÁRIO DO <:ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CAPITULO lil 
Do Corpo Discente 

-Art. 38. O corpo discente terã representação, com 
direito a voz e voto, nos órgãos colegiados das universiw 
dades e dos estabelecimentos isolados de_ ensino supe­
rior, bem como em comissões instituídas na forma dos 
estatutos e regimentos. 

§ I 9 A representação estudantil terá por objetivo a 
cooperação entre administradores., professores e alunos. 
no trabalha universitârio. 

§ 29 A escolha dos representantes estudantis será fei­
ta por meio de eleiçõeS do corpo discente e segundo cri­
térios que incluam o aproveitamento escolar dos candi­
datos, de acordo com os estatutos e regimentos. 

§ 31' A representação estudantil não poderá exceder 
de um quinto do total dos membros dos colegiados e co­
missões. 

Art. 39. Em cada universidade ou estabelecimento 
isolado do ensino superior poderâ ser organizado dire­
tório para congregar os membros do respectivo corpo 
discente. · 

§ 11' Além do diretório de âmbito universitário, po­
derão formarwse diretórios setoriais, de acordo com a es­
trutura interna de cada universidade. 

§ 29_ Os regimentos elal?orados pelos diretórios ser_ão 
submCtidos à aproVação -da instância universitária ou es­
colar competente. 

§ 3'1' O diretório cuja ação não estiver em consoriânw 
cia com os objetivos para os quais foi instituído, serâ 
passível das sanções pre:vis_t_as nos est_at_uto!i __ ou regimen­
tos. 

§ 41' Os diretórios são obrigados a prestar contas de 
sua gestão financeira aos órgãos da admiriistração uni­
versitária ou escolar, na forma dos estatutos e regimen­
tos. 

Art. 40. A_s instituições de c::nsino superior: 
a)..por meio de suas atividades de ext~são, propor­

cionarão aos corpos discentes oportunidades de partici­
pação em programas de melhoria das condições de vida 
de çomunidade e no processo geral, do dese_!)volvimentQ; 

b) ;:t._ssegurarão ao corp_o discente weios para a rea_Ii­

zação_ dos_pr_ogr_a.mas CtJltt.m:!._is_~ ªr_ti.l>tic_o~~ _çíy1ço_s _c::_çl~w 
portivos; 

c) estimularão as atividades _de educação cívica e de 
desportos, mantendo, para o cumprimento desta norma, 
orientação adequada e instalações especiais; 

d) estim_u_lat:ão as atividades que visem á formação 
cívica, considerada indispensâvel à criação de uma .cons~ 
ciência de direitos e deveres do cidadão e do profisstonal. 

Art. 41. As universidades deverão criar as runções 
de monitor para alunos do curso de graduação que se 
submeterem a provas especificas, nas quais demonstrem 
capacidade de dese_mpenho em atividades, técnico~ 
didáticas de determinada disciplina. 

Parágraro único. Alfunções de monitor deverão ser 
remunei'il:das e consideradas título para posterior ingres­
so em carreira de magistériO supeiiOf. 

CAPITULO IV 
Disposições Gerais 

Art. 42. Nas universidades e nos estabelecimentos 
isolados_ mantidos pela União, as atividades técnicas po­
derão ser atendidas mediante a contratação de pessoal 
na forma da legislação do trabalho, de acordo com as 
normas a serem estabelecidas nos estatutos e regimentos. 

Art. 43. Os vencimentos dos servidores públicos fe­
d_ezáis de nível universitário são desvinculados do cri­
;y-t~~ de duração dos cursos. 

Art. 44. ... Vetado ... 
a) 
§ 2• 
Art. 14. 
Art. 15. 
Art. 45. . .. Vetado ... 
Art. 4-6. O COnselho Federal de Educação interpre­

tarâ na jurisdição administrativa, as disposições desta e 
das demais leis que fixem diretrizes e bases da educação 
nacional, ressalvada a competência dos sistemas esta­
duais de ensino, definida na Lei n~' 4.024, de 20 de de­
zembro de 1961. 
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Art. 47. A autorização ou o reconhecimento de uni~ 
versidade ou estabelecimento isolado de ensino superior 
serâ tornado efetivo, em qualquer caso, por decreto do 
Poder Executivo, após prévio parecer favorável do Con­
Selho Federal de Educação, observado o disposto no art. 
44 desta Lei 

Art. 48. O Conselho Federal de Educação, após in­
quérito administrativo, pOderá suspender o funciona­
mento de qualquer estabelecimento isolado de ensino suw 
perior ou a autonomia de qualquer universidade, por 
niotivo-dC hifi:iõg!iiciã da legislaÇão do ensino ou de pre­
ceito estatutário ou regimental, designando-se Diretor 
ou Reitor pro tempore. 

Art. 49. As universidades e os estabelecimentos iso­
lados reconhecidos ficam sujeitos à verifiCação periódica 
pelo Conselho de Educação competente, observado o 
disPOStO- no artigô anterior. 

Art. 50. Das decisões adotadas pelas instiutições de 
ensino superior, após esgotadas as respeC:tivas instâncias, 
caberá recurso, por estrita argüição de ilegalidade: 

a) para os Conselhos Estaduais de Educação, quando 
se tratar de estabelecimentos isolados mantidos pelo res­
pectivo Estado ou de universidades inclufdas na hipótese 
do art. 15 da Lei n• 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

b) para o Conselho Federal de Educação, nos demais 
casos. 

Art. 51._ O-Conselho Federal de Educação fixarã as 
condiÇões Pira revalidação de diplomas expedidos por 
estabelecimentos de ensino superior estrangeiros, terldo 
em vista o registro na repartição competente e o exercl­
cio profissional no Pafs. 

CAPITULO V 

Disposições Transitórias 

Art. 52. As atuais universidades rurais, mantidas 
Pela União, deverão reorganizar-se de acordo com o dis­
posto no art. 11 desta Lei, podendo, se necessârio e con· 
veniente, incorporar estabelecimentos de ensino e pes-­
quisa também mantidos pela União, existente na mesma 
localidade .ou em localidades próximas. 

Parâgrafo único. Verificada, dentro de doze meses, a 
partir da dilta de publicaçãc-d.csta Lei, ajuíze do Conse­
lho Federal de Educação, a impossibilidade do disposto 
neste artigo, as universidades rurais serão incorporadas 
às federais existentes na mesma região. 

Art. 53. . .. VETADO .. . 
Art. 54. . .. VETADO .. . 
Art. 55. -..• VETADO .. . 
Art. 56. . .. VETADO .. . 
Art. 57. . .. VETADO .. . 
Art. 58. _Ficam revogadas as disposições em con­

trário. 
Art. 59. A presente Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Brasflia, 28 de novembro de 1968; 1471' da Indepenw 

dência e 8()9 da República. - A. COSTA E SILVA -
Tarso Dutra. 

(Às Comissões de Educação e C@tura e de Fi~ 
nanças.) 

EMENDA DA CÁMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N• 166, de 1979 
(N• 2.833/80, naque!Jl Ca!O) 

"Altera o titulo da Seçio IV do titulo I da Parte 
Especial do Decrcto-1ei n~' 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e acrescenta pariÍgrafos ao 1ft 

art. 154". 

Dêwse ao art. 29 do Projeto a seguinte redação: 
4 'Art. 2'1' , __ ................. ~· .......... . 
"Art. 154. . .................•. , ........ . 
Pena - detenção, de 6 {seis) meses a 2 (dois) 

anos, e multa. 
-§ ~ ··································· 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.843 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÓDIGO PENAL 
..... o •••••• o •••••••• o. o ••••••• o •• o. o .... o. o •••• o. . . 

PARTE ESPECIAL 
TITULO I 

Dos Crimes Contra a Pe550a 
• o. o •••• o •••• o o o •••• o ••• o o. o. o o. o ••••••••••••• o. 

CAPITULO VI 
Dos Crlmeo Cooua • 

illvlolabUldade duo Searedoo 

···················siicxo·i-v··················· 
Dos Crlmeo Cootra • 

IovlolabUldade duo Searedoo 

' 'Ãrt: 'tS4:' . R~~~j~; ;j~~!~: ·s~~ j~;;;-~~~~~: ~;:d~. 
de que tem ciência em razão de função, ministério, oficio 
ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a ou­
trem: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, de 
trinta centavos a dois cruzeiros. 

ParágrafO 6nico. Somente se procede mediante re­
preseritac;ào. 
••••••••• ·-· ••• ·-·---~ •• ~- •• ,......._. •••••• -· •••••• - ••• ~o •• 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 256, de 1985 

Dá nova redaçio aos artigos ofl, 45 e§ 111 do art.!! 
da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 e dá outros 
providências. 

O Congresso Nacfonal decreta: 

Art. 1• o art.41, da Lei n" 5.682, de21 de julho de 
1971, passa a vigorar com a se,iuinte redação: 

~~Art. 41. As ConvenÇões para a eleição dos 
Diretórios Regionais realizar-se-ão Das Capitais ou 
em Municípios designados pela Comissão Executiva 
Regional, na data que fixar." 

Art. 2"' O art. 45, da Lei n'l' 5.682, de 21 de julho de 
1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 45. A Convenção para a eleição do Dire­
tório Nacional realizar-se~á iii Capitã! di Ui:tiãO oU 
em Município designado pela Comissão Executiva 
Nacional, na data que fixar." 

Art. 3"' O§ l'l', do art. 55, da Lei n"' 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. § 1 '1 Os diretórios regionais' e nacionais. fixa­
rão, at~ 45 dias antes das respectivas convenções, o 
mí.mero de seus futuros membros, entre os quais de­
vem ser incluídos, respectivamente, os lideres nas 
Assembléias Legislativas, na Câmara dos Deputa­
dos e no Senado Federal." 

Art. 4"' As atuais Comissões Executivas Nacionais 
poderão, dentro de 90 dias a contar da vigência desta 
Lei, ampliar o número de membros dos Diretórios Na­
cionais e pioVer ãs vagas decorrentes. 

Art. 5'1 Esta Lei entrará -em vigor na data de sua 
publicação. -- -

Art. 6'1 Revogam-se as disposições eril contrário. 

Jnstlftcaçio 

A legislação eleitoral, em grande parte elaborada em 
outras circunstâncias, necessita de revisão para se 8dãp.: -
tar à nova ordem vigente. 

Propõe-se nova redação para os artigos 41 e 45, a fim 
de possibilitar a realização -das Convenções Partidárias 
em Municípios qUe -nãO OS das Capitais, bem como a fi­
xação, pelos Diretórios RegiOnais e Nacional, do núme­
ro de seus componentes. 

Retiram-se da lei exigências que devem ficar no âmbi­
to de cada Partido PolítiCo que; livremente, deve fixar a 

composição de seus Diretórios e oS: locais de realização 
de suas Convenções. 

-Sala das Sessões, 6 de setembro de 1985. --Amua! 
Peixoto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.682, 

DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orginlca dos Partidos Polld""" 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 41. As Convenções para a eleiçãõ dos Dire:. 
tórios Regionais realizar-se-ão nas capitais dos Estados e 
Territórios Federais. 

........... · .................................. ~ 
Art. _45. A Convenção para a eleição do Diretório 

Nacional realizar-se-á. na -Capital da União. 

Art. _55. Os Diretórios eleitos pelas Convenções Mu­
nicipais, RegionaiS e Nacionais, de acordo com esta Lei, 
se constituirão, inCluído o Uder: 
I- o Diretório MuniciPal, de 9 (nove) a 21 (vinte e 

um)membros; 
II -o Diretório Regional, de 21 (vinte e um) a 31 

(trinta e um) membros; 
· III- o Diretório Nacional, de 31 (trinta e um) a 51 

(cinqüenta e um) membros. 
§ 1"' No diretório Nacional haverá, pelo menos, um 

membro eleito de cada seção partidária regional. 
-§ 2"' Na constituição dos seus Diretórios, os partidos 

políticos deverão procurar, quanto possível, a partici­
pação das categorias profissionais. 

f'3'9- Os DiretórioS Regionais e Nãi::lon"'ãiS fiXarãO, 6Õ 
(sessenta) dias antes das respectivas convenções, o núme­
ro de seus futuros membros, observado o disposto neste 
artigo. 

§ 49 Os Diretórios ReSionais fixarão, atê 45 (quaren­
ta e ciilCo) dias antes das convenções municipais, o nú­
mero de membros dos diretórios municipais, comunican­
do, imedfatamente, a estes e à Justiça Eleitoral, a sua de­
liberação. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

ATO DO PRESU!ENTE 
N9 186, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, itein 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordp com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• Ó14.400 85 5 

Resolve aposentar, voluntariamente, Guilherme Sal­
gueiro de Oliveira, Adjunto Le,sislativo_. Classe "Única", 
Referência NS~l6, do QUadro Permanente dO SCnadÕ­
FederaÍ, nos termos dos artigos ÍOl, inciso III, e 102, in­
cisO I, alfnea a,-da- ConstituJção da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, 
inciso I, 430, incisos III e V, e414, § 4"', d:i Resolução SF 
n"' 58, de 1972, e aitigo 29, parãgrafo único, da Resolução 
SF n' 358, de 1983, e artigo"3"', da Resolução SF n"'l3, de 
1985, com proventoS integrais, correspondentes ao ven­
cimento da Classe."'Especial", Referência NS-19, e a gra­
tificação adicional por tempo de serviço a quê faz jus, 
observado _Q limite previsto no artigo '102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, em 6 de setembro de 1985. -_J_osé 
Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'i' 187, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do RegimentO Interno e de acordo com a dele­
gação d~ competênc,ia q-ue lhe foi outorgada pelo Ato da 
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Comissãq Diretora n'l' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 014353 85 7 

Resolve aposentar, voluntariamente, Wilson Pereira 
de Carvalho, Técnico Legislativo, Classe "Especial". Re-· 
ferência NS-25,_ do Quadro Permanente do Senado fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso III, e 102, incisç I, 
alínea a, da ConstituiçãO da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso li, 429, in­
ciso I, 430, incisOs IV e V, e414, § 4"', da Resolução_SF n"' 
58, de J972,"e artiS:o 29, parágrafo únicO, da Resolução 
SF n• 358, de 1983,e artigo 39, da Resolução SF n'i'l3,de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
gratificação adicioriãl por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo I 02, § 2', da Cons­
tituiQão Federal. 

Senado Federal, em 6 de setembro de 1985._- Josf 
FrageiU, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 188, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação tle competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Coiníssão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 014282 85 2 

Resolve aposentar, voluntariamente, Carmelita de 
Souza, Técnico Legislativo, Classe "Especiâ.l'', Referên­
cia NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos dos artigos 101, inciso III, parágrafo único, e 
102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 428, inci­
so 11,429, inc.iso I, 430, incisos IV e V, e 414, §49, daRe­
solução SF n9 58, de 1972, e artigo 2~, parâgrafo único, 
da Resolução SF n"' 358, de 1983, e artigo 3"', da Reso­
lução SF n'i' 13, de 198.5, com proventos integrais, acres­
cidos_ de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 2~. da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 6 de setembro de 1985. -José 
Frigêlll, Presidente .. 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUti!ITO 

Destinada a investigar a gestio das sociedades de 
economia mista nas quais a Unii.o detenha maioria 
acionária. 

4• Reunião, realizada em 4 de junbo de 1985 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia quatro de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, presentes os 
Srs. Senadores Cêsar Cals, Presidente, João Calmon, 
Carlos Lyra, Severo Gomes, Relator, Roberto Campos, 
Jutahy Magalhães e Jorge Kalume, reúneRse a Comissão 
Parlamentar de Inquêrito, ·~destinada a investigar a ges. 

• tão das sociedades de economia mista nas quais a União 
detenha maioria acionâria". 

COmp:ir"ecem, ainda, os Srs. Deputados Mário Lima e 
Josê Machado. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
em seguida, é dada cOmo aprovada: 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Cêsar Cals, declara abertos os trabahos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Dr. 
Carlos Sant'Anna, Diretor da Petrobrãs, na qualidade 
de depoente. 

O Sr. Carlos Sant'Anna agradece o convite e presta es~ 
clarecimentos sobre as atividades da PETROBRÁS, 
sobretudo na ârea de comercialização e suprimentos de 
petróleo e derivados. · 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores Roberto Campos, Carlos Lyra, 
Virgílio Távora e os Deputados Mário Lima e Josê Ma­
chado. 

O Sr. Presidente agradece a presença do Dr. Carlos 
Sant'Anna e determina que as notas taquigráficas tão 
logo traduzidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, 
à presente Ata. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Secretária 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aproVada. 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DESTI­
NADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS SOCIE­
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS -1 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA, 
REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 1985: DESTI­
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. 
CARLOS SANT'ANNA, DIRETOR DA PE, 
TROBRÁS, QUE SE PUBLICA COMA_DE'((pX­
A UTORIZA ÇÃ O DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador César Cals 
Relator: Senador Severo Gomes 
(Integra do apanhamento taquigrãfico) 

O SR. PRESIDENTE (Césãr Cals)- Declaro aberta 
esta reunião, com a presença do Diretor do Conselho­
Nacional do Petróleo, -o-Dr. Carlos Sant'Anna, a quem 
convido para fazer o juramento. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Cleitura do jUrá-:-­
m;:nto) 

O SK PRESIDlrNTE (César Cals)- O Diretor Car· 
los Sant'Anna é um antigo funcio-nário -áa trE,­
TROBRÁS, hâ 27 attos·e hâ 7 anos, Diretor daq"t.iela- En­
tidade, sob a sua responsabilidade estão principalmente 
a área de suprimento de petróleo que o J!rasi~ compra no 
exterior e a ãrea de suPrimento dC materiais, além de ser 
o Presidente da Distribuidora de Petróleo e Álcool. De 
modo que temos muita satisfaçãO e agradeço ao- Dr. Car­
los Sant'Anna a sua presença. Gostaria, nêsüfmomento, 
de passar a palavra a v. s• 

Pediria aos Srs, Senadores que se resguardassem, para 
fazer as questões ap-ós a exposíção do Diretor CarloS 
Sant'Anna. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Muito obrigado, 
Sr. Presidente, Senador César Cals. t uma satisfação 
para mim poder aqui prestar esclarecimentos _sobre as 
atividadeS da PETROBRÁS- e sobretudo _na ârea de cO­
mercialização e suprimentos de petróleo e derivados. 
Como V. Ex~s sabem, a PETROBRÁS tem uma diretO~ 
ria colegiada, os dir6tores, a ri&or, são responsâveis=pelas 
atividades da Companhia. Mas cada Diretor tem uma 
área de atuação específica. 

Assim, sob a minha responsabilidade tenho toda âTCa 
comercial no exterior, ou seja, a compra de petróleo e de­
rivados, bem como a exportação-de petróleo e derivados, 
todo o comando do suprimento interno de petróleo e de­
rivados, além de também ser da minha área a coorde­
nação das atividades de compra e suprimentos de mate­
rial e equipamentos e, ainda, como diz o Presidente da 
Mesa, sou Presidente da PETROBRÁS Distribuidora. 

Vou pretender, inicialmente, demonstrar e informar à 
Comissão um escopo sobre o suprimento de petróiCo -e~ 
derivados ao País, informando e dando um peque-nO-hiS:­
tórico sobre essas ati_vidades i::xercidas pela PE-­
TROBRÁS. Inicialmente, quero fazer esse histórico an­
tes do monopólio de importação de petróleo e deriv3.doS 
e depois do monopólio de importação de petróleo e deri­
vados. 

I- INTRODUÇÃO 
Breve exposição informando sobre a atividade de su­

primento e comercialização de petróleo e derivados,_ a 
importância do suprimento de materiais_e equipamentos. 
11- IMPORTAÇÃO DE PETRÓLEO E DERIVA­
DOS 

A. IMPORTAÇÃO DE PETRÓLEO 
HISTÚRICO 
I. Antes do monopólio -importação de petróleo e 

derivados, as vantagens para o País, do monopólio ou_- _ 
torgado à PETROBRÁS, o monopólio e as diverSas cTi­
ses internacionais do mercado de PETRÓLEO (196_6-67, 
1973-74 e 1979-80), conjugação PETRÚLEQ x MI­
NERIO DE FERRO, exportação de minério para a Chi~ 
na e Japão. 

2. A participação dos produtores no suprimento do 
petróleo, o relacionamento da PETROBRÁS com as es­
tatais de países produtores, o papel da PETROBRÁS na 
crise de 1973-74, a importância da BRASPETRO, o pio­
neirismo da PETROBRÁS ao adquirir petróleo naciona­
lizado - Iraque x Argêlia x Líbia. 

3. A participação -da PETROBRÁS, através da 
BRASPETRO, na refinação do petróleo na Itália. 

- 4-.· A contribuição da PETROBRÁS na crise finan­
ceira, a partir de outubro _de 198~;- num_ metcado de ven­
dedÓr, a PETROBRÃS obteve dilatação dos prazos de 
pagamênto do petróleo importado. 

5. Política de compra de petróleo dos últimos 3g. 
anos. 

1954-60 - Mercado do vendedor, a PETROBRÁS 
elabora contratos a longo prazo, reduzido número de su­
pridores, todos os fornecedores eram companhias inter­
nacionais, suprimento para a refinaria de Cubatão. 

1969-70 - Mercado do comprador. Os preços mais 
baixos da história do petróleo. Petróleos abaixo deUS$ 
1- pOr bilinl. ÍnídO dã. Venda-dC. ~taiãis d()S-produtores, 
Venezuela, Egito. - - -

o-Decreto n~' 53.337, de 23~12-69 que institufa o mo­
nopólio de importação. Vantagens- redução de preços 
(USS 25 milhões), interlocutor forte com os fornecedo­
res. Compras FOB, estimulao~'? a indústria naval. J;:x­
pansão da -eXportação de minérios. Evitou crise de- abas­
tecimento. A expansão do cOrriêrcio exterior brasileiro. 

1970-80_- Mercado do vendedora. As grandes crises. 
A crise financeira mundial a p3.Ttii" de 1971, a grande es­
cal~d~ dos p~~ços a partir de junho de 1973. 

QUADRO I 
A Gu_erra Irã-Iraque- suas conseqüências no supri­

mento .brasileiro, os preços de petróleo resultantes da 
guerra. 

QUADROS 2 E3 

Dispêndio líquido de divisas, quantidãde líquida. 

QUADROS 3A, 38 E 3C 

1980-90- Mercado do comprador. O enfraquecimen­
to dos preços a partir de 1980. As vantagens do mono­
pólio num mercado do comprador, apesar da crise finan­
ceira e a dívida brasileira, prazos médios. 

QUADRO 4 
CONTRAPARTIDA- QUADROS 5A, 58 E SC 

6. Estágio atual da importação de petróleo 
Os fornecedores e ;:t.s condições contratuais. Impor­

tação para compra doméstica e importação para refiho e 
exportação de derivados. Estoques, contratos de refmo 
na Nigéria e Gana. 

7, As perspectivas do mercado internacional de pe­
tróleo 

As mudanças estruturais do consumo, o aumento das 
reservas mundiais. 

a_- mPORTÁÇí\0 DE"DERIVAOOS~ 
III- EXPORTAÇÃO DE DERIVADOS 

Antecedentes - a participação episódica da PE­
TROBRÁS no mercado internacional. Exportação de 
óleo combustível jâ no {im da década ·ae 50. EXpo-rtaÇãO 
de petróleo baiano e óleo combustível do APF. 

- Exportação a partir de 1981. 

QUADROS 6 E 7 

A-capacfdã:de ociOsa de refino, _o mercado africano e 
ame-ricano. - -- - -

-QUADROS 8 E 9 

Melhoria da qualidade dos produtos, previsão para 
1985. 

QUADRO 10 

Pre"!são ·para a África. 

QUADRO IOA 

Previsão para os Estados Unidos. 

Setembro de 1985 

-Contrato de refino com a Nigéria. 
IV- ABASTECIMENTO INTERNO DE DERIVA­
DOS 

A evolução -do conSumo a partir de 1979. 

QUADRO 11 

Razõ~_Sd.a queda forte da gasolina e óleo combustivel, 
mudanças na estrutura de produção. 

QUADRO 12 

V- SUPRIMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DE 
ÁLCOOL 

1. Supriment() ~_çomercialização 
RegulamentaçãO da Coffif:rcialização do álcool pelo 

Decr:e.t.o_ n'i' 88~623 de 16-8-83. 
•Os estoques do ãlcool (quadros 13, 14 e I4A) partici­

pação da PETROBRÁS, apoiando a comercialização, 
através de sua infra-estrutura, tancagem própria da PE­
TROBRÁS cOm âlcool = 2 milhões m3, tancagem adap­
tada: 1,5 milhão ml, tancagem construída 500 mil m3

• 

2. Exportação 
=-A PETROBRÁS- INTERBRÁS na exportação, 

atividade marginal. 

QUADROS 15 E 16 

Razões, ãlcool inidro é: um combustível, relaciona­
mento com as companhias de petróleo, formação de es~ 
toques no exterior, participação do álcool brasileiro no 
mercado americano, máximo em 1984 (24%) já em 1985 
deve cair para 12% gasohol iniciou-se nos Estados Uni­
dos em 1978, subsídios ao gasohol: iSenção de impostp 
federal de USS: 0,04fgalão, em 1983 passou para Us"S 
0,05/galão e em 1985 para USS 0,06jgalão, em 1984, as 
vendas totais de gasohol (21 milhões de m3 ou 370.000 
BPD) correspondiam a 5% das vendas totais de gasQiina 
nos-USA- 429~rilílhôesdC in1 ou 7.400.000 BPD, o mer­
cado americano cresceu de 28% de 1983. para _19&4. A 
ação da PETROBRÁS através da INTERBRÁS. 

= A ação anddumping contra o Brasil. O ineditismo 
das barreiras contra o álcool brasileiro;ã.té 31~12~81-
\]S$ O, I O por galão, a partir de 1~'-1-85, USS 0,60 por ga­
lão, crescimento de 500% em 4 anos, representando 68% 
sobre o preço CIF do produto nos USA. Entretanto, ne­
nhuina ação foi interposto contra o metano) importado. 
Processo iniciado a pediQo da ADM e 13 outras destila­
riã:S funto a ITA e ITC. 

Comercialização do gâs natural 
__ Prioridade para utilização do gás natural. Quadro 17~ 

Vendas de acordo com ~s.diversas regiões. Quadro 18. 
Excedentes a partir de '61 na Bacia de Carnpos: 
1987-89, gãs natural para a PE'rROQU!MICA 1%, 

percentual da Nafta 84%. _ _ 
Comparação entre a utilização do gâs e álcool em 

transporte urbano (ônibus), 12.000 BPD é a quantidade 
de_ gás para ônibus até 1992. As reservas de gás" são mo: 
destas e associadas a produção de petróleo ( 63% ), por~ 
tanto, seu aproveitamento comercial na utilização tem 
que ser rápida. 

Particfpação da PETROBRÁS no mercado de distri­
buição de combustíveis. 

I. Razões da participação da PETROBRÁS atrav~ 
da BR. 

HISTÓRICO 
Fornecimento p"ara. os órgãos do governo. A distri­

buição da atividade necessária pãra verticalizar as ativi­
dades da PETROBRÁS~ Em 1971, quando foi criada a 
BR, sui participação nO ritercado era de 21% ocupando a 
3• colocação (Essa 26%, Shell23%). Hoje ela ocupa o 11' 
lugar (36%), Shell (19%), Esso (15%)- Jpiranga x Texa­
co x A tlantic (8,55). 

QUADRO 19 

2. Presença da BR diminuiu os custos na área opera­
cional. Sistema de POO L. A BR a que mais inveSte. 

3. Presença da BR nas áreas pioneiras -e longíquas 
onde o consumo. é rarefeito, sozinha e em grande parte 
do Amazonas, Acre e Roraima, somente a BR. 

4. Desempenho - faturamento 8,2 trilhões em 84 
mais liquido 115 bilhões. A melhor nos últimos lO anos: 
revista Exame-83 _ 
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QUADR020 

Débitos: I trilhão 

Suprimento de materiais C e-cjUiP<iffieiitos 
• O desenvolvimento da índi:istri8. de bens de capital a 

partir da criação da PETROBRÁS, a criação da ABDIB 
(Associação Brasileira para Indústrias de Base, em maio 
de 1955, praticamente coincidente com a criação da P& 
TROBRÁS. -

QUADR021 

• Apoio da PETROBRÁS a exploração de equipã­
mentos de bens de capital. Feira: ralizada no Rio em 
1984..- particip8ção da feira em Houston. ArticUlação 
com a BRASPETRO e INTERBRÃS, o caso ARAM­
CO, fornecedores da PETROBRÁS de equipamentos 
são compelidos a exportar do Brasil. 

• PETROBRÁS e capacitação_ das empresas nacio­
nais de engenharia. 

A PETROBRÁS além de rever todas as cláusulas que 
as refinarias particulares tinham com as fornecedoras 
também aproveitou a ocasião piua rever tambêm as cla­
usulas de fornecimento da PETROBRÁS, alegando que, 
já que a PETROBRÃS, era a única compradora razoável 
que um volume maior de petróleo deveria implicar em 
uma revisão de preços inclusive da PETROBRÁS. Alêm 
da redução que houve nessas compras tambêm pode a 
PETROBRÁS reduzir, sensivelmente, os-éUstOs dOS-pio­
dutos importados; naquela época o Brasil importava de­
rivados de petróleo, sobretudo gás liquefeito de petróleo 
e gasolina. 

Todos esses contratos foram revistoS e houve uma re­
dução da ordem de 1 O à 15 milhões de d_ólares. Então, 
em pouco menos de 15 dias, pode a PETROBRÁS usu­
fruir uma redução de quase 50 milhões de dólares, isso 
em 64. Essa, eu poderia ressaltar como a primeira vanta­
gem da concentração das compras de petróleos e deriva­
dos na PETROBRÁS. 

No decorrer da minha exposição, mostrarei as outras 
vantagens. Mas, como estava assinalando, nessa década 
de 60, o petróleo atingiu, na área internacional, o mais 
baixo preço histórico. Lembro-me de um contrato que a 
PETROBRÁS fez com a Empresa Estatal egípcia. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- O Senador Ro­
berto Campos quer falar algo. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Constituição, no ari. 
163, exige Uma lei, previamente, à criação de qualquer 
monopólio. Foi esse monopólio de importação criado 
por lei? 

O SR. CARLOS~ SANT' ANNA - Inicialmente, te­
nho aqui referido à palavra monopólio, mas o decreto-lei 
que criou ..• 

O SR. ROBERTO CAMPUS- Não~ decreto-lei. 1': 
decreto. Não tem o estatuto de lei previsto na Consti­
tuição. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Justamente, mas 
estou apenas aqui esclarecendo que o decreto não tem a 
palavra monopólio. O decreto diz concentração de com­
pras na PETROBRÁS. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Isso é um eufemismo. 
Se é o único importador, é um monopólio. Criou-se um 
monopólio, em violação do art. 163 da Constituição Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) - Pediria para o 
assunto ser discutido depois, e que o Diretor Ciirios 
Sant' Anna prosseguisse. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Terei o mãximo 
prazer, após terminar a exposição de voltar a esse assun­
to. 

Estava informiindo que na dêcada de 601 que foi a dê­
cada que eu diria da energia mais baixa obtida no Mun­
do, sendo essa energia, a custo baixo, ·q~e foi responsável 
inclusive pelo boom econômico que no Mundo, justa­
mente, nessa década. A PETROBRÁS, inclusive, certa­
mente, por ter concentrado na suas mãos a compra de 
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petróleo, pôde conseguir preços. Lembro-me que naque~ 
la época a imprensa internacional especializada na in~ 
dústria de petróleo comentava sempre que a PE­
TROBRÁS era tida como referência -no que diz respeito 
,cpreço de petróleo. Lembro-me que estava apenas eluci­
dando e exemplificando que a empresa estatal egípcia 
que estava iniciaõ.do a sua colocação de petróleo, no es­
trangeiro, nós chegamos a comprar um óleo, chamado 
Morgam, e pagamos preço FOB de 95 cents por barris, 
que foi, eu 3cho, o recorde de preço de petróleo da PE­
TROBRÁS. Poderia até acrescentar um recorde mun­
dial. 

O fato da PETROBRÁS, por outro lado, também ser 
Uma empresã estatal-viabilizou um entendimento direto 
com aS empresas estafaiS--dos -países produtores de- pe­
tróleo. Porque nessa êpoca, já erri- fins da década de 60, 
os países produtores componentes da OPEP já se movi~ 

-mC:ntaVain, iiidusive, pari sC istrU.tur"arem no sentido de 
poder - isso ocorreu na década de 70 - vénáer a sua 
pr6prfa e preciosa matéria Prima. Más, tenninaÍtdo a dé­
cada de 60, a PETROBRÁS mudou totalmente a sua tá­
t1ca de compra de pi:tróleo e não mais comprava pe-­
trOleo i_ longo- prazo. Os contratos Crarri fcitõs, a- cllito 
prazo, para inclusive obter vantagens da queda do preço. 
Então, a PETROBRÁS comprava contrato, praticamen­
te, de três em três meses. E, fazendo isso, ela obteve van­
tagenS-e:icCpcionaís. NesSa década de 60, eSsa energia ad­
quirida a custos, baratos, foi quando a PETROBRÁS 
pôde tambêm iniciar-o seu plarlejament.O do parque de 
refino nacionaL Na década de 70, inicíou~se um novo 
piOCCSSci, aliáS nós PodemOs dizer aqUi o seguirite: Cada 
década tem um comportamento totalmente diverso, 
pode ser coincidência-ou nãO, totalmeilte em relação ao 
comportamento do mercado de petróleo. A década de 50 
foi uril mercado do vendedor; a década de 60 foi um iner­
cado do comprador; a década de 70 foi o mercado do 
VeiúlCCfi:ir-Outra vez; a década de 80 o mercado paSSou a 
ser do comprador e tudo faz crer que a década de 90 serã 
do" Vendedor outra vez. 

Com isso, na década de 70, como eu havia assmatado, 
iniciaram-se os primeiros movimentos das empresas es­
tatais dos países produtores, no sentido de se organiza­
rem, para vender a sua matéria-prima livrando-se inclu-
siVe das mesmas. - -- -

A crise financeira que se abãteu sobre o -inundo, eln 
f91i, iliCIUSive com-a dC:svalorização do dólar, no Go­
verno Nixon, depois a outra ·desvalorização em 73, crian­
do um desequilíbriO- muridial, provocado pela crise fi­
naffceira; estimulou os países produtores e componentes 
da OPEP a lançarem-se em uma defesa da sua matéria­
prima eSsencial que era o petróleo. Na década de 70 co­
meçamos a verifiCar a grande escalada dãs preços de pe-­
tróleo ... 

Pediria, .1:\0 Reinaldo que passasse essa transparência. 
- Está evidente nessa transparência, onde se verifica que 

o preço do petróleo, antes de 1970, estava na ordem de 2 
dólares por barril. A crise de petróleo, em outubro de 73, 
fez com que o petróleo já atingisse quase 5 dólares e 50 
cents por barril chegando a 11 dólares, no início de 74. 
Configurou-se, a:Ssim, o primeiro choque de petróleo. Ao 
mesmo tempo, o mercado de fretes reagiu, havendo uma 
alta bastante acentuada. Durante o período de 74 a 78, o 
preço· do petróleo variou em torno de 12 dólares e 50 
cents a 13 dólares. Entretanto, com o início da guerra Irã 
- Iraque, que foi em setembro de 79, ocorreu a eclosão, 
o segundo choque de petróleo, onde a escalada de preços 
foi extraOfdinâria, passando o FOB da ordem de 17 
dólares para 32 dólares por barril. Sendo que, em 81, o 
preço dO PetrólCo chegoU- a alc8nçar 36 dólareS por bar­
iil. Lentbro-me ainda, que- no mercado spot esse petróleo 
..:.._ o Petróleo ârabe- chegou a ser vendido a 38 dólares 

_ p~r_ bar_lj_l,J~~ _elll-_conseqfiência da Guerra Irã- Ira­
que. 

Essa escalada de preços, na dêcada de 70, entretanto, 
já n_o início da _década 80, começou a apresentar sinais de 
arrefecimento, sendo que, a partir de 82 a 83, os preços 
do petróleo passaram a reduzir-se acompanhando o que 
estamos sentindo agora, uma tendência de queda onde o 
petróleo hoje, no mercado internacional, no mercado 
spot, por exemplo o petróleo ârabe está sendo comprado 
a 26 dólares por barril. 
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E hâ um prognóstico de que este petróleO possa 
reduzir-se ainda mais, podendo chegar entre 20 e 24 
dólares por barril. 

Na tabela seguinte, eu gostaria de demonstrar, através 
do gráfico,-a evolução da importação de petróleo brasi­
leiro desde_ 1969, onde estâ demonstrado que a elevação 
do preço do petróleo fez com que em 1981 o Brasil gas­
tasse quase 11 bilhões de dólares com a importação de 
petróleo. t;: interessante notar que, embora houvesse essa 
escalada em termos de dispêndio/divisa, entretanto, em 
termos de quantidade, jâ a partir de 1980, havia a re-­
dução quantitativa das compras de petróleo para o Pafs, 
o que demonstra que, embora a quantidade estivesse sen­
do reduZida, o preço do petróleo não_ teve a mesma equi­
valência em termos de volume importado. Entretanto, é 
importante reSsaltar o balanço e o dispêndio lfquido de 
divisas, ·também em 1979/1985, onde se verifica que a 
cada ano que passa, em virtude do aumento da produção 
nacional e, do outro lado, da recessão tambêm econômi­
ca que o Pais tém àt:"ravessado -nestes úliimos anos, houve 
Uma redução de importação em termos efetivos em dóla­
res, qlli:tndo hoje em 1985, se prevê uma importação 
líquida, da ordem de 4 milhões, ond-e a importação bruta. 
de 6 milhões e trezentos, onde se contempla a exportação 
de derivados sobretudo da ordem de 2 bilhões e quatro­
centos. Mais adiante, num capítulo especial, assinalado 
-para V. Exfs as griindes linhas adotidas pela emPresa na 
exportação de derivados. 

O Sráfico a segUir apenâs complementa este em termoS 
de volume, onde V. Ex•s podem notar que houve uma re­
dução sensível das importações de petróleo. Em 1979 es­
távamos importando o petróleo da ordem I milhão de 
barris p-or dia; estamos hoje preVendo importar 630 mil 
barris por dia, sendo que deveremo_s exportar 220 mil 
barris por -dia, o que-para consumo nacional o petróleo 
importado seria da ordem de 400 mil barris por dia, ou 
seja, da importação totaT ijiie -o -Brasil fará este ano, so­
mente 400 mil barris por dia serão utilizados na área do-
méstica. O restante será exportado. - -

O quadro a seguir apenas evidencia o dispêndio líqui­
do em tennos de dólares que acompanha o mesmo ra­
ciOcínio anterior, onde se verifica que o dispêndio líqui­
do este ano deve ser da ordem de menos de 4 bilhões de 
dólafes. É importante ressaltar, aqui vem a outra vanta­
gerii da concentração das compras da PETROBRÁS de 
petróleo e derivados. As crises por que passou o mercado 
internaCional de petróleo - e podemos arrolar a crise de 
1966/1967. com a Guerra de Sete Dias, a crise de 
1973/1974, que o preço do petróleo subiu como se verifi­
cou, violentamente e a crise provocada pelo Irãfiraque. 
Acho que se verificarmos inclusive o comportamento 
dos países industrializados nessas crises, sobretudo na 
crise 73/74, e na crise da Guerra Irãfltaque, os jornais 
sempre estamparam a situação de quase calamidade 
pública que houve nesses países. Ainda lembro-me da te­
levisão, mostrando sobretudo na crise decorrente da 
Guerra Irãflraque, as filas imensas que se formaram nos 
Estados Unidos, sobretudo na costa oeste dos Estados 
Unidos, na Califórnia, dos carros americanos à procura 
de gasolina que estava sendo racionada. Lembro-me ain­
da da Holanda em que houve um ato do governo holan­
dês no sentido de quase obrigar que os holandeses andas· 
sem de bicicleta para economizar gasolina. E assim po­
demos citar vârios exemplos da situação de penúria de 
petróleo que o mundo teve nessas crises. Sabem tamb~m 
V. Ex•s que no Brasil não houve este tipo de aconteci­
mento. E eu poderia afirmai", tambêm, c-om certeza que 
istO ~eveu-se ao regime de compra de petróleo que a PE­
TROBRÁS-estaVa desenvolvendo, primeiro, a concen­
tração de toda a compra de petróleo. Esta concentração 
fez com que ela pudesse ter, de 15 a 25 supridores diver­

. sos. Esse leque de supridores sempre garantiram à PE­
TROBRÁS a continuidade de suprimento de petróleo. 
De outro lado. por ser a PETROBRÁS uma empresa es­
tatal, ela tinha um diálogo muito mais direto e muito 
mais exítoso- Com as Comparihias estatais dos pafses pro­
dutores de petróleo, porque a realidade é a seguinte: u 
mundo do petróleo sempre foi controlado pelas grandes 
companhias, que, além de explorar, de produzir também 
comercializavam o produto em todo o mundo. Então, o 
comprador de petróleo nos países ocidentais - o diâlo--
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go sempre é feito através das companhias dC PC:iróleo. 
De repente, com a i:-eviravolta havida através da OPEP, 
mudou o interlocutor, não mais o interlocutor Cra ã Ma­
jor, o interlocutor era o governo produtor de -peÚóleo, 
ou seja, a empresa estatal desses países. A PE­
TROBRÁS, pOr ser estãtal, p-or ser governo, teve, real­
mente, uma penetração maior nesses países. Ainda 
lembro-me que em 1971, quando o Iraque decidiu nacio-­
nalizar as reservas das companhias estrangeiras no Ira­
que, da Compagne Française- de Petróleo - da Exon e 
da British Petroleum essas companhias de uma hora 
para outra ficaram sem o petróleo e declararam em toda 
a imprensa mundial que o petróleo que viesse do Iraque 
não seria do Iraque, seria delas e advertia aos compradow 
res de petróleo que quem ousasse comprar petróleo do 
Iraque, que não fosse através delas, a Major. esseS com· 
pradores seriam acionados por essas companhias. 
Lembro-me que no Brasil tivemos que decidir. ou ser 
acionados pelas companhias, ou iniciarmos um entendi­
mento direto com o governo iraqtiianO. O goverrlõ brasi­
leiro, naquela época o Presidente Geisel, decidiu pelo 
diâlogo direto com o governo do Iraque. O Brasil foi o 
primeiro País do mt.indo que comprou o petrôleo ira­
quiano diretamente do governo do Iraque, o qu~ provo­
cou uma insatisfação violentíssima das companhias in­
ternacionais e tentaram. inclusive, embargar a 5deSCarga 
deste petróleo no Brasil. Tivemos que mandar advoga­
dos no terminal da Guanabara, com arremedo de forçã. 
policial. para garantir a descarga do navio iracjUiã.nó-ilo 
Rio de Janeiro. 

O SR. MÁRIO LIMA :_ Em que data foi isso? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Isto foi em 1972, 
por ai assim. Este petróleo foi descarregado e, rêalmeOte. 
as ·companhias, embora tentassem fazer um processo 
contra a PETROBRÁS, desistiram. O niC:slno ocOrreu 
com a Argélia, não tão dramático, como estou relatan­
do_. Na Argélia o Brasil também foi o primeifô País a 
comprar petróleo, logo depois da nacionalização. 

Também foi o Brasil que comprou, em contrato a lon­
go prazo, da Líbia, logo depois que ela nacionalizou as 
suas reservas. · 

O comportamento brasileiro, através da P~­
TROBRÁS, foi realmente pioneiro, porque percebeu o 
Governo brasileiro que o panorama internacional tinha 
se modificado drasticamente, inclusive a postura do 
comprador teria que se modificar. E essa postura, só foi 
possível, outra vez eu assinalo, porque a PETROBRÁS 
concentrava toda compra de petróleo em si. Seria ~ui to 
difícil se o Brasil estivesse comprando petróleo, cada 
companhia particular comprando petróleo para vender, 
pudesse fazer uma ação conjunta em relação às grandes 
companhias. A partir, inclusive, dessa ação da PE­
TROBRÁS, é que passou o Brasil, pioneiramente, a co­
locar o seu pé no Oriente Médio e na África. Foi d_aí a 
origem da BRASPETRO. À medida_ que a_ PS.­
TROBRÃS, como grande comprador de petróleo, e_sti­
mulou um diálogo com os países produtores, esses países 
produtores, esses países começaram a verificar que talvez 
teriam que abandonar seus laços com outras companhias 
e aumentar os laços com os países, supostamente do terw 
ceíro mundo. Foi assim que aconteCeu com o lraque, que 
aconteceu com a Argélia, com a Líbia. E, depois poste-­
riormente com o lrã. E a presença da :BRASPETRO, que 
foí fundada em 1982~ solidificou esse relacionamento. A 
BRASPETRO estava indo para esses páíses para explO­
rar e produzir petróleo. Devido à sua presença nesses 
pafses, esse relacionamento- estreitou-se. Mais ainda, 
c:omo houve um boicote, comandado pelo governo ame-­
ricano, contra os membros da OPEP, durante a crise de 
1973/1974 e o Brasil pode, inclusive, atender esses países 
em gêneros alimentícios. O I raque, por exemplo, pel~ 
primeira vez, quando começou a fornecer óleo ao Brasil, 
em face do boicote, solicitou ao Governo brasileiro a ex­
portação _de arroz, e açúcar. A PETROBRÁS nunca ti­
nha se metido nessa á.rea de exportar arroz e açúcar, mas 
foi uma exigência do governo iraquiano. Disseram: "Vo­
cês estão recebendo nosso petróleo, nós estamos com 
problemas com o governo americano e necessitamos _que 
nos forneçam produtos alimentícios. E assim fizemos. A 
mesma coisa ocorreu com a Argélia. A origem da partici-
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pação da PETROBRÁS no comêrcio- exterior fói etn 
1972/1973, quando a BRASPETRO estava inclusiVe 
nessa área.. 

Essa convivência com os países produtores de pe-­
tróleo, sobretudo o lraque, levou a PETROBRÁS atraw 
vês da BRASPETRO, a concentrar seus esforços no lra­
que, o que possibilitou a descoberta do campo de Maj­
noon, cujas reservas são hoje estimadas na ordem de 1 O 
bilhões de barris de petróleo. 

Além dessas vantagens, ou seja. poder o Brasil superar 
as crises através dessa potrtica de importação de pe-­
tróleo, vou mostrar uma outra transparência onde, justa­
mente, pela presença da PETROBRÁS, como grande 
compradora, pudemos ainda ou, pelo menos, junto com 
o Banco Central enfrentar a grande crise financeira que 
teve o seu ápice em setembro de" 1982~ -

Na área de petróleo. os contratos geralmente são fei­
to_s na base de trinta dias. Houve época em que alguns 
fornecedores davam prazos maiores, de sessenta dias; al~ 
guns chegaram a dar atê cento e vinte dia§~ Hoje, esta~ 
mos numa mêdia de sessenta dias, como o gráfico está 
mostrando. Mas é importante assinalar que naquela épo­
ca_ em que o Brasil tinha escassez total, praticamente, 9.e 
divisas, a posição da PETROBRÁS foi re8lmenie ingr_a­
ta, porque com a crise financeira, com Os problemas de 
escassez de divisas, o Banco Central praticamente sem 
divisas, comprar petróleo com dólar é: fácil conseguir 
!Joas condiç.ões, mas comprar petróleo só na base da in­
tenção, realmente não é fácil. Eu poderia outra vez res­
saltar que a credibilidade da PETROBRÁS possibilitou 

- que conseguíssemos prazos, naquela época, de cento e 
oitenta di_ru!._Os grandes fornecedores, sobretudo os paí· 
s_e:; produtores de petróleo, embora compreendendo a si­
tuação do Brasil, que inclusive o petróleo estava sendo 
v.en.cJ-~<;i_o ao ~rcg;:il s~m c~;~.rt_a de. crédito, as companhias 
menores, é claro, todas solicitaram carta de crédito. Mas 
países, como o Jraque. embora em guerra, mantiveram o 
prazo do Brasil de cento e oitenta dias. O Iraque, nessa é­
poca, que fóí do úftímo trimestre de 1982 ao primeirO trí~ 
mestre de 1983, deu ao Brasil, e vendendo cento e sessen­
ta mil barris por dia. Naquela época varia entre quase 1 
bilhão e 600 milhões de dólares. Oeu ~q Brasil,_ sem a 
carta dC crédito, cento e oitenta di~. A_rgxACO, em­
bora com-Umà quan-tidade menor, também -~eu ao Brasil 
cento e oitenta dias à PETROBRÁS, à-Cfiina, à CHE~ 
VRON, -também vendendo um:i. quantidade pequena. 

-orna coisa cúriosa, péla atúação que a PETROBRÁS ti­
nha junto às mesmas, porque a PETROBRÁS ficOu com 
uma posição muito boa: por um lado, tinha um bom 
diálogo com os países produtores de petróleo, pelas raM 
zões que já exp~ anteriormente; e, por outro lado, conti­
nuava ela a manter um bom diálogo com as grandes ~en­
dedoras de- óleo, ainda no mercado internacional. Por 
isso ela conseguiu,· e foi a única exceção, que a ARAM­
CO- ARAM CO não é uma compaqhia de Petróleo que 
explora,m_ ~ produ:zem petróleo na Arábia Saudita- que 
nutica -VeildeU Petróleo, fa~ inclusive ao quase apelo da 
PETROBRÁS em relação ao balanço de pagamento, em 
relação à escassez de divisas, resolveu e decidiu dar pri­
meiro I 00 mil barris por dia, numa horl! em que ninguém 
queria conceder_p~rólc;:o ao Bra:~Jl, pela escass~ de_ diyi­
St~s~ E Concedeu, por outro _lado, um prazo de cento e 
y!n~e -~i~_à P~J'R9_BRf\S. Ãs~!~~ _ã-VC~ei:U_ela,_ çmbor~ 
na fase de credito recfproco, que é aqUele meçanismo 
onde as companhiaS tªm CO!p.pensações trimestrais das 
suis -00-niaS; tãmbém concedeu à PETROBRÁS. E assim 
tem o México, Katar, a União Soviê"tica, que deu, risque­
la época, um prazo médio de cento e dez dias. 

Estou apenas ressaltando esse ponto aqui, porque nes­
sa"- época- em que estamos considerando a fase negra fi­
na:nceira, coincide de 1~82 a princl_piq_de 1983, o ra:moso 
setcimbiÕ negi-o, em Que o Brasil estava quase de pires na 
mão, pode a PETROBRÁS manter o seu suprimento, inw 
clusive conseguindo condições de prazos excepcionais. 

Eu diria que a primeira vantagem dessa concentração 
na_PETROBRÃS, no setor derivado, foi a redução forte 
do preço do petróleo,logo no princípio da instituição do 
Deç_reto-lei_ n9_53.333. A segunda vantagem foi que o 
Brasil pode ultrapassar as diversas crises sem ter nenhum 
prQblema interno de suprimento. A terceira vantagem é 
a que conseguimos que o prazo de pagamento do pe· 
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tróleo, embora o Brasil ter sido considerado na lista ne­
gra de pagamentos, o fluxo continuou e, sem carta de' 
crédito, os fornecedóres ampliaram o seu prazo. A ter­
ceira vantagem, que passou a ocorrer a partir de 1982. 
Como eu disse, anteriormente, a década de 1980 está. se 
caracterizandO como década do mercado do comprador. 
Por ser um mercado de comprador jâ não sejustiflcav-a o· 
Brasil comprar petróleo linearmente, ou seja, comprar o 
petróleo, discutir o preço e pagar o equivalente, mesmo 
que o preço fosse baixo. Nós introduzimos uma outra 
c.omponente, ou seja, além de fornecer o petróleo, o 
comprador teria que se comprometer a adquirir merca­
dorias· brasileiras. S o que chamanos de contrapartidas, 
Quando isso começou, eu me lembro, no infdo da 
criação da INTERBRÁS, em 1976, a PETROBRÁS foi 
acusada de se meter numa ârea de comércio exterior que 
não era de sua competência. Os críticos diziam, inclusi~ 
ve, que a PETROBRÁS deveria se ater à produção e ex­
ploração de petróleo, que o comércio exterior era uma a­
tividade de gente grande, que exportar parafusos, ou ex­
portar baterias, ou até, como alguns jornais diziam, ex­
portar frangos, isso não era de competência da PE­
TROBRÁS. Hoje, consideramos que a decisilo do Go­
verno em criar a JNTERBRÁS foi a mais acertada. Re­
tornei hâ quinze dias da Europa e conversando com as 
grandes companhias de petróleo, todas elas, hoje estilo 
no Sistema de Baxter, a Shell, a British Petroleum, Com­
pagnie Française de Pétrole, só que com uma diferença, 
elas não têm um instrumento, não têm um braço para fa­
zer e_$Se tipo de negociação. O que fazem elas? Elas con­
tratam serviço de um trading, uma companhia que atua 
no comércio internacional, e atribuem a essa trading a 
exportação de alguns produtos, para contrabalançar 
com a compra de petróleo. E por que isso ocorreu? Pri­
meiro, o problema do save face, a OPEP hoje produz a­
penas 16 milhões de barris por dia e o mundo consome 
46 milhões de barris por dia, sem a União Sovi!tica, ou 
seja, a produção da OPEP é praticaiitente uma produção 
marginal. A OPEP não tem a força que tinha anterior­
mente. Tanto C assim que a OPEP está hoje com dois 
países em guerra, desde 1979. Essa guerra tirou do mer­
cado I O milhões de barris de óleo, e o preço está. caindo. 
Tem a guerra n·o Líbano que não acaba nunca, que tam­
bém não está interferindo no preço de derivados do pe­
tróleo. De quando em vez são bombardeados petroleiros 
no Golfo Pérsico e não afeta, de forma alguma, o preço 
do petróleo, ou seja, a OPEP não tem, realmente, conw 
cfições de manobrar o mercado internacional de pe­
tróleo. Mas, por outro lado, hã um problema politico. 
Não é conveniente, inclusive para a OPEP, reduzir dras­
ticamente seus preços, porque há um. problema de ima­
gem perante eles mesmos e perante o mundo. E, por ou~ 
tro lado, esses países produtores de petróleo precisam, 
inclusive, manter o preço de fatura, que é aquele preço a­
penas para manter uma certa coerência política, mas ti­
nham que encontrar uma fórmula para dar descontos in­
diretos. E aí vem a importância das contrapartidas. Por~ 
que na contrapartida está disfarçada a redução de preço. 
Um país produtor pode vender ao Brasil, e vou dar um e­
xemplo, por 28 dólares, e esse petróleo pode custar 27 
dólares, porque o exportador nacional pode, inclusive, 
aumentar o preço da sua mercadoria, no sentido de que 
o pacote seja Conveniente para ambos os países. Há paí~ 
ses-que resistiram enormemente a entrar nesse circuito. 
Eu me lembro que o Iraque foi um deles, não queria por­
que iilegava que isso contrariava a política da OPEP. No 
entanto, hoje, todos os países da OPEP estão no sistema 
de counter ttade, todos. A Arábia Saudita talvez seja o l.Í· 
niço país que não tem feito, diretamente, o famoso coun­
ter trade ou a contrapartida. Não está. fazendo direto 
com a PETROBRÁS, mas fez, e nós sabemos, a impren­
sa mostrou que se. trocou BOEINGs 747 por petróleo. 
Então, o Ministro Jamani que sempre declarou, e decla­
rou no Brasil, que não era a favor da contrapartida, o 
Governo da Arâbia Saudita fez, ele mesmo, esta contra~ 
partida na troca de BOEINGs por petróleo. Por outro 
lado_, é_ importante assinalar que esse regime de contra­
partida - e eu gostaria até que fosse mostrado o gráfico 
a seguir - tem apresentado no Brasil vantagens, real­
mente, consideráveis. Naquela coluna da linha azul mos­
tra a importação de petróleo e, em cima, a coluna mostra 
uma vasta importação que é destinada à exportação. En­
tão, em cada coluna daquela tem importação total, sen· 
do que parte da importação é destinada à exportação, 
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traduzido em termos .de derivados de petróleo. Como a­
presentou a tabela anterior, hoje estamos exportando, 
vamos exportar esse ano cerca de 220 mil barris, por dia, 
de derivados de petróleo. A coluna do meio, que em 1981 
era praticamente nula, é o que chamamos a coluna da 
contrapartida. E a outra coluna, a final, é a c·otuna que 
seria a exportação para os fornecedores de petróleo, in­
dependente de contrapartida. Então, em 1985, por exem­
plo, estamos verificando que naquela coluna do meio, a 
parte da contrapartida, que é a coluna amarela, aumen­
tou substancialmente. Aquela parte de baixo é a'de ex­
portação de derivad_os. Ali são derivados, mais expor­
tações totais do Brasil. Então, estamos pretendendo che­
gar esse ano à ordem de 4 bilhões de dólares de expor­
tação vinculada à contrapartida, quer dizer, decorrente 
da ação da PETROBRÁS junto aos países produtores de 
petróleo. 

A tabela a seguir -demonstra, em termos de dólares, 
onde podemos verificar que, tirriiâarUC:nte, em 19-81, o -
nosso volume de contrapartida era de 13 milhões de 
dólares. Hoje estamos prevendo, -em 1985, 4 bilhões e 
200 milhões, ou seja, quase 70% da nossa compra de pe­
tróleo será feita em ação vinculada à exportação de pro­
dutos brasileiros. 

E, o quadro a seguir mostra países que estão fazeli.do 
isso com o Brasil. Podem verificar que a maioria delesjâ 
fazem c·ontrapartida de 100% de valor, em relação ao pe­
tróleo. Angola, inclusive, até ultrapassa. Hoje, Angola 
compra mais de nós, do que compramos dela. Como lia­
via anteriormente assinalado, a Arãbia Saudita, que não 
tem uma performance muito grande, sobretudo porque o 
seu mel'ca-do era muito pequeno, sofisticado, que real­
mente, em termos de exportador de mercadoria aduanei­
ra, não ê! muito fâcil de se estabelecer nesse país, mas a 
Argélia é outro pais que compra mais do Brasil do que se 
compra de petróleo. Estamos exportando lã desde açú­
car, café, até bateria, geladeira, produtos manufaturados 
dos mais diversos possíveis, graças à ação do petróleo. 
Porque hoje o esquema é o contrârio. Quer dizer, os paí­
ses produtores dizem que estão dispostos a comprar sua 
mercadoria, mas, que deveremos levar uma certa quanti­
dade de petróleo. A China é outro exemplo. Inclusive, 
embutido ali o minério de ferro, e que facilitado pelo es­
quema de transporte da PETROBRÁS e da Vale do Rio 
Doce, ou ~ja, o navio que leva petróleo, ainda dâ uma 
pernada na volta para levar o minério, isto é, na ida leva 
minério e na volta traz o petróleo, inclusive, da China. O 
Irã, também, em boa proporção; o Iraque é bom aqui as­
sinalar, tem uma proporção menor, embora seja o gran­
de vendedor do Brasil, ainda, como a Nigêria, primeiro 
que as condições do Iraque, na última negociação feita 
com este país, a posição, em termos da contrapartida, fi­
cou o seguirit~: estamos comprando do Iraque cerca de 
160 mil barris por dia e a nossa condição foi a seguinte: 
ou o Governo do Iraque concorda em comprar 100% de 
mercadorias brasileiras, ou o Governo do Iraque, daque­
la quantidade que não for vinculada à contrapartida, te­
rã que fornecer a preço de mercado Spot. Assim foi, OU 
seja, naquilo que ele podia corriprar de produtos brasilei­
ros - e lã nós podemos alinhar a carne bovina. Só de 
carne bovina o Brasil estã exportando para o Iraque cer­
ca de 130 milhões_de dólares, estamos vendendo frango e 
ai eu quero ressaltar que não é só a PETROBRÁS. 
Quando se trata de contrapartida a PETROBRÁS tc:m lá 
a sua Trading, a INTERBRÁS, mas as outras compa­
nhias entram, tambêm, neste pacote. Só de- frango esta­
mos exportando 100 milhões de dólares para o lraque. 

Aquela quantidade que não for possível vincular à 
contrapartida o Governo concordou em fornecer o pe­
tróleo a preço de mercado Spot. Assim tem Sido, tam­
bém, em relação aos outros países e o importante é res­
saltar, aqui, que a Nigéria, hoje, seja o nosso parceiro i­
deal, porque ela tem um c·ontrato conosco puro e simples 
de compra de petróleo, que é da ordem de 10 mil barris 
por dia. Tem um contrato que chamamos de contrato re­
fino da ordem de 80 mil barris por dia, ou seja, a Nigéria 
fornece ao Brasil 80 mil barris por dia de petróleo e refi­
namos nas nossas refinarias, cobrando um fim por esse 
processamento e devolvemos para a Nigêria, sobretudo, 
querosene para a aviação, gasolina, uma parte de óleo 
diesel e retemos parte de combustível e óleo diesel. Esse 
tipo de esquema chamou-se contrato de processamento. 
Nós, hoje, somos os únicos que "teinos esse tipo de con­
y-~to na Nigéria. Houve uma luta muito violenta. Anti-
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gamente quem fazia eram as companhias fiancesas, aS 
companhias alemãs e hoje a PETROBRÁS está absoluta 
na Nigéria. Iniciamos, hã um mês, o mesmo tipo de COil­
trato de processamento com o "t:iovernõ de Gana, para 
processar cerca de 20 mil barris por dia, ou seja, esses 
países processam no Brasil, jã que a capacidade de refino 
desses países é insuficiente para atender os seus merca­
dos, processam no Brasil e recebem produtos de volta e 
aqui deix,amos um remanescente. 

Então, a Nigéria tem um contrato de petróleo, tem um 
contrato de refino e tem um outro contrato de contra­
partida, que representa 40 mil barris por dia. Esse con­
trato de contrapartida ê o que chamamos de exclude ac­
count, que ê uma conta especial que é colocada nos Esta­
dos Unidos e alimentada com a receita do petróleo, e o 
exportador brasileiro, na medida que vai exportando, vai 
deduzindo desta conta o valor correspondente. Quer di­
zer, a Nigéiia, hoje, representa o ideal, porque vem aten­
Oendo àquilo que a PETROBRÁS e o Governo têm em 
mente. S fazer do petróleo um instrumento, inclusive, de 
comércio exterior, ou seja, ajudar ainici!l.tiva privada a 
colocar os seus produtos em países, porque colocar pro­
dutos- essa foi sempre a nossa tese- colocar produtos 
brasileiros no eixo Elizabeth Arden, que é Paris, Londres 
e Nova Iorque, talvez seja mais agradável, as viagenS São 
melhores. Mas penetrar em mercados como o do Oriente 
Médio, o da África, onde hã de se ter a experiência de 
paciêõcia, somente uma companhia, eu diria, da posição 
da PETROBRÁS, que ·atiavés da corilpra de petróleo 
num mercado em que o compradorestã ditando a regra e 
essa regra é comprar mercadorias brasileiras. Então, 
considero um êxito, um sucesso da empresa poder em 
1985 ajudar o comérci"o exterior brasileiro, exportando 
maís· de 4 bilhões de dólares. -

A partir de agora, gostaria de me deter na exportação 
de derivados. 

A PETROBRÃªJ iirnidamente, C<?_meçou a exportar 
derivados no fim da década de 50- em 58, 59 - onde 
tínhamos um problema séria que era a colocação do óleo 
combustível proveniente do processamento _do petróleo 
que era baiano, um óleo combustível chamado de alto 
ponto de fluidez e com baixo teor de enxofre, mas que ê 
iin-po:SSJVeraàaptar-se nâ indústria nacioÍlal. Tivemos 
que iniciar a venda desse óleo para o EstadOs Unidos elâ 
começou, eu diria, a atividade da PETROBRÁS, no que 
diz respeito à exportação de derivados. 

Agora, recentemente, eSsa exportação era episódica. 
Eu diria que --antes de_ 1979 estávamOs aprendendo no 
mercado internacional de petróle-o, sobretudo no que diz 
resPeito à exp-Ortação de deriv-ados, porque as nossas ex­
pOrtações eram marginais. Mas a partir de 1979, o gráfi­
co 6, demonstra que tem ascendido as nossas expor­
ta_çf5es de derivados, onde pretendemos em 1985 ultra­
pasSar a casa de 2 bilhões de dólares. 

No outro quadro, demonstramos a evolução em dóla­
res, onde em 1985, chegaríamos a mais de 2 bilhões de 
dólares. 

Essa exportação de dei'ivados abrange urna gama e­
norme de derivados. Vai desde o propano, GLP, butano 
até o asfalto. Estamos, então, exportando gasolina de a­
viação, ga&.olina automotiva, querosene, querosene para 
aviação, óleo Diesel, óleo combustível, óleo lubrificarite, 
parafinas etc. O que demonstra- e eu acho importante 
ressaltar- que o produto da PETROBRÁS é um pro­
duto_ que tem colocação internacional, porque para se 
exportar produtos, seja para a África ou seja para os Es­
tados Unidos, eles têm de ter competição, país os nossos 
competidores são as grandes companhias internacionais 
e mesmo Os produtos colocados na Ãfrica obedecem a 
especificações internacionais. 

Mas, o nosso grande mercado ainda é nos Estados U,. 
nidos, onde temos colocado desde querosene para a­
viação, querosene luminante, gasolinl;l e óleo combustí­
vel. 

b SR. -PRESIDENTE (César Cals) -A maior receita 
é a gasolina e o óleo combustível. 

O-SR. CARLOS- s-ANT'ANNA ~Vamos atacar pri­
meiro o mercado africano, onde no quadro n'>' 8 demons­
tra a participilção da PETROBRÁS na importação des­
ses países. 

Estamos exportando- V. Ex~s podem ver ali- para 
a Nigéiiã., para o Zaire, para o Senegal, para a Guin~, 
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para Benin, para Zimbabwe, Angola, Cabo Verde e Li­
bÇria. f:. um pinga-pinga desesperante, porque a logística­
de transpOrte e infernal, pois necessitamos ter navios pe­
quenos para, praticamente, distribuir esses produtos 
para todos esses países. Quer dizer, a logfstica, o esque­
ma operacional é realmente muito diffcil, e a PE­
TROBRÁS, ao entrar nesta área, teve que desbancar 
grandes companhias, sobretudo européias, que estavam 
lá há algum tempo. Mas outra vez a vantagem da empre­
sa estatal, porque esses países todos têm a sua empresa 
estatal. Então, o diálogo se torna mais fácil e por isso, 
sobretud_o na Nigéria, temos conseguido esse sucesso. 

Aí se verifica, neste quadro, que 100% da importação 
de derivados da Nigêria é feita pelo Brasil e o mesmo o­
corre no Zaire e, em menor proporção, nos outros paí­
ses. Mas, de qualquer forma, na própria Angola que tem 
o relacionamento com países europeus a presença da PE­
TROBRÁS é marcante, principalmente por que $Omos 
os únicos fornecedores de querosene para aviação. Te­
mos a presença forte em Angola, porque láestã a BRAS­
PETRO, junto com a TEXACO e com a British Petro­
leum e já ternos uma pequena produção de petróleo em 
Angola. Temos uma plataforma que foi exportada do 
Brasil para Angola e que estã lá trabalhando com a 
BRASPETRO. 

Para enfatizar o problema dos destinos das nossas ex­
portações ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Acrescentar 
sobre o percentual importado. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- O que demonstra 
que a Nigéria compra 100% do Brasil, para complemen­
tar o seu consumo interno. Só compra do Brasil, os ou-
tros têm outros veridedores. -

Na tabela a seguir, essa transparência demonstra que 
são ai]]da os Estados Unidos o nosso grande comprador 
de derivados de petróleo. 

O SR~ MÁRIO LIMA - E para que área? 

O SR.. CARLOS SANT' ANNA - Sobretudo para a 
Costa Leste americana. E para lã estamos vendendo es­
ses. produtos a que jã me havia referido, a gasolina, que­
roserie, óleo combustível. O ponto importante a assina­
lar, a demonstrar, seria o grau de sofisticação que a PE­
TROBRÁS conseguiu. Nova Iorque tem uma termoelé­
trica que supre toda a energia elétrica para Nova Iorque, 
que se chama CONEXON, que compra quantidades i­
mensas de óleo combustivel. A CONEXON sempre 
comprou óleo combustível das empresas americanas; e 
mais ainda nunca comprou óleo combustível de compa­
nhia estrangeira, qualquer que fosse. Há três anos, mais 
ou menos, a PETROBRÁS conseguiu ganhar uma con­
corrência para vender óleo combustível e lã hoje perma­
nece sendo a única companhia estrangeira que vende 
óleo combustível para a CONEXON. Acho isso impor­
tante, corno cartão de visita, p~rque outras companhias, 
inclusive européias, tentaram penetrar e não consegui­
ram. 

O SR. MÁRIO LIMA - E se vende mais barato? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA --Vendemos ao preço 
de concorrência. Fizemos a concorrência, depois ftzerarn 
um teste com um navio de óleo combustível, porque o 
grande poblema é saber a especificação, e conseguimoS 
penetrar no mercado americano e lá estamos~ posso ga­
i'antir.que são cerca de 15 a 20 mil barris de óle_o com-
bustível por dia. · 

Nesse gráfico a seguir, apenas estamos mostraildo as 
previsões de exportac.:ão para a África. V. Ex•s podem 
notar a variedade de pafses onde estamos hoje presentes. 
E ali estamos demonstrando os tipos de produtos: gasoli­
na, querosene para aviação e Diesel. São os produtos 
principais que hoje estamos vendendo. E af, nesse gráfi­
co. não estâ a Nigéria, porque a consideramos um com­
prador especial, que tem outro tipo de tratamento. E 
Gana passou a ter, também, grande importância, porque 
lã celebramos um contrato de refino de petróleo no Bra­
sil. 

O outrO_ gráficO -demonstra apenas a previsão de ex­
portação de ciuantidades de derivados de petróle_o para 
os Estados Unidos. Está um pouco dífíCil para ler, mas 
estã previsto se vender para os Estados Unidos um total 
de quase-740 milhões de dólares, onde estaria incluída a 
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gasolina, querosene, ilumínante, combustível para jato, 
Diesel, óleo combustível, inclusive a parafina. 

Além dessas importações a que me referi o Brasil, a=­
través da PETROBRÁS, ainda vende um produto espe­
cial, que é óleo combustível para navios. Esse óleo é ge­
ralmente vendido a navios que passam aqui pela costa 
brasileira e alguns são vendidos fora do Brasil. O total 
desse valor chega quase a 250 milhões de dólares. 

Com esSe gráfiCo, encerro a parte, diria, de suprimento 
de petróleo e derivados e exportação de derivados. E 
passaria a tratar da parte do ·consumo nacional de deri­
vados, onde iria focalizar alguns tópicos, sobretudo a es­
trutura de consumo e de produção. 

O Brasil, em conseqUência inclusive das crises do pe­
tróleo a que me referi anteriormente, sofreu uma trans­
formação violenta na sua estrutura de consumo e pro­
dução. Esse gráfico- demonstra uma comparação de 
79/84, onde ê possível verificar que sobretudo a gasolina 
e o óleo combustível sofreram uma mofificação acentua­
da, sendo que o óleo combustível, que citi.u -está hoje 
na faiXa de 17% - e ainda pretendemos, talvez daqui a 
dois anos, reduzir ainda mais a sua produção e também 
o seu consumo. A gasolina, por sua substituição pelo ál­
cool, e o óleo combustível, pela substituição por várias 
fontes alternativas, desde o carvão e mais recentemente o 
gás natural, que fez com que a estrutura de consumo re­
duzisse bastante, e tambêm a sua estrutura de produção. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Embaixo é con­
sumo e em cima ~ produção? 

O SR. CARLOS SANTANNA - Eni cíina ê. consu­
mo e embaixo é estrutura de produção. Aí está eviden­
ciada aquela política da PETROBRÁS chamadQ. .. fundo 
de barril". ~ uma política de craquear as frações mais 
pesadas de um barril de petr'óleo para dele obter sobretu­
do produtos mais leves, especialmente o óleo_ Diesel. 
Essa modificação está dej)õis evidenciada no gráfico n"' 
11, que demonstra a queda. V. Ex•s podem verificar que 
enquanto o óleo Diesel manteve-se praticamente estacio­
nário, poi' ser diffcil de se encontrar um substituto ade­
quado, o óleo combustível teve uma queda dramática, a 
gasolina, tambêm, e o álcool praticamente substituiu a 
gasolina nesta redução. A nafta e gasóleo que são õi.a­
térias p-rimas pafa a indústria petroq-ufmica continuaram 
numa ascensão de consumo. 

O SR. CARLOS LYRA - Quer dizer que produzi­
mos mais ou menos nafta d_o que consumimos? Na estru­
tura de produção a nafta ê excedente ou nos falta? 

O SR. CARLOS SANTANNA -Não, há excedente 
de nafta. 

O SR. CARLOS LYRA - Mas no quadro anterior 
não se demonstra isso. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA -O quadro -ariterior 
que temos aqui ... vamos mostrar novamente. - -

O SR. CARLOS LYRA -Por que, se a nafta é exce­
dente, no quadro anterior demonstra-se a nafta com bai~ 
xa produção? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- E, nafta e gasóleo. 

O SR. CARLOS LYRA - Nafta e gasóleo. Se essa 
produção é real, então, está demonstrando que o consu­
mo de nafta é maiOr do que sua produção total. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - E um problema 
que gostaria de esclarecer, porque esses contratos que 
hoje temos com a Nigéria não -eStão incluídos ali. -

O SR. CARLOS LYRA -E nós temos nafta ddnais. 
Sim, porqUe oriiCm estava lendo no jornal que existC ii3f­
ta demais no mercado, por isso que a nafta é barata; quer 
dizer, é um produto excedente. 

O SR. CARLOS SANTANNA -knafta tem, alêm 
da colocação na indústria petroquímica, tambéni esta­
mos colocando nafta à base de 5% no óleo Diesel, fazen­
do, eu diria, -o que se chama de óleo Diesel leve. Primeiro 
para se aumentar a produção de óleo Diesel; segundo 
para se ter uma colocação para-a nafta. Depois, há um 
outro problema, quando esse contrato com a Nigêria 
também deixa aqui no Brasil uma certa quantidade de 
nafta, porque se produz nafta, óleo Diesel, óleo com­
bustível, querosene para a aviação ... 
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-0 SR. -MÁRIO LIMA - E depois se devolve para a 
Nigéria? 

O SR. CARLOS SANTANNA- Não, fica aqui. No 
nosso contrato parte de alguns derivados ficam ãqui, ou­
tra parte vai para lã. Então, tem a produção própria da 
PETRO BRAS e tem a produção proveniente de refino 
para terceiros, que inclusive não está incluída ali. 

O SR. CARLOS LYRA- Então, não está ali. Por­
que, na estrutura de produção a nafta é menor do que ... 

O SR, CARLOS SANTANNA- Só quanto à pro­
dução da PETROBRÁS. 

O SR. CARLOS LYRA -Sim, porque ali mostra 
que ê menor. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA -Justamente, por­
que está faltando a parte de refino. Inclusive esse pon­
to~~oRcho que deveremos discutir o caso da nafta, no fi­
nal, condições de subsídio, eu poderia ... 

O SR. MÁRIO LIMA ~É bom, porque às vezes não 
se pode ver tudo e de sua parte V. S• também não pode 
coordenar ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- f:, esclarecedor 
sobre o quadro apresentado. 

O SR.-CÃRLOS.SANT'ANNA- Visto essa parte, 
inclusive para apressar um pouco, vamos tratar do capí­
tulo do álcool, da participação da PETROBRÁS no ál­
cool. 

-A PETROBRÁS hoje representa um papel fundamen­
tal tanto na comercializaçã_o, como no suprimento e es­
toque de âlcool ao País. 

Hoje as usinas têm apenás seis meses Para produzir e 
praticamente nove meses para comercializar o seu -pro­
duto. A PETROBRÁS, hoje, funciona ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- ESsa base do mono­
pólio pela PETROBRÁS foi criado por lei ou pordecre~ 
to? 

O SR. CARLOS SANTANNA- Eu diria que não 
foi lei e ncin- deCreto, foi uma portaria.-

O SR. ROBERTO CAMPOS- Depois foi consubs­
tanciado em decreto, é uma nova violação da Consti­
tuição. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Realmente exíSte 
uma Lei, é um decreto, não é Lei. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Foí uma pOrtãriã. dO 
COóSelhõ~-Nacional-do-PeTróleo depois trã.nsformada-em 
decreto, nunca em lei. Nem ao menos há lei para criar o 
monopólio. 

O SR. CARLOS SANTANNA- Há um decreto, eu 
acho que 88/83 em que define como seria feito o supri­
mento e a comercialização de álcool, inclusive a regula­
mentação do problema do estoque. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Nãô~<iU.eró interrom­
per, V. Ex'. Mas apenas para docwnentar que no Brasil 
a subversão da ordem jurídica chegou a um tal ponto 
que se constituem monopólios estatais por portaria. 

-0 SR. CARLOS SANT'ANNA- De qualquer for­
ma, Senador, a PETROBRÁS apenas, eu diria assim, é 
uma empresa _obediente. O Governo faz as leis, faz as 
portarias e a PETROBRÁS tem que cumprir. 

Quanto ao problema de álcool, por exemplo, eu gosta­
ria atê que fosse projetada Uma transparência, onde evi­
dencia a variação, do módulo 13, dos estoques de álcool 
no País, onde tem a presença da PETROBRÁS. ~por~ 
que a safra do sul do País inicia-se em jUnho e vai até no­
vembro, por aí: e a safra do Nordeste começa em se­
tembro e vai até, talvez, março, abril. Então, com isso há 
os grandes piques e as grandes baixas. E essas grandes 
baixas apenas são suportadas pela presença da PE­
TROBRÁS, porque a PETROBRÁS é a grande armaze­
nadora de âlcool no País. Não fosse- a PETROBRÁS, 
não fosse esse instrumento, eu ousaria falar que seria 
muito difícil o sucesso do PROÁLCOOL, porque a PE­
TROBRÁS, eu vou dar o exemplo, tem tanques para pe­
tróleo, tem tanques para gasolina, ela construiu dutos 
para transpor,tl!-r gasolina. Entretanto, para viabilizar in-
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clusive o PROÃLCOOL, ela teve que separar tanques de 
petróleo, tanques de gasolina, colocar álcool em dutos de 
gasolina, para que o sistema de escoamento de álcool pu­

-desse não sofrer solução de continuidade. 

O SR. JOSI'. MACHADO- St. Carlos Sant'Anna, os 
dutos são lá em São Paulo? 

O SR. CARLOS SANTANNA - Os dutos de São 
Paulo, onde se concentra o maior suprimento de álcool... 

O$R. JOSE MACHADO- Eu diria 50%. 

O SR. Cii:RLOS SANT'ANNA- Eu diria talvez até 
mais, uns 60%. Então, esses dutos todos são colocados à 
disposição da infra-estrutura que o Governo braslíeiro 
fez para que o álcool fosse viabilizado. Além dos dutos, 
os transportes por cabotagem são feitos, também, em na­
vio da PETROBRÁS. Então, às vezes há, realmente, um 
passeio e há alcool do sul para o norte e vice-versa nas 
grandes safras. Mas, de qualquer forma, essa infra­
estrutura, por determinação do Governo, a PE­
TROBRÁS teve que oferecer e com riscos operacionais. 
Nós, por exemplo, temos alguns tanques de petróleo na 
região da Garanhema, são tanques de petróleo que hoje 
estão destinados- 3. estocar álcool. O Conselho Nacional 
de Petróleo inclusive estabelece o que se chama estoque 
de segurança, onde esse estoque de segurança que é fixa­
do tOdo o ano, a PETROBRÁS tem esse estoque, inclu­
sive para poder equilibrar o suprimento de álcool. 

No gráfico a segUir, apenas é uma outra visualização 
da variação dos estoques, onde mostra que cada meio de 
ano, em junho, há uma redução violenta nos estoques e 
de_dezembro a janeiro esse estoque chega a pontos mais 
altos, o Norte e a região Centro-Sul. 

Nesse gráfico a seguir, são demonstrados os estoques 
mínimos que a empresa tem que ter, a produção prevista, 
o consumo e a exportação. Então, está projetada até 
1990, mas aqui na safra de 19_85/86 ... 

- ({sR. ci:RLOS LYRA - Isso ~uma projeção? 

O SR. CARLOS SANTANNA - ~ uma projeção. 
... de 2 milhões e 700m3

, há uma previsão de 11 milhões 
de m3 de álcool para consumo interno de 10 e com Uma 
redução forte na exportação. No ano passado, chegamos 
a atingir quase 900 mil m3 de exportação e este ano esta­
mos prevCndo chegar a 400, 500 mil m3 de exportação. E 
lã está demonstrado aquilo que eu disse anteriormente, o 
estoque mãximo que deve chegar no fim do ano a 6 mi­
lhões de m3 • Esse pulmão de estoque é feito realmente 
pela PETROBRÁS. 

O SR. CARLOS LYRA - As destilarias que são a­
provadas pelo PROÃLCOOL, são obrigadas a ter no 
mínimo 50% da sua produção única. As do Nordeste são 
quase todas, eu não conheço bem a d_o Rio Grande do 
SuL 

O SR. CARLOS SANT' ANNA -~.elas são obriga­
das. Agora, o que acontece ê que a PETROBRÁS tem 
muito álcool estocado nos tanques das destilarias, por­
que-algumas .... 

O SR. CARLOS LYRA - Porque trabalham por 
quota. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - E não acompanha­
ram, inclusive por questões fmanceiras, não puderam se 
adequar ainda às suas capacidades. Estou dizendo que o 
Nordeste tem, o Centro-Sul é isento. 

O SR. CARLOS LYRA- V. Ex• diz que o Nordeste 
tem melhor condição. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Melhor condição 
em termos bancãrios. Ainda um outrr "Tla referido à 
comercialização de álcool é justamente o alcool exceden­
te, que ê destinado à exportação. 

No quadro a seguir, estamos demonstrando que a ex­
portação feita pelo Brasil e a presença da PETROBRÁS 
e INTERBRÁS nessa exportação, onde se verifica que 
em 1984, inclusive a presença da iniciativa privada [oi 
maior, a nossa presença reduziu-se. Já esse ano, tanto a 
exportação via empresas privadas, como via PE­
TROBRÁS, deverão se reduzir, sobretudo por causa da 
taxa violenta em que o governo americano colocou para 
o álcool brasileiro, isso vou colocar logo a seguir. 
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No outro grâfícO, a: penaS a-triVés -áCiíDfias-,- dem.Onstia 
o valor dessa exportação, em dólar, sendo que em 1984 
chegamos a faturar, em termos de Brasil, quase 200 mi­
lhões de dólares na exportação de álcool e hã uma previ­
são·· de reduzir a menos de 150 para esse ano de 1985. 

As exportações de álcool para os Estados Unidos real­
mente começaram há algum tempo, por iniciativa da PE­
TROBRÁS, que tambêm na mesma época iniciou a ex­
portação para o Japão. 

O SR. CARLOS LYRA =-.-A Cotia foi na mesma da­
ta? 

O SR. CARLOS SANT"ANNA- A PETROBRÁS 
foi primeiro para o Japão e os Estados Unidos, pratica­
mente na mesma data com a Cotia. Essa exportação para 
o Japão é uma exportação de álco_ol industrial, inclusive 
há álcool para fazer bebidas, há álcool para a indústria 
farmacêutica. -

Agora a vantagem para os Estados Unidos, além da 
exportação de álcool industrial, estamos exportando ál­
cool de anidro e álcool combustível. 

A presença do álcool brasileiro nos Estados Unidos é 
hoje até motivo de uma ação contra o Brasil de três em­
presas americanas, comandadas pela toda poderosa 
ADM a companhia que congrega os grandes produtores 
do milho do Midlle West, que se sentiram ameaçadas 
pela presença do álcool brasileiro, porque quer queira, 
quer não. o álcool brasileiro produzido a partir de cana­
de-açúcar é muíto mais barato que álcool americano 
produzido através do milho. Mas o americano é muito 
mais nacionalista do que o Brasileiro, porque, na hora 
em que ele sente que estâ ameaçado a sua indústria, ele 
coloca barreiras incríveis. No caso do álcool. por exem­
plo. que representa ... 

O SR. ? - Não é bem indústria, é o mercado america­
no, depende muito do mercado. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- A rigor, a ind6s, 
tria americana de produção de ãlcool é uma indústria 
caríssima, quer dizer. o custo de produção de áfcool do 
milho é caro. O mesmo ocoriCu càm a indústria siderúr­
gica, que também é muito cara. Mas acho que no álcool 
houve um recorde, porque acho que nunca houve na his­
tória pelo menos no relacionamento entre Brasil e Esta­
dos Unidos, talvez o Senador Roberto Campos tenha 
dados melhores - mas nunca houve um aumento tão 
substancial de imposto de taxa, como houve no caso do 
álcool. Só para V. Ex•s. terem uma idéia. em 1981, era de 
10 cents. por galão. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -O que eu conheço, 
pela minha experiência como Embaixador, os Estados 
Unidos são altamente protencionistas ao produto estran­
geiro que venha a competir com o produto nacional e 
são extremamente abertos em relação aos produtores es­
trangeiros que queiram lã se localizar para p-roduzir. No 
Brasil é o contrârio. O Brasil é não só protecionista 
quanto ao produto, mas é também protecionista quanto 
ao produtor, por que rejeita a colaboração de capitais, 
coisa que certamente os ameriCanos não fazem. Não o 
fazem no petróleo, na informàtica e em coisa nenhuma. 
O produto sofre restrições, o produtor, não. Essa, a dife­
rença dos dois nacionalismos. O deles é nacionalismo 
positivo e o nosso é negativo. 

Tenho outro comentário. 
-Ouço dizer que essa firma Middle- West, que está 

pleiteando e conseguindo proteção contra o noss_o álcool 
- e a fraqueza do governo americano nesse caso~ um si­
nal de miopia - a loilgo Prazo, deveria intefessar-lhes 
importar mais do Brasil, até mesmo pãra que possamos 
pagar as nossas dívidas, consta que essa firma fez uma 
grande oferta a PETROBRÁS ou lNTERBRÁS para 
uma importação maciça do álcool biasileiro para os Es­
tados Unidos. E essa proposta não foi resporidida. E isso 
magoou profundamente essa firma e a levou a fazer um 
esforço de lobby, uma espécie de vingança contra a inde­
ferença brasileira. e verdade ou não? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA --A história ~um 
pouco diferente, é que essa firma ... 

O SR. -Sr. Presidente pela ordem. 
(~sentimento do Pr~idente). Não estamos agui, data 
Vetlla, pois somente hoje é que tomei conhecimento-~ 
criação desta Comissão. Espera1/a uma outra Comisd.o, 
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discutiD..dOPolítica" ecórlõffifca do Brasil e política econô­
mica dos EStados Unidos. Mas, se é verdade que alguns 
rili:)itóPólios têm sido instituídos no- Brasil contra a lei, 
não menos verdade ê que a legislação brasileira vem sen· 
do afrontada, permanentemente, com a instituição de O· 

ligo pólios e reserva de mercados para multinacionais. O 
exemplo típico é a indústria automobilística que recebe 
todos os favores da legislação brasileira e ninguém c-on· 
tra issO se levanta; o outro exemplo ê a indóstria fanna· 
cêutic~: outro exemplo são todas as indústrias de bens 
duráyeis. Então, temos que ficar atentos para o que é um 
fato predominante desta CPI, já que ela é volumosa de­
mais etl). todas as estatais. Quando uma SEST não canse-

- --gue-nern mesmo controlá-la, imagine uma CPI com no-. 
venta dias e mais sessenta dias a "tratar do exame de todas 
as "EStãütis. Que ficássemos presos exclusivamente ao 
fatO determinante e não ficâssemos discutindo ideologias 

~-e comportameritos da área econômica e finan®ira.:Que, 
no momento, não vem ao caso. Talvez seja objeto para 
as conclusões _dos trabalhos desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Jl a reiteração da pro­
posta jâ feita em outras Comissões e nesta. O Sr. De­
poente diz o que quer e depois os debatedores pergun­
tam, também, o que querem e pt saudações. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Foi esse_o apelo 
que fiz aos Srs. Senadores. Mas, naturalmente, o Dr. 
Carlos Sant'Anna pediu a opinião do Senador Roberto 
Campos sobre o assunto. Mas voltemos à exposição do 
Dr. Carlos Sant'Anna. 

O SR. CARLOS SANTANNA- Ainda concluindo 
essa parte do imposto violento que o governo americano 
colocou ao álcool brasilc:iro, só pâra V. Exts terem uma 
idêia, no fim de 1981, a taxa erã de 10 cents. por galão. 
Pois bem, em quatro anos, a partir de janeiro de 1985, 
passou para 60 cents. por galão, ou seja. houve um cres­
cimento de 500% de taxação em quatro anos. E mais ain­
da, essa taxação representa 68% sobre o preço CIF do ál­
cool local nos Estados Unidos. Realmente, nunca vi uma 
taxação tão violenta e isso, inclusive como disse o Sena· 
dor Roberio Campos, nos causa pl-eocupação, pois se es· 
tamos com uma dívida de mais de 100 bilhões, queremos 
pagar essa dívida, mas os próprios países que talvez dete­
nham a maior pa~te dessa díviçla não estão nos deixando 
pagar essa dívida. Então, esse problema, que embora 
seja pequeno, mas uma taxação dessa violência é dificiJ. 
Agora, além dessa taxação, as companhias prejudicadas, 
porque o álcool brasileiro entrou no Middle West ameri­
cano, hoje a PETROBRÁS tem tancigcin no Estado do 
Alabama, tem tancagem em Ohaio, tem tancagem na re­
gião da Califória. E fez isso porque, ao invês de ficar le­
vando navios e vender navios completos para o compra-

-- dor americano, porque o preço seria muito mais baixo, 
preferiu levar esses navios e colocar na tancagem e ven­
der todos os dias, no varejo. Hoje, a PETROBRÁS ven· 
de lá caminhão por caminhão, acompanhando, inclusi-

- :ve, a evolução do preço do produto. Agora, essa posição 
dessas companhias americanas eu posso até entender, 
pois, afinal de contas~ está entrando álcool e desbancan­
do, como diz o processo contra nós, que estamos causan­
do dano à indústria americana. Eu me lembro até de 

-~ufua"reullião que foi realizada na senama passadã aqui 
em Brasília, no Itamarati, quando os produtores de ál­
cool ti vetam contato, inclusive, com congressistas ameri­
canos. E um dos congressistas, que eu não me lembro o 
nome, estava alegando para esse produtor os problemas 
que o- Brasil está trazendo para os Estados Unidos em re­
lação ao álcool. falando que, afinai de co-ntas, as indús­
trias do Middle West estão todas fechando, por causa da 
presença brasileira. Depois ele, inclusive. elencou o 

--problema do aço-, falou do problema do calçado e disse 
que essa posição estâ prejudicando muito o industrial a· 

· mericano e foi por aí afora. Mas o produtor de álcool 
-disse; ... Eu ~tou muito mais preocupado, porque acho 
-que os roguet65 qüe estão dirigídos para lá deveriam es-

tar dirigiOOS -para o Brasil, porque o Brasil hoje é uma 
potência-ameaçadora. porque com o álcool, com calça­
dos e com o aço está ameaçando a economia americana. 
Eu estou preocupado .. - ele falou isso em tom de grace­
jo. Mas esse sentimento desse segmento, do Middle West 
conta o Brasil realmente ê preocupante e mais preocu-
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pante, ainda, é que o próprio governo americano insti· 
tuiu um sistema para beneficiai a América Central, em 
que todo o álcool que proviesse da América Central po­
deria entrar nos Estados Unidos sem pagamento de taxa. 
Mas, nós aqui, também, podemos levar o álcool para a 
América Central, à Jamaica, processar o álcool na Jama­

'_ica e mandar para os Estados Unidos e entrar sem taxa. 
Isso aí ê totalmente legal. Mas já as autoridades americaw 
nas perceberam isso e estão se articulando, para proibir 
esse tipo de esquema na Amêrica Central. Então, a nossa 
posição que nós somOs exportadores marginais de álcool 
nos Estados Unidos. Há, inclusive, urna suposição de 
que até a longo prazo poderia ocorrer que, em 1987 e 
1988, os Estados Unidos estão com uma nova regula· 
mentação_para eliminar o chumbo da gasolina. Então, o 
substituto adequado -do chumbo -seria o álcool. Real· 
m,ente s~rja o âlcool, como também são outros produtos 
puros, como o POR, o PDA e o próprio metano!. Então, 
existe uma série de produtos que podem ser adicionados 
à gasolina, elímimindo o chumbo. E o álcool seria, real­

- mente, um produto adequado. Mas hoje todos sabemos 
que as previsões de safra no Brasil são ainda praticamen­
te insufici~ntes, .rios próximos anos, no sentido de poder 
o- -ãicool brasileiro participar hoje do que se chama de 
gãs-ãlcool - americano. O gás-álcool americano repre­
senta 5% de todo o consumo de gasolina nos Estados U~ 
nidos. E hoje os Estados Unidos consomem 7 milhões e 
300 mil barris diários de gasolina e 5% disso já é gás­
álc_ool, ou seja, gasolina com 10% de ãlcool. Então existe 
uma tendência entre os refinadores independentes, por· 
que as grandes companhias, a Esse, a Bolvel, a Texaco 
têm um esquema de refino jã sofisticado que pode pres­
cindir inclusive do álc_ool. Elas podem fazer a gasolina 
sem o chumbo, sem problema algum. Mas os pequenos 
não- teriam condições de fazer grandes investimentos nos 
seus processos de refina, para, inclusive, colocar produ­
tos tipo MPDE e TDA, que são produtos químicos. En­
tão, o álcool seria uma solução ideal. Tanto ê assim que 
na Califórnia, na Flórida, na Middle West, os pequenos 
distribuidores, os refinadores estão adotando o âlcool, 
tanto o álcool do Brasil, como o álcool do milho e até ál­
cool da África do Sul e da Espanha. Mas as barreiras a­
mericanas estão hoje nesse nível e hâ sempre uma a­
meaça delas poderem aumentar. Ainda mais que agora 
existe um processo contra os produtos brasileiros, a PE­
TROBRÁS e o Brasil. 

O SR. CARLOS LYRA- Um processo contra a PE· 
TROBRÃS ou contra o Brasil? 

O SR. CARLOS SANT"ANNA- Contra o Brasil, 
mas ê claro que abrange a todos. Dentro desse esquema. 
a PETROBRÁS, as três companhias e os produtores de 
açúcar todos estão se defendendo e jâ existem escritórios 
montados, em Washington, em Nova Iorque e estão to· 
dos na defesa do álcool brasileiro. Mas a nossa preocu­
pação ê_ que. mesmo se houver uma capacidade de expor­
tação maior para os Estados Unidos essa barreira violen­
ta, essa taxa, praticamente, ínviabiliza a colocação de ál­
cool no mercado americano. 

O SR. CARLOS LYRA- Eu gostaria de fazer uma 
pergunta. 

Não haveria a possibilidade de fazer assim um teste de 
compra a mais com essas companhias americanas, por­
que temos X diminuido. Eles dizem que a taxação do ál· 
cool é feita, porque dão isenções, porque diversos Esta· 
dos dão isenções. Na América, para produzir âlcool, há 
isenção. Então~ eles acham que esta isenção seria dada só 
ao ál~ol deles e_ não ao álcool de fora, pelo menos, é o 
que d1zem, eu não tenho exatamente certeza, mas é o ar~ 
gumento que eles dão, a taxa é inserida. porque eles dão 
a isenção e acham que ela só pode ser dada para o álcool 
americano. 

Acho que, nessa altura, o Brasil também está nessa po· 
sição, e era essa a pergunta que eu queria fazer a V. S• ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- PediJja para fa· 
zer as perguntas em seguida; a observação ainda concor­
do, mas a pergunta deixa para depois. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA -A política do ál· 
cool está, mais ou menos, esboçada, que estamos aqui in~ 
clusive, no Brasil, isso ê apenas como referência, justa­
mente, para poder no futuro termos colocação do álcool 
brasileiro na Amí:rica do Norte, é que estamos dcsenvol· 
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vendo inclusive a colocaçio de álcool em substituição 
dos motores Diesel. Existe um estudo da--PETROBR.ÃS 
que em uma época de emergência podemos aumentar de 
22 para 25% a participação do álcool na gaSOfina. 

No Brasil existem mecanismos inter"nos que poderiam, 
inclusive, absorver o álcool excedente. A importância 
dísso é porque sempre vamos ter barreiras a enfrentar 
nos Estados Unidos e diante dessas barreiras seria ine­
lhor adequar o suprimento nacional, de forma que esse 
suprimento pudesse absorver as quantidades excedentes 
da produção de álcool no BrasiL 

Passaria, agora, a um capítulo do suprimento de gás 
natural, onde estamos seguindo, inclusive, orientação do 
Governo, no que aiz r"espeitõ às prioridades para uso do 
gás natural. 

A primeira é a recuperação secui1.dâria dos campos pe­
trolíferos produzidos, GLP. E produção deGLP, ou se­
ja, o gás, inicialmente, deve ser utili~ado nos próprios 
campos de petróleo, inclusive, depois ser ufilizado nas 
plantas de gás natural, que produz gás liquefeito e gasoli­
na natural. Essa é a primeira pr1oridade, 

A segunda priorfdade é O gâs natural para substituir o 
gás liquefeito de petróleo de uso domiciliar. 

A terceira prioridade é a utílização do gâs, Como ma­
téria prima para a indústria de fertUiziinte e petroqufmi­
ca. 

Finalmente, a substituição de derivados d~ petróleo no 
qual haja maior ganho de divisas, ou seja, por exemplo, 
subslituir nafta por gâs natural, combustível por gãs na­
tural ou outros critérios que o CNP poderia definir. 

Dentro dessa orientação, a PETROBRÁS tem partici­
pado da comercialização e venda de gás natural. 

O Gráfico a-SegUir demonstra essa aScensão-das ven­
das de gâs natural. 

O outro gráfico, de n\1 18, mostra ãs vC::ildas no Estado 
do Rio de Janeiro, na Bahia e no Nordeste. Há uma as­
censão, inclusive bastante acentuada, do suprimento de 
gás natural no Brasil, que tem ainda como o grande mer­
cado devido à Bacia de Carn"p"Os - aqui na- ~wea· do Rio 
de Janeiro. -

Com a entrada do Nordestão, que deve ser, mais ou 
menos. por volta de outro deste ano, ess_e Nordestão irá 
substituir sobretudo o óleo combustível em toda região 
do Nordeste bmsileiro. 

Os processos e os critérios que a PETROBRÂS tem a­
dotado, em termo-s de estimular a venda de gás natural, 
seguindo sempre a orientação do Conselho Nacional de 
Petróleo e no estímulQ des,se consumo~ ·as- indÚStrias são 
sempre beneficiadas com condições_ que as estimulem a 
absorver gâs natural. Geralmente são condições de pra­
zo, de_preço. emb_ora o preço refira-se sempre a 6leo 
combustível de baixa fonte de fluidez. 

Mas, para que essas índústrias estimulem, por" exem­
plo, a mudar de __ óleo combustível para gás natural, sem­
pre, pelo menos, durante os primeiros seis meses, o gás é 
praticamente fornecido de_ graça para essas indústrias. 
Ainda -em relação ao gás- natuial; :i substituição maior 
que ele tem feito refere-se ao óleo combustível. Porque 
ainda o gás natuial, no Brasil, vem associado à produção 
do petróleo, sobretudo na Bacia de Campos. N jazidas 
de gãs natural sem associação de petróleo são ainda pOu­
cas no Brasil. Essa associação com o -petróleo faz com 
que o tempo-de utilização seja pequeno e instáVel. Por is­
so, quanto mais pudei ser consumido dur:irite a vida de 
um poço, é a política que a PETROBRÁS tem adotado e 
diferente dos outros- pãíses como pár exemplo á Argélia 
onde o gás natural não é associado. Isso ê possível nUm 
país como a Argélia, a Un"ião Soviéticit., oS-E"sta.doS Uni­
dos ou a Europa, que recebem o gás natural da União 
Soviética e constam de sua infra-estrutura, toda- da, na 
base do gãs natural. 

Para finalizar inClusive eu teria mais dois tópicOs rilais 
rápido porque pertencem lJiclusive, à minha área que é a 
participação da PETROBRÁS Distribuidora no merca­
do de distribuição. Ela, a rigor, como companhia subsi­
diá~ia, começou as atividades em 1972 e já estava em ter­
ceiro lugar, no mer-c-ado de distribuição, detinha 21% do 
mercado, estava atrás da Shell e da Essa. A Essa, em 
1972, detinha 2~0 mércado- e a Shêifl;-13%;-e a-PE­
TROBRAS Distribuidora detinha 21%. Hoje, a PE­
TROBRÁS Distribuidora é a maior do Pafs, porque de­
tém 36% do mercado de distribuição, sendo que a Shell 
tem 19% e a Essa tem 15%, e as outras menores, Ypiran­
ga, Texaco, e Atlantic detém 8J5% cada uma. S impor-
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o que demonstra o esforço que a PETROBRÁS vem fa­
zendo com os fabricantes privados, tanto sejam eles na-
ci_onais conio est.rflngeiros. -

Como estamos com quase duas horas na nossa expo­
sição, acho, Sr. Presidente, que agora eu estaria à dispo­
siçãQ dos Srs. Senadores, para qualquer pergunta e escla­
recimento. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais) - Antes de pas· 
sarmos à segunda parte, vamos interromper por cinco 
minutos, para um ligeiro intervalo. 

(Suspeadem-se os trabalhos por 5 minutos) 

O SR. PRES.IDENTE (Cêsar Cals)- Estão reabertos 
os tJabaJhQS__da nQss.a Comissão. 

ConcedQ. a palavra ao nobre Senador Roberto Carn-
pos. 

tante assinai~ r que, independente da importância da dis­
tribuição numa companhia de petróleo, porque uma 
companhia de petróleo sem mercado de distribu.ição é 
uma companhia que não se COmpleta, quer dizer, iodas 
as grandes companhias de petróleo do mundo iniciam 
com a produção e terminam com a distribuição. Então, é 
importante que a PETROBRÁS Distribuidora comple­
tasse esta atividade da empresa. Mas, além do problema 
conceitual da empresa s_e verticalizar, há a pErticipação 
desta companhia na economia nacional. A PE­
TROBRÃ.S Distribuidora é realmente pioneira, porque 
sempre ê ela que vai ~os lugares mais longfnquos deste 
Paí.!j, quer c;!izer, na Amazônia, no laCfo dos locais rilais 
longínquos, inclusive no Amazonas, no Acre, na Rondô­
nia, é a· PETROBRÁS Distribuidora que tem lá Seus 
postos. E há deteirilin-<idos Estados, como Acre e Ron­
dôrifã, que ê só a PETROBRÁS bistribU.ídOra; porque 
realmente são em que os custos de distribuição são muito 
elevados. Daí só uma companhia de estado que pode su- O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, ao es-
portar, ou pelo menos atuar nestas regiões. Além disso, tigmatizar durante essa discussão _a·existência de dois 
através_- da PETROBRÁS Distribuidora, também, os monopólios ilegais, o da importação do petróleo e da 
produtos, aqueles que são novc:s no rriercado, sempre a tancagem de ãlcool, não tive o propósito, de maneira ai-
PETROBRÁS tem adotado uma posição de pioneiris- guma, de embaraçar o Dr. Carlos Santana. S. S• é um o-
mo. Ainda lembro-me muHo bem que, .quando pela pri- perador de compra e venda, não é o guardião da cons-
thêira-vez no Bra·sn passou-se à prOduZifC:itieroZeE:u:: para ·ciência jurídica da PETROBRÁS. O dever de fazer cwn-
jato, foi uma luta enorme, porque as companhias distri- prir a Constituição cabe-nos a nós, Congressistas, e ao 
buidoras estrangeiras ftzeram um esquema para conven- Judiciârio. Meu propósito ê meramente tentar contribuir 
cer a PETROBRÃS de que ela estava entrando numa para-evitar a formação de novos monopólios. 
área perigosa, porque o querozene para jato, mal especi- O br. Carlos Sant'Anna começou sua exposlçào, enalt.e-
ficado poderia criar uma situação de comoção nacional, - ce"hdo os membr?s do monopólio como compradores/-

-- se, p·or acaso, uma aeronave caísse. Tivemos que mandar---_ ---ven-dedores, praticamente como comprador de petróleo. 
o produto para os Estados Unidos. Ficou em teste na In- Prima facle, isso é algo de se duvidar. Geralmente o go-
glaterra durante muito te_mpo. Só depois de muito tem- v«no é considerado um comprador e vendedor ineticien-
po, embora o nosso produto fosse o melhor possível, pu- te, porque nilo tem a velocidade de respostas e Jc acs.-

-áemos ingressar nO meicadõ O e díSti-íbuição por causa tacào ao mercado, que é característica da empresa priva-
da PETROBRÁS Distribuidora. úleo lubrificante, tam- da._Q exemplo que ele menciona, a saber, o fato de apÓS 
bém, ror iüna batalha enorme, porque o óleo lubrificante instituído o monopólio da importação ter_~s_e reduzido o 
sempre detém uma fórmula, e se dizia sempre que-essas preço, é, p_ermita-me dizê-lo, inconvincente. Aquela épo-
fórmulas eram mLLito diflceis para um País, como oBra- ca,_ issoiru-ocasião de acirrado debate. As refinarias pri-
sil, poder fazer aqui. Hoje. fazemos c)_leo lubrificante, te- vadas al_egaram que essa r-:<fução de preços provinha do 
mos lubrificantes vendidos no Brasil inteiro e, inclusive, fato de que_~ PETROBRAS mudou a natureza do óleo 
e:.: portamos óleo lubrificante, tanto para a América Lati~ importado, passando a importar predominantemente os 
na, como para a África. Sempre a PETROBRÁS Distri- óleos mais pesados, com alto grau de enxofre, obviamen-
buidora foi uma pioneira nestes segmentos. E recente- te, mais baratos. Es$es óleos eram perfeitamt:ntc adapta-
mente, inclusive, foi a primeira companhia que começou ~os à refinaria de Cubatão, que era menos sofisticada do 
a distribuir álcooL Quer dizer, a primeira companhia que que as demais, inicialmente era apenas toplng e depois 
instalou bombas com álcool e começou distribuí-lo foi a passou a cra.cking. Para essa refinaria, óleos mais finos 
PETROBRÁS Distribuidora. Então, independente de não dariam rendimento compensador. Dâ-lo-iam para 
ser a PETROBRÂS Distribuidora a segunda maíor em- as refinarias privadas, notadamente. Manaus e Capuavs., 

-presa do País, a primeira a PETROBRÁS; e apesar de que tinham instrumentação assaz sofisti<::ada de crac-
ter· uma_ performanCoe excelente, ela tem esse aspecto de JP.ng. Alegavam, além disso, que haviam dois inconve--
pioneirismo. - --- -- - - ----- nien~es no óleo diferente, mais barato comprado pela 

E aproas para fazer aquf um comercial, gostaria de 
projetar um_ diploma que -a-Redsta Exame deu para a 
PETROBRAS Distribuidora, onde este diploma ~iz o 

---~uinte: "Methor das Melhores." E a Revista Exame 
confere esse diploma à PETROBRÁS Distribuidora pelo 
melhor desempenho global obtido nos últimos dez anos, 
no setor de distribuição de petróleo._Considerando que a 

--Revista Exame não é estatal, é uma indústría privada, a­
creditamos que seja sincero, ínclusíve, este diploma. 

Finalmente, uma breve referência, hâ uma outra ârea 
importante na PETROBRÁS, sob minha jurisdição, que 
ê ârea de material e equipamento, ~a área responsãvC:! 
pela compra e suprimento de todo equipamento de mate­
rial da PETROBRÁS. E ê a o;sponsável, eu diria, é a 
pioneira na nacionalização dos equipamentos. Eti diria 
que a PETROBRÁS foi a que detonou a indústria de 
bens de capital no País, não ê à toa que a ABDIB, que 
congrega as indústria de bens de capital, foi críã.da em 

__ 1955, praticamente quando a PETROBRÃ..S começ_ou as 
__ suas ~ivi!l_ac;!_es. EsturãfiÇQ demonstra uma__evolução 

_das_ substituições de_ impor~ª-ção de bens de capital, onde 
até 1979 a PETROBRÁS fez um esforço exaustivo no 
sentido de nacionalizar todos aqueles equipamentos que 
a empresa abs_orve. E_m 1979, praticamente mais de 90% 
dos equipamentos de material para dutos de refino e 
trans"portejâ eram fabricados no Brasil. E com o Parque 
de Refino e Petroql,l-Ímico instalado, iniciou a PE­
TROBRÁS outra batalha, que era a batalha de naciona­
lização dos bens de capital da ãrea de perfuração e pro­
dução de_ petróleo,_ Hoje, podemos, com orgulho, dizer 
que 95% dos equipamentos utilizados na nossa explo­
ração e produção jã são produzidos e fabricados no País, 

PETROBRÁS. que era o seu efeito corrosivo e muito 
mais poluente do qu~ o dos óleos leves. Mas o problema 
é a_~strato. Nós nunca saberemos se a PETROBR~.S é e­
ficiente ou mais eficiente ou não do que-empresaS priva~ 
das. se bem que empresas privadas nào operam no setor. 
Uma das características do monopólio é a incomparabi­
lidade. Julgar se o monopólio é eficiente ounílO, nilo é 
U!!:l-a questã<? de a~~lise lógica, é uma questão de re, por­
que não há pontQS referenciais de anâlise. 

O Dr: Santana menCionou, também encomiasticamen­
te, as decisões da PETROBRÁS de baratear o custo do 
petróleo, através da compra no mercado spot, evitando 
contratos de longo e mêdio prazo. Isso, realmente, per­
l_!l!tiu eco_nomias substanciais, em algumas épocas·. Mas 
houv~o que parece ter síd:O um grande erro estratégico, 
cometido durante a Guerra dos Sete Dias. A PE­
TROBRAS;Uin pouco antes, havia cancelado e recusa­
do contratos de_ fornecímentos a médio prazo. Foi colhi­
da de surpresa pela Guerra dos Sete Dias, da qual resul· 
tou. um embargo e o fechamento do Callal de Suez. Os 
fretes explodiram e os su primerttos se tornaram escassos. 
Num primeifo momento os petroleiros nilÕ passavam 
_pelo Canal de Suez e ainda não se havia generalizado o 
uso de supertanques econômicos, contornando o Cábo 
da Boã. Esperança. O resultado foi, realmente, uma alta 
de fretes e uma escassez temporãria de suprimentos. E o 
Br:Wl ql!e tinha tido grande vantagem em compras indi­
viduais no mercado spot, passou a ser severamente puni~ 
do pela inexistência de contratos de médio e longo prazo, 
que lhe teriam garantido suprimento assegurado e- fretes 
mais baixos. Há, portanto, os dois lados da medalha. 
Não_ sou técnico no assunto. Acredito _que a PE~ 
TROBRÁS tenha procurado, ao longo do tempo, man~ 
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ter a melhor mistura de spots e de compras de contrato. 
Espero que isso tenha realmente acontecido, não sou um 
têcnicci no assUnto.- Mas, esse fato ocorreu e me parece 
ter sido um erro estratégic-o. -

O Dr. Santana mencionou a impOrtância que vêm as­
sumindo as operações de contrapartida, diante das quais 
a importação de petróleo é recompensada pela expor-
tação de mercadorias. - - ---- -- - -- -

Eu teriã talvez aqui um ingênuo orgulho autoral, por­
que data de 1965, se não me engano, um decreto do Go­
verno Castello Branco, antes de instituído o monopólio 
de importação, que tornava obrigatório p-ara as corripa­
nhias de petróleo exportarem produtos brasileiros na 
proporção de um mínimo de 20%, nas Coriipras totais. 
Isso desagradou, profundamente, os chamados trustes 
petrolíferOs, que contra isso protestaram, por-que acha­
vam que não era de sua vocação e negócio promoverem 
exportaçõ_es brasileiras. Mas, forçadas, adaptaram-se a 
um esquema então criado, E'sse esquema, pouco depois 
do Governo Castello Branco, d~aparc:ceu e, durante 
muitos anos, a PETROBRÁS não se preocupou com o 
problema da contrapartida. Ressuscitou a idéia após a 
segunda crise do petróleo. A contrapartida tem vanta­
gens e desvantagens. A vantagem óbvia é o cancelamen­
to do dispêndio cambial, através da exportação de mer­
cadorias. As desvantagens podem ser uma ilusão de ad.i­
cionalidade, quer dizer, muitas das exportações dadas 
em contrapartida poderiam ter sido exportadas normal­
mente. E a contrapartida, à!i vezes, tem muito pouco a a­
dicionalidade. A segunda dificuldade, reconhecida na li­
teratura econômica, que é geralmente avessa ao Sistema 
de Baxter é o preço. FreqUentemente, na contrapartida 
tem-se que fazer concessões de preço. 

A propósito, parece-me que 8s trariSa:çõeS com a Ni~ 
géria têm -sido deficitârias. As aciiS3ÇôCS que tenho ouvi­
do são de que elas têm sido deficitãriãS e, -em segundo lu­
gar, que haveria sido dado o monopólio a uma empresa 
privada, o que é bizarro, a COTIA, uma espécie deres­
ponsabilidade e coordenação das exportações privadas, 
dadas em contrapartida. Espero que nenhuma das duas 
observações seja correta, mas vale a pena mencionâ-las. 

As exportações de derivados têm sido encorajadoras. 
A PETROBRÁS tem-se aplic3do ao assuntO e consegui­
do exportar um volume substancial de derivados, Nova­
mente, a indagação que cabe é se essas exportações não 
têm sido subvencionadas, quer dizer, se não têm sido fei­
tas a um preço inferior, ao custo do petróleo mais o cus­
to de refino e processamento. Alega-se que isso teD.ha o­
corrido. 

Voltando ainda, por um momento, à questão de co­
mércio, as tradings privadas reclamam que muitas vezes 
a INTER BRÁS se interpõe no negócio. Uma vez desco­
berto um negócio, a INTEBRÁS se oferece em substi­
tuição ao comerciante privadõ e brande as sUas vanta­
gens especiais, sua capacidade de barganha. Não é vo­
cação específica da PETROBRÁS a comercial. Tanto 
quanto possível, ela deveria fornecer essa caJ)ãcidade dC 
barganha às empresas privadas, para que elas, sim, 
façam essas ope"rações de contrapartida. Affnal de Con­
tas, a capacidade de barganha não é um direito inerente 
da PETROBRÁS, não estâ previsto no mOnopólio, foi 
uma concessão estatal. No caso, uma concessão ilegal, 
porque não foi precedida de lei. O mfnimo que se pode­
ria esperar é que a PETROBRÁS mobilizasse astradings 
privadas, indicando-lhes qual a demanda de importações 
em relação a um determinado pafs, para que se pusessem 
a campo à busca de contrapartidas. 

O problema que agora surge, fabuloso para o Brasil, é 
o problema do álcool. Desvendam-se oportunidades 
consideráveis no mercado norte-americano pela elimi­
nação do consumo de chumo tertroatil que bem poderia 
ser substituido pelo gas-alcohol, como dizem os ingleses, 
ou pelo nosso álcool. Infelizmente, hâ uma onda de pro­
tecionismo dos Estados Unidos. t uma onda de prote­
cionismo dos Estados Unidos. E, uma onda míope, por­
que um país credor deve ter vontade de importar do de­
vedor, até mesmo para receber pagamento. Unia _onda 
míope, mas explicável pelo enorme deficit norte­
americano, que esse ailo deve Chegar a 140 bilhões df: 
dólares. Essa a dificuldade, aliás, deargUirmos. Eu mes­
mo já procUrei Criar um- cOmplexO de culpa em america­
nos, com relação à sua at1tude protecionistã. E a respos­
ta deles contém certos aspectos embaraçosos. Dizem e­
les, é verdade, somos protecnionistas, e isto é um melo i-
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neficiente de proteger a nossa indústria. Mas, apesar dis­
so, demos ao Brasil40% do seu saldo cambial e 85% do 
aumento de exportações da América Latina foram reali­
zados, no ano passado, com o comércio com os Estados 
Unidos. Ein segundo lugar, argúem eles- é sempre bom 
conhecer o ponto de vista do adversário- o bom nego­
ciador é aquele que também entende o ponto de vista do 
adversário. A sigundil õbji:ção que fazem ê; ... Nossos pe­
cados são veniais, comparados com os pecados do Bra­
sil. O que faiC:mos é aumentar tarifas, para dificultar im­
portaçOes, ou criãr qUOtas-que-permitem algumas impor­
tações até um determinado limite. o- que faz o-Brasil? 
Proíbe importações. Proíbe importações de petroqufmi­
ca; prciíbCi -impdríações de -informátíca; proíbe impor­
tações de vârios outros ângulos. 1:: uma proibição total 
de importação. Uma coisa sexy, que hoje se chama reser­
va de merCãdo; Sein que ninguêm tenha analisado, na 
realidade, os danos que isso causa. E esses danos são va­
riados. Primeiro, uma: barreira aduaneira é uma dificul­
dade de importação, mas não é uma proibição de impor­
tação; segundo, a resel-va de mercado, tal como a prati­
camos, encarecendo normalmente as importações, ouve­
dando importações totalmente, encarecem também a ex­
portação. Normalmente, todas as exportações têm um 
insumo importado. Auferimos as exportações e não nos 
damos consciência, Ti"eqilentemente, de que estamos ma­
chucando as nossas exportações. 

Finalmente, o nosso protecionismo tem um aspecto, 
particularmente, detrimentoso, que ê. a rejeição de inves­
tidores. Nós não só rejeitamos o produto, como os inves­
tidores. Rejeitar o produto é concebível, rejeitar os inves­
tidores que viriam píoduzir aqui, gerar empregos, criar 
renda, e gerar exportações, evidentemente, é coisa de 
unia lógica tão absurda que eu não coilsigo, realmente, 
compreender. 

Tomemos o caso do aço. Recentemente, falando com 
um amigo americano. critiquei acerbamente as cotas de 
importação de aço, e disse ele: são cotas, o Brasil pode 
continuar exportando, não pode é exceder certo limjte. 
Admitimos importaÇões e admitimos investímentos bra­
sileiros na produção do aço, por exemplo: a Vale do Rio 

_Doce que comprou 25% da antiga Kaiser, na-Califórnia, 
que se tornou uma produtora nos Estados Unidos. De­
vemos continuar lutando contra esse protecionismo. Â 
parte de um pafs grande, o mais rico do mundo, como os 
Estados Unidos, é uma atitude, obviamente, inútil. Eles 
acabarão ferindo as suas indústrias exportadoras, para 
proteger as suas indústrias importadoras. 

1:. preciso que reconheçamos que, também, temos cul­
pa no cartório, porqUe o nosso protecionismo, assim 
como o nOsso naciorialismo, são muito mais radicais.-b 
naciona_lismo d~ lá é um nacionalismo de integração, re­
jeita produtoS e integra capitais. E_o nosso é Uma-r6-

- jeição absoluta, quer de· Pr-odutos, qUer de produtores. 
Passemos, agora, à questão da distribuição. Uma ve­

lha poesia que tenho em relação à politica da PE­
TROBRÁS: no GoVerno éistello BranCo enianou ins-­
trução para que em matéria de distribuição a PE­
TROBRÁS se confinasse a reaPiicar os lucros gerados 
pela distribuição. E a razão é óbvia. A responsabilidade 
fundamental da PETROBRÁS, para a qual foi criado o 
monopólio, é a produção e exploração do petróleo. 
Tudo que é desviado desse setor é detrimentoso e retarda 
a exploração. Outra coisa não aconteceu, a Guerra dos 
Sete Dias acOnteceu- em "!967, a primeira crise do pe­
tróleo, em 1973, e, praticamente, até-1979 não mais do 
que 30% do orçamento da PETROBRÁS, talvez um 
pouco mais, 36%, eram destinados à pesquisa e à explo­
ração. Os outros investimentos eram refinarias superdi­
mensionadas, como sabemos, frota de tanques, investi­
mento em distribuição, PETROQU1MICA, onde a PE­
TROBRÁS investiu maciçamente. Hoje, estâ demons­
trado que não faltava petróleo, estamos a cada momento 
descobrindo novas fontes de petróleo. O que faltavam 
eram investimentos. E faltavam por quê'? A PE­
TROBRÁS se espalhou por inúmeros campos e não se 
continha no seu direito monopolfstico e na sua vocação 
bâsica. Agora, sim, o orçamento da P~TROBRÁS é pra­
ticamente de 85 ou 90% destinado à pesquisa e à explo­
ração, o que é altamente elogiável. E os resultados estão 
aí à vista. 

Ainda no campo de distribuição surge o problema da 
distribuição de gás. Isso não é monopólio estatal. Aliás, 
ül1Vez~-ncm a pi'odução de gâs seja monopólio estatal. 
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A leitura dos Anais da Câmara e do Senado, quando 
da discussão da Lei n"' 2.004, publicaram que os legisla­
dores estavam preocupados com os gases raros e não 
com o gás natural. A distribuição, certamente, não é mo­
nOPólio da PETROBRÁS. Por que a PETROBRÁS in­
siste em construir um gasoduto paralelo ao da Compa­
nhia Estadual de Gás do Rio de Janeiro? Por que não 
deixar o Estado distribuir gâs, se não está na área do mo­
nopólio e se a vocação principal da PETROBRÁS não é 
distribuir gás e sim produzir petróleo e gâs? Por que ob­
jetar, tambêm, aos anseios de expansão da COMGÃS de 
São Paulo, que estâ encontrando dificuldade em ter en­
tendimentos com a PETROBRÁS o mais lógico seria · 
que a PETROBRÁS se retirasse dessa área, que poderia 
ficar com os Estados e com a iniciativa privada que, cer­
tamente, teria capacidade para levar a coisa a bom ter­
mo. 

Neste campo de expansão, de distribuição, ouço falar 
que existe uma companhia chamada PETRASA para 
transporte rodoviário de petróleo. Existe uma subocu­
pação da frota de caminhonei..-os e carreteiros. Parece­
me, inclusive, que essa empresa é deficitária. Por que in­
siste a PETROBRÁS, além de querer o monopólio de 
transporte marítimo- esse só legal na cabotagem em re­
lação ao óleo brasileiro e ilegal nos outros - por que 
querem, também, invadir a área de distribuição de gás e 
agora, também, a distribuição íodoviária? Qual seria a 
explicação para esse estranho imperialismo burocrático? 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Coneedo a pa­
lavra ao nobre Depoente, o Sr. Carlos Sant'Anna. 

O SR. CARWS SANTANNA- Quero, antes, a­
gradecer ao Presidente da Mesa a oportunidade que me 
concedeu de falar sem interrupção, porque agora me 
sobra mais tempo para ir diretamente às perguntas. 

Aliás, esse tipo de diálogo é o que mais desejaria a PE­
TROBRÁS, porque, se a PETROBRÁS tivesse uma Co­
missão-de Inquérito de três em três meses, seria o ideal, 
primeiro, porque-poderia se explicar e depois teria de es­
clarecer um a série de más interpretações sobre algumas 
das atividades que ela tem. 

Eu sempre digo que não existem opositores à PE~ 
TROBRÁS, existem pessoas mal informadas a respeito 
da PETROBRÁS. Claro que a PETROBRÁS é uma 
companhia cheia de defeitos, como é qualquer compa­
nhia, seja privada ou estatal. Mas o que se sente é que há 
uma desiriformação por culpa, talvez, da própria PE­
TROBRÁS, que, n!Jm regime autoritário neste tempo 
todo, talvez tivesse ficado num pedestal e se julgasse in­
tangível._ Então,- na hora em que a PETROBRÁS, volta à 
planície; acho muito bom esse tipo de colocação, inclusi­
ve, pelo Senador Roberto Campo~:~. 

Começando pelas suas indagações, eu gostaria de fa­
zer uma colocação, não quero particularizar aqui as em­
presas que importavam petróleo antes do monopólio. 
Mas, como participei c!_iretail_l~nte nessas negociações, 
posSO- 8aiãnl.ir cio nobre Senador, inclusive, posso lhe 
mandar um documento a respeito, eu diria que 70% do 
petróleo irilPOrtado naquela época, os petróleos são os 
mesmos petróleos. Foi uma refinaria que comprava um 
tipo de petróleo, o petróleo não foi mudado e, 24 horas 
antes do registro de forma legal, o preço do petróleo era 
de 2 dólares e 50-cents o barril, por exemplo; e 24 horas 
depois, esse preço passou para I dólar e 90 cents. As con­
dições;pratiCameR"te, não mudaram e nem estou aqui 
querendo afirmar que houve um superfaturamento. Es­
tou querendo dizer que uma coisa é uma companhia 
comprar 200, 300, 400 mil barris e uma outra é comprar 
20 nlil barris por dia. Talvez,d 20 mil barris por dia não 
tenha a força de barganha. Então, como fui participãnte 
da negociação, posso garantir ao nobre Senador que, in­
clusive, neste caSo específiCO, não houve mudança de pe­
tróleo, houve em algumas outras refinarias, refinarias 
menores, mudanças de comportamento da especificação 
do petróleo. Realmente houve uma redução efetiva do 
preço do petróleo. 

Com respeito à outra afirmativa do nobre Senador, 
com relação à efidêt!_c_i<i:da PETROBRÁS, acho que a 
PETROBRÁS tem demonstrado a sua eficiência. Acho 
que a PETROBRÁS não seria eficiente, se ela não tivesse 
descoberto o Campo de Majnoon no Iraque. E mais ain­
da, os franceses estiveram nesta ârea, a Ccimpagnie -
Française de Pétrole, que não era companhia estatal. 
Chegou lá a Britisb Petroleum e não descobriu. Se a PE-
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TROBRÁS descobriu uma reserva de 10 bilhões de bar­
ris diários, acho que os seus geólogos eram eficientes. Se 
a PETROBRÁS consegue ganhar uma concorrência em 
Nova York e .bater a Shell, para fornecer óleo combustí­
vel para a companhia mais importante de energia elêtríca 
da Costa-Leste, eu acho que a companhia é eficiente. E 
posso garantir ao Senador Roberto Campos-que não há 
nenhuma condição de vendermos um produto em que 
haja prejuízo de divisas. Esse assunt_o é uma preocu­
pação constante, utílízando-se modelos matemãiicos, e 
para não cairmos na tentação de depreciarmos o nosso 
produto à busca de estatística. 

Com respeito ao prõblema da crise de petróleo de 
66/67. também poss-o garantir ao Seriador que a PE­
TROBRÁS -e isso eu tenho publicações especializa­
das, internacionais- a PETROBRÁS não coinprou pe:.·­
tróleo iraqueano mais alto do gue as outras companhias 
internacionais._ A PETROBRAS inclusive ficou da mê~ 
dia para baixo. Embora ela não tivesse contratos a longo 
prazo, com os contratos a curto e médio prazos e a conta 
spot, conseguiu um preço médio que se alinhava com os 
grandes compradores daquela época. E essa assertiva 
pode ser comprovada com publicações da indústria de 
petróleo, em que durante muito tempo a PETROBRÁS 
foi colocada mesmo como exemplo de companhia que 
sabia comprar no mercado internacional de petróleo. 

Com respeito ao prOblema da contrapartida, também, 
garanto ao Senador que as exportações que estão sendo 
geradas em conseqUência da compra de petróleo são ex­
portações adicionais, porque-esSaS expõrtãções se desü=-­
nam a regiões que nuncã coniprarâffi cfo BriiSil Iraqiie,­
Nigéria, Argélia, Irá, se não fosse a presença da PE­
TROBRÁS, o exportador brasileiro privado não expor­
taria, porque o exportador privado brasileiro não tem 
condições de barganhar, não tem condições. A única 
barganha é o petróle_o. E também, com relaçã.o ao 
problema da Nigéri"a, realmente hã uma firma privada a 
Goodyear, que está, eu diria, coordenando- as expor­
tações.-de produtos brasileiros para aquela região. Ela 
não tem o monopólio. Ocorre que, coma já disse, as em­
presas privadas são ágeis, agem rapidamente, conseguem 
fazer lobby, que é um elogio que se possa fazer, então, ela 
não conseguiu, eu diria; um rriaior benefício do governO 
nigeriano, porque de repente ela tem I 5 anos trabalhan­
do na Nigéria, -e cõnseguíu contatos, relaçõeS; qlte o go­
verno nigeriano, iiidusive, a chamou e disse;.'~Gostaría~ 
mos que essa companhia, articulada com a PE­
TROBRÁS, montasse aqui um. "pacote" de expor­
tação". Mas não há, de forma alguma, monopólio. 
Quã.lquer empresa privada que quiser exportar para a 
Nigéria poderá fazê-lo c a PETROBRÁS, darã todo o a-
poio necessário. - - -

Com rei _ação ao problema que o Senador argUiu que a 
INTER BRÁS, atrapafha certas negociaçõ~s eu posso ga­
rantir que realmente a INTER BRÁS, como outra com­
panhia ... é o problema da postura do burocrata estatal. 
As vezes há empregados da companhia que talvez têm 
mais fé dQ que outros; às vezes, talvez, sejam rnals r-anco.~ 
rosas do que outros: talvez sejam até mais atrevidos dO 
que outros, mas essa não é a tônica inclusive âa IN­
TERBRÁS como Sua política. PoSso-dtár, incfuSlve,-ai­
guns exemplos. O Irã, a presença da PETROBRÁS nesse 
país, através da INTER BRÁS, foi toda montada, costu­
rada, com a participação da empresa privada; seja ela 
trading, seja ela fabricante, e essa montagem fOi feita nos 
seus mínimos detalhes. Até para o cálculO da receita, do 
possível prejuízo, tudo junto com a empresa priVada. In­
clusive a INTER BRÁS c a PETROBRÁS nem querem 
faturar certos tipos de produtos; são faturados pela em­
presa privada diretamente. No caso do fraque, temos um 
exemplo que considero muito importante aqui referir, a 
exportação de carne. Estamos numa situação dificil, ho­
je, de estoques imensos de carne aqui no Brasil. O merca~ 
do iraqueano surgiu pela ação da PETROBRÁS e o qUe 
fez a INTERBRÁS'f Fez um consórcio com a empresa 
Bourdon c esse consórcio é que está vendendo carne ao 
Iraque. E o casamento perfeito entre emPresa privlid3 C 
empresa estatal. Não somos, de forma alguma, mani­
queístas. Acharriú.~ que há ÇrnprCsas cstiiiais ruins, buro~ 
cratas e..<;.tatais ineptos, como também achamos que em~ 
presas privadas têm muitos gerentes ineptos e ruins. 
Mas, quando os interesses nacionais se comungani, 
como nesse caso específico, está ganhando o Frigorífico 
Bourdon, está ganhando a INTER BRÁS e está ganhao~ 
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do o País, como um todo. Dou mais dois exemplos de 
que a PETROBRÁS, nesse aspecto de comérciío exteríOr:-­
é tão isenta e não tem nenhum preconceito religioso, 
porque ela também ajuda à empresa multinacíonal. Uma 
multi nacional que tem sido amplamente ajudada Pela 
PETROBRÁS é a Volkswagen. Ela, num certo ano-
1977 - estava com um problema de como entrar no 
mercado argelino, que era comandado- pela FIAT, pCIS­
RENAULT. E a Volkswagen aproximou-se da PE­
TRO BRÁS e disse que queria entrar naquele mercado, 
mas o argelino dissera que somente entraria naquele 
mercado, .se a PETROBRÁS comprasse fosfato. Real­
mente a Volkswagen não poderiã cõinprar rOSfãtO. -Ên­
tão, Chegou para a PETROBRÁS e acentuou que o úni­
co_ jeito seria a PETROBRÁS c-Omprar o_ fOsfato.;~ ~E-_ 
TROBRÁS, também, não tinhã. nenhuma voc-ação pãra­
comprar fosfato, mas tinha um bom relacionamento 
com os Consumidores de fosfato, atravéS da sUa "átuação .. 
na área de fertilizantes; conseguimos convencer aos con­
sumidores de fosfato que seria importante para o País fa­
zer urila transação Volkswagenjfosfato. E assim foi fei­
to. E a empresa conseguiu entrar no mercado argelino e 
ali estâ até hoje, graças à ação_da PETROBRÁS. Pode--­
ria_eu citar vârios exemplos. Aindá agora ã-Volkswagen 
fechou um contrato com o- Iraqm~ para vendei ceri1 mil 
carros, num valor que pode chegar, em dois anos, a 1 bi­
lhão de d61aies ein auto"Õlóveís -parã o Il-aque. Não foi de­
graça isso; Se não houvesse_.não estou querendo aqui 
traçar loas para a PETROBRÁS, de forma alguma. Mas 
realmente, apoSiÇão da I'ETROBRÃS-(õrfUDdainéiital 

-para ·essa empresa fechar o- negócio com o lraqUé-. -~i Oi 
fechado porque a PETROBRÁS vai comprar petróleo e­
quivalente aos carros exportados. E assim outros exem­
plos que poderia dar. A Mendes Júnior, inclusive, hoje 
estã no Iraque. Ela não estaria, se não tivesse feito um 
consórcio junto com a INTER BRÁS e com isso ter cons­
truído aquela rodovia lá. 

O SR. ROBERTO CAMPOS_-A questão -e sempre a 
mesma, só foi possível fazer isso com a PETROBRÁS, 
porque só existe a PETROBRÁS:Não-se-tem ienn-os de 
comparação. A PETROBRÁS tem o monopólio da im­
portação, então, só ela que tem poder de barganha ... 

O SR.-CARLOS SANT'ANNA- Senador Roberto 
CampOs·, a rnTnha colocação é outra. Se não existisSe -a 
PETROBRÁS, quem estaria no seu lugar? Provavelmen­
te seria a Essa, a Texaco, a SheU, que são multinacionais 
e que não estaiiam interessadas em fazer vinculações de 
carros, nem de frangos, nem de carne. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Não, necessariamen­
te.. Poderiam ser el"!lpresas privadas brasileiras. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA::.... Mas empies.Spri­
vadas brasileiras, quando citei" casos anteríores, possivel­
-mente, nãç; te:riam o pargue_ de refino que tem a PE­
TROBRÁS. Teria-m várias rethiariaS aqui, comprando 
diversos tipos de petróleo. E como concentrar esse poder 
de barganh~t? 

O SR. RO-BERTO CAMPOS_- Isso é- um problema 
de coordenação e não de monopólio. Pode haver coorde­
nação sem monopólio. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA __:_-Digo o segulnte: Si) 
a concentração é q üe dá o poder de barganha e uma em­
pres-a s6 é- que pode comercializar. Então, acho que a au~ 
sência _da -PE-TROBRÁS ... a PETROBRÁS tem errado 
muito, mas sua ausência nesse campo não teria permiti­
do a alavancagem nessa área do comércio exteriOr.-

O SR. JOSf: MACHADO -Se V. S'"me permitir um 
esclarecimento, a General Motors, há cerca de uns cinco· 
anos, iniciou um processo de centraliz"ação do seu poder 
de compra, para reduzir os seus custos. E agora é a em~ 
presa maior do mundo. Ela comprava sem nenhuma cen­
tralização. Hoje está centralizando. Então, a centrali­
zação, na utili:wçào do poder de barganha é fundamen­
tal, sobretudo para uma Nação pobre, em desenvolvi­
mento. 

O SR. CARLOS SANT'À-NNA - ÀchÕ que a -inter­
venção do nobre Deputado é muito oportuna, porque eu 
ía dizer justamente is~o. Mas digo o seguinte: o problema 
do monopólio ~:om, data l'enia da intervenção do Sena­
dor~ conSfdc_ro um problema de semântica, porque quari­
do os Estudos Unidos colocam uma barreira de 60 cents 
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por galão, realrt:J;ente não é monopólio. Mas essa barreira. 
invibializa a- colocaçãO do álcool nos Estados Undidos. 
Então, os Estados Unidos têm condições de se defender 
contra indústrias alienígenas. O Brasil, pura se defender, 
achou que deveria dotar a PETROBRAS de um instru· 
menta que ele pudesse, inclusive, concentrar nele as com­
pras do petróleo derivado. Então, os pafses, eu vejo, por 
exemplo, uma comunidade européia, se por acaso o Bra· 
sil quisesse vender álcool para a França, seria impossível, 
porque as barreiras lá são mais terrfvei;: e piores do que 
qualquer monopólio. e impossível, não se po"de entrar 
na França. Com todo o governo Miteirand, tem lã os 
seus laSiros de. capitalismo. - - -

E_ntã9, a minha posição é a seguinte:~o Governo, 
quan~o_ estabeleceu certos tipos de instrumentos legais 
foi para defender não _a PEiROBRÁS, porque a PE-­
TROBRÁS é. a executora ~o monopólio estatal, o monO­
pólio é da União, e a PETROBRÁS executa. Se a PE­
TROBRÁS tem que executar um monopólio, ela vai ten­
tar executar da melhor _maneira possível. 

Com resPeito à referênciá do Senador aos investidores 
que os Estados Unidos são contra ao produto e que o 
Brasil tem esse vício de ser contra o produto e contra o 
investidor. No _meu r(lmo, na minha ãrea de atuação, 
quer dizer, na ãrea de indústria e petróleo, não somos 
c_ontr<l_O invÇ$tjdÇ)r, desde_ que ele não venha aqui investir 
em coisas que jã sabemos fazer. Quando se sabe fazer 
certo tipo de equipamento, não se precisa de investidor 
est~_?ES.'=.Í!C?.·_~gora, quanJ:!o não temos a t~nologia e te-_ 
mos que aprender, aí_ chamamos o investidor. E dou dois 
exeinplos recintCS: a PETROBRÁS não, a empresa pri~ 
vada brasileira _acabou de formar com o capital franm, 
para fazer tubos-flexíveis em Vítória, porque são tUbos_ 
que o Brasil nào tem condições de fazer, são tubos que 
são !J.ti!izados n-ª" perfuração e produção de petróleo, que 
só_teni uma cmnpanhía no mundo, que se chama Confie-­
xil..!_ que _ _t? Uf!!~ <:._O!flP_~_hia francesa. só _ela que faz. Ela 
detém o monopólio da fabricação desse tubo. O que a 
PETROBRÁS fez? Em vez de ficar comprando esses tu­
bos, ad eternum ela propôs à companhia para se estabe­
lecer aqui, fazer uma fãbricajunto com a empresa priva­
da nacional e depois disso vender para a PETROBRÁS. 
Então, nôs n~-o somos contra o investidor. Outra é a 
fábrica que está sendo montada no Rio de Janeiro, de ca­
taiisádor, qÚe tem- a paTticipação da Oxteno, que tem a 
participação da empresa holandesa chamada Aspirium e 
qucf tem Uma participação menor da PETROQUISA. 
Então, a PETROBRÁS chega à conclusão fazendo os 
cãlculos, que comprar catalisador, também num perfodo 
de cinco ou dez anos, seria muito pior para o Pais do que 
fazer uma fábrica aqui. 

-Então, eu diria que, na área específica da indústria de 
petróleo, não temos preconceitos c-om respeitO ao inves­
tidor estrangeiro. 

No que se refere à distribuição ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- A exportação de sub­
venção da África? 

0-SR.- CARLOs SAN't'ANNA- Não, a isso eu ti­
nha me referido que as exportações, seja para a África, 
seja para os Estados Undidos, seja para a América latia 
na, tudo é feito dentro de um modelo matemático e que -
não há subvenção, de forma alguma, porque seria uma 
empresa crirriinosa do governo vender derivados para fa­
zer estatística, quando a econâmía de divisas não é leva­
da em consideração. Então, isso não é feíto. Posso, inclu­
sive,· se a Co-m-issão quiser, mandar demonstrativos de 
como a PETROBRÁS calcula esse tipo de custos, para 
demoiistrar que, ao contrário, temos uma receíta bastan­
te acentuada nessa área de exportação. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Pediríamos que 
mandasse aqui para a Presidência esses demonstrativos. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Pois não. 

Na ãreã_de dlsiribuiçào, a PETROBRÁS realmente é 
uma empi-esa d_e __ petróleo, quer queiram, quer não! A 
PETR_QBI{Ã_$' c; uril,a indüstria de petróleo e com isso ela 
tem_que ser integrada. Não existe nenhuma empresa de 
petróleo no mundo que tenha produção e refino e não te­
nha distfibuiçào, porque realmen;e na distribuição é que 
integra aquela famosa fase do poça ao posto. Isso aí o­
corre na empresa privada e na empresa estatal. Dou dois 
exemplos: a França, e foi isso feito na êpoca do Presiden· 
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te Miterrand, na época em que a França estava sob a era 
capitalista, criou uma companhia estatal de petróleo, 
100% estatal, chama-se Helf Erap. Essa companhia tem 
uma presença marcante na ãrea internacional de pe­
tróleo e tem produção, exploração, refino e instrução. 
Quem vai à Europa, vai verificãr a bandeira Helf em 
vãrios po-ntos da Europa. 

Então a PETROBRÁS seria uma empresa aleijada, se 
tivesse todos esse segmentos da ind11stria menos a dis_tri­
buição. E como a distribuição, a sua receita, é reinveStir 
totalmente no sistema PETROBRÁS, que dizer, .:a PE­
TROBRÁS agora na distribUíç-ãC:dem Uma maneira de 
aumentar a sua receita, acho que esse segmento é bastan­
te adequado às funções da empresa. 

Quanto a esse ponto que o Senador se referiu coin res­
peito ao inV-esiiinento na ãrea de petróleO,- mim período 
em que deveria se iiwestir e não se invciith.i, o Dr. Carlos 
Walter acho que foi bastante detaJhado, demonstrou 
realmente que o problema não foi investir na hora erra­
da. Inclusive ele mostrou aqui na transparência e que ê 
uma coincidência do início- das atividades do Mar do 
Norte com as atividades da PETROBRÁS. Quer dizer, o 
Mar do Norte, o primeiro caril-po q-ue foi descoberto não 
no Mar do Norte, mas na Holanda, em 1969, um campo 
de gãs na Holanda, que deu o tnding do Mar do Norte e 
depois o primeiro campo Ecofiste, que foi mais ou me­
nos iniciado lá pelo ano de 1971/72, quando ele mostrou 
que o primeiro campo na plataforina da PETROBRÁS, 
Guaricema, foi mais ou menos dentro da mesma época. 
Agora, uma coisa é correta, quando a PETR,OBRÃS co~ 
meçou a se lançar para a plataforma, não havia nem tec­
nologia, não ia adiantar nem ter dinheiro, -quer dfzer, 
não tinha tecnologia. A tecnologia surgiu à medida em 
que o Mar do Norte foi desenvolvendo. 

Então, a PETROBRÁS,_ no rlleu Ciitendimento, não se 
atrasou. A PETROBRÁS não poderia investir antes, 
porque ela só tinha uma condição de aumentar a pro­
dução de óleo, na plataforma submarina. Isso é verdade. 
Investir na ârea terrestre seria-fazer unl paliteiro, quer di­
zer, furar por furar. Então, a hora em que ela tinha con­
dições de aumentar a sua produção era na plataforma. E 
na plataforma, infeliZmente, a -Tecnologia era escassa. 
Mas logo que a tecnologia foi posta à disposição da PE­
TROBRÁS ela ... Tanto é assim que hoje a PE­
TROBRÁS, das companhias dos mundo, é que investe 
em â.guas mais profundas. Estamos ai-inVestindo em á­
guas de 300, 400 m-e-na perspectiva -de investir em águas 
de 900 m, não tem lugar nenhum no mundo que faz esse 
tipo de perfuração. - -- --

E com respeito ao problema do gás ... 

O SR. - O gâ.s foi descoberto na Ho-
landa em 1964. Em 1969 a tecnologia já estava mOntada. 

O SR. CARLOSSANT'ANNA- Pois e, mas aquela 
tecnologia era caixa preta. A PETROBRÁS não tinha a­
cesso àquela tecnologia. 

Então, estou dizendo que, quando a PETROBRÁS 
teve acesso, ela foi desenvolvida. Quanto ao problema 
dos gâs, a PETROBRÁS não construiu nenhum gasodu­
to. A CEG construiu um gasOduto e, através desse gaso­
duto tem distribuído gás na Guanabara. PETROBRÁS 
não participa, a PETROBRÁS entregã o gâ.s à CEGo 
nonnalmente, a PETROBRÁS não está na distribuição 
do gãs. 

Como V. Ex• ressaltou, com relação ao_ gás natural a 
distribuição não é monopólio; o que é nonopólio é o 
transporte do gasoduto. Mas a distribuição, de forma al­
guma. O problema do Brasil é que não tem mais para 
distribuir. Ele tem esse gás aqui de Campos, tem lã o 
Nordestão, que estamos fazendo; e em São Paulo não 
tem gás. São Paulo tem nafta, quer dizer, todo o gás de 
São Paulo, que é distribuído na área dom~tica é nafta. 
A PETROBRÁS não está na área de distribuição degâs 
de São Paulo. O que a PETROBRÃ"S tem feito na Baixa­
da Santista é utilizar gás de refinaria ·para atender certas 
indústrias, mas, de forma alguma, a PETROBRÁS eStá 
participando na distiibuíção de gás. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Desejo fazer 
uma interrupção, reforçando o Senador Roberto Cam­
pos e esclarecendo, também o pronunciamentO do Dire­
tor Carlos Sant'anna. Na realidade, houve um·equfvoco 
do CNP, que financiou à CEG a construção do gasoduto 
e depois o próprio CNP limitou -a CEGa utilizar esse ga-
1 

DIÂRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção-1!) 

soduto para a indústria. Na justil1cat1va de que o campo 
de gás era associado ao petróleo da Bacia de Campos e 
que não é o campo uma reserva puramente de gás, Mas 
hâ o gasoduto e há o paralelismo, num certo trecho do 
Rio de Janeiro. -

O.SR. CARLOS SANT'ANNA- Continuando, Sr. 
Presidente, finalmente, temos uma indagação do ilustre 
Senador Roberto Campos, em relação à PETRASA. 
Realmente a PETRASA ê uma coligada da PE­
TROBRÁS Distribuidora, que possui uma participação 
acionária menor. Agora,_ essa criação da PETRASA, in­
clusive o -seu Vice-Presidente está aqui, ela foi criada, 
po~gue há uma portaria do CNP que, praticamente, exi­
ge-qUe as companhias de petróleo tenham uma frota pró­
pria. E a maneira da PETROBRÁS ter uma frota pró­
pria for áiiir Uma companhia que não -fosse com predo­
mii:Jância de participação" aciOnária da PETROBRÁS 
Distribuidora. Então, é uma coligada. A rigor, é uma 
empres-a mais privada do que empresa estatal. 

O SR. PRESIDENTE (CéSar Cals) - ConCedo a pa­
lavra ao Senador Carlos Lyra. 

--o SR.-cARLOS LYRA- Sr. Presidente, Sr. Carlos 
Sant'anna, Díretor da-PETROBRÁS. 

Na realidade, ouvimos uma boa exposição do Diretor 
Carlos Sant'anna e também, como é natural. uma expo­
siÇão do meu colega, o nobre Senador Roberto CamPos. 
--o adiantado da hora, nos faz fazer só umas perguntas 

objetivas. A primeira é: qual a perspectiva da _venda do 
â1cool brasileirp para os estados americanos? 

A segunda pergunta ê: qual o relacionamento do exte­
rior da INTERNOR na América com as trading brasilei­
ras? E se existe a possibilidade de um delas todas? 
_ A terceira pergunta é, especificamente, do meu Esta­

do:_ qual o potencial de gãs do Estado de Alagoas? 
A quarta pergunta é: qual o potencial do Nordeste e 

qual serã o uso deste gãs? 
A--quinta pergunta: existe ou não, subsídio à nafta? E 

se há excesso ou falta de nafta no País. Essas seriam as 
pergUntas que dirijo ao Diretor Carlos Sant'anna. 

O SR~_CARLOS SANT'ANNA - Com respeito à 
primeira -pergunta, a -perspectiva· de exportação de álcool 
aos estados americanos, como eu havia assiilalado a ex­
posição, vai depender muito do resultado dessa ação que 
o governo americano estâ movendo contra o Brasil. O 
governo contra nós. São duas entidades americanas a 
ITC e alTA, que são entidades do governo, e a petição 
foi d-Wgida a elas. A fainosa ADM solicitou às duas enti­
dades do governo uma providência contra a penetração 
do álcool nos Estados Unidos - são duas entidades 
amefican·as, a international Trade Cominisslon e a Inter­
nationãl Trade AdminJ!tration decidirem que as produto­
ras de álcool americanas têm razão, realmente vamos so­
frer sanções, as quais ainda desconheço. Isto hoje estã 
em tipo de iriterrogãÇão, vai depender desse tipo de ação. 
Com respeito à perspeCtiva, em terrrios-ôe capacidade, 
acho que isto nãõ -teria problema, desde que houvesse 
um planejamento melhorando a safra, poderia aumentar 
a exportação para o exterior. 

Com respeito ao re!<l.cionamento, a INTERNOR, que 
é uma c-onipanhia americana subsidiária -da IN­
TERBRÁS. Eiltão essa companhia tem comprado álcool 
aqui do Brasil, vendido pela INTERBRÃS, que vende 
diretamente para a INTERNO R. Também, de quando 
em vez, a INTERBRÃS por sugestão ou por indicação 
da PETROBRÁS têm vendido para a INTERNOR. 

O SR~ CARLOS LYRA - Ouço falar que a IN­
TERBRÃS teria vendido a 39 para a INTERNO R e in­
ternamente a JNTERNOR vende a 29. Existe qualquer 
coisa nesse sentido? 

O_SR. CARLOS SANT'ANNA- O que existe é que 
a INTERNOR vende álcool estrangeiro de acordo com 
o mercado americano. Não existe nenhuma indicação. 
Há um ano_e meio, em 1983 para 1984, houve uma queda 
de preço da gasolina no mercado internacional. Na hora 
que cai a gasoliria, cai o álcool, também, pois o álcool é 
combustível; não cai tanto como a gasolina, mas cai. 
Mas a colocação de que há uma parte, um intermeio, por 
causa dessa parte o preço baixa, isso não existe, comO eu 
disse, a preocupáção principal de quem exporta álcool ê 
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o ganho de divisas. Mas vamos cheg<tr ao ponto de ga­
nhar divisas para fazer preços no mercado internacional. 
Então, a exportação brasileira, seja da PETROBRÁS 
seja das empresas privadas, se faz em relação com o 
preço do mercado. Então, não existe. Essa é, exatamen­
te, a acusação que se faz, mas não em relação ao álcool, 
mas em relação ao custo de produção americana. Então, 
na medida em que o custo de produção de álcool ameri­
cano é elevado e se chega em uma companhia querendo 
vender com o preço de acordo com o de mercado, ela se 
sente afetada. Mas não que estamos em desacordo com a 
lei de oferta e procura. Isso não existe. 

COm reSpeito à perglinta sobie a ADM, aliás, está 
muito ligado com a pergunta que o Senador tinha feito 
anteriórmente que a ADM teria feito Uma proposta à 
PETROBRÁS para comprar o álcool e nós ... A ADN 
parece que quis copiar a PETROBRÁS no sentido de 
que era um monopólio de compra de âlcool nos Estados 
Unidos ... Nós vamos fazer um contrato nas seguintes 
condições: só vei:J-de álcool para mim", 

O SR. CARLOS LYRA- Mas isso não é contra a lei 
americana? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Mas o termo não 
era assim monopólio, iria criar um termo mais contábil. 
Concentre em mim aS suas vendas e eu vou esquecer essa 
ação. Na hora que eu concentrar, o preço cai, não há 
condições de barganha, não há condições de negociar 
nessas bases. Aliâs, não houve uma proposição direta 
pela companhia, houve, sim, intermediários e eu não sei 
se isso foi de iniciativa da Própria ADM. Inclusive, no 
princípio desse ano, tive ocasião de almoçar com o Presi­
dente da ADM e em neilhuma h-om ele falou nisso. 

Então, claro que os intermediários podem até ter suge­
rido. Mas isso que comprou a mais, realmente, era im­
possível dentrO dessa ótica. 

Agora,-com respeito a Alagoas e ao Nordestão, eu até 
pediria a om dos Assessores, que tem esses números mais 
à mão, que pudesse responder. 

-As reservas de gás no Alagoas somam hoje por volta 
de 4 bilhões de metros cúbicos. t uma reserva interessan­
te, porque é uma reserva de gás não associada à pro­
dução de petróleo, isto ê, uma reserva que pode ser guar­
dada. Basicamente, esse sistema de Alagoas é um sistema 
integrado com Bahia e Sergipe. As reservas de Alagoas, 
Sergipe e Bahia somam, hoje, trinta e nove bilhões de 
metros cúbicos, as Perspectivas de um futuro não muito 
longínquo são que esses campos de terras de Alagoas, 
que hoje somam cerca de quatro bilhões de metros cúbi­
cos de reservas e poderiam atingir dez bilhões. Para isso, 
a PETROBRÁS e.'il(t investindo na área. principalmente-, 
no Campo de Pilar e arredores. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Qual é a capaci­
dade do Nordestão? 

O SR. AI'ITONJO C~SAR CAJUEIRO- As reser­
vas do Nordeste, somando com as do Ceará, -são da or­
dem de seis bilhões de metros cúbicos. 

O Nordestão é um sistema de gasoduto com cerca de 
420 quilômetros de extensão. que vai entrar em ope­
ração, como o Diretor _Santana já expôs, no final desse 
ano, atendendo ao Rio Grande do Norte, Parafba e Per­
-nambuco. O mercado a ser atendido ê da ordem de oito­
centos mil metros cúbicos por dia. No Ceará, está se pre­
vendo uma colo-cação, no i ri feio do próxinio ·ano, pitra 

- cerca de oitenta mil metros cúbicos por dia. 

O SR. CARLOS LYRA - Isso é na base do GLP? 

O SR. ANTONIO CMAR CAJUEIRO - Basica­
mente, o mercado, o gás, tanto no Ceará, como em Uba­
rana, no Rio- Grande do Noite, é um gás associado à 
produção de petrôleo. Então; a colocação tem que ser 
feita rápida, para atender às indústrias locais, onde pre­
dominantemente o mercado a ser substítuído é para con­
sumo como combustível. 

O SR. PRESIDENTE (Cesár Cals)- Gostaria de es~ 
clarecer ao Senador Carlos Lyra que, no caso do Ceará, 
o gás natural vai passar por uma planta separadora de 
gás, para produzir gasolina natural, GLP, gás metano e 
também gás natural que será levado para os campos de, 
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Aracati. Quer dizer, terâ vãrias finalidades, não só de 
queima, mas de óleo diesel, e fornecimento de GLP­
que é o gâs de cozinha. 

OSR. CARLOS LYRA- Mas isso não é da Amazô­
nia? 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Não. t do Cea· 
rã. 

O SR. CARLOS LYRA - Esse é o Nordestão. Do 
Amazonas também é muito grande. 

O SR. PRESIDENTE (Cesãr Cals)- Sim, do Ama­
zonas e Juruá, que são independentes. 

O SR. ANTONIO Cl'iSAR CAJUEIRO ~-I'; impor­
tante que se diga que em todo o sistema, a PETROBRÁS 
coloca sempre uma planta de gasolina natural. Confor­
me o Senador Cêsar Cals falou, haverá uma planta de 
gasolina natural junto a Fortaleza e uma outra junto a 
Guamaré, no Rio Grande do Norte. Essas plantas pro­
duzirão gás liquefeito de petróleo e uma gasol~n!_l_ inaca­
bada, que chamamos de gasolina natural, que é mistura­
da ao fuel de gasolina. 

O SR. CARLOS LYRA -Ouvi falar que talvez hou­
vesse uma planta de uréia em Re(:ife. 

OSR. ANTONIO C);;SAR CAJUEIRO- Em Recife 
não. 

O SRA CARLOS LYRA- A última pergunta. Existe 
ou não su_bsidio e excesso de nafta? 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Sobre o assunto 
o Senador Virgílio Távora quer também aditar"'uma per­
gunta. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dr. Carlos Sant'an­
na, vamos ter bastante calma nesta resposta, porque jus­
tamente esta pergunta que vamos lhe fazer é um objeto, 
digamos assim, de muita controvérsia. Esses seus dados 
vão todos para o _computador para depois conferirmos 
com outras respostas. O Presidente daqui já sabe que 
não obtivemos respostas muito satisfatórias nessas e em 
outras que vamos lhe fazer. 

O SR. CARLOS_SANT'ANNA- Com efeito ao_çx~ 
cedente da nafta, é porque a nafta é utilizada pela indús­
tria petroquimica, e na fabricação de gasolina. Então, na 
medida em que a gasolina reduz a produção e o consu­
mo, é claro que haverá mais nafta disponível, o exceden­
te está muito viriculado à produção de gasolina. E, na 
hora em que desce a gasolína, coloca-se o álcool no mer­
cado e se tem mais dispon-ibilidade de nafta. 

O SR. CARLOS LYRA - Em números absõlutos_._ 
Qual é o preçO da nafta? A gasolina é tanto e a nafia é 
quanto? 

Há uma controvérsia que a nafta para fertilizante é um 
preço, outros dizem que é outro e, finalmente, os jornais 
publicam também as coisas, como foi publicado ontem. 

V. S• poderia dizer qual é o preço da nafta? -

O SR. VIRGILIO TÁVORA - t justam_ente essa 
parte, Dr. Ciirlos Sant'Arínã, scf n-ós estamos õii"ilãO Sub­
sidiando a Petroquímica brasileira à custa -de OUtrOs Pro­
dutos. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - I'; o problema do 
panorama visto da ponte. Qual ponte que nós estamos? 
Diria o seguinte: primeiro, vamos fazer um pequeno his­
tórico sobre o problema desses complexos· petroquimí­
cos. A PQU -que foi o primeiro complexo petr_oquími­
co em São Pauto ---,--quando ela começou a funcionar e 
foi antes da crise de petróleo, o critério era o seguinte: o 
preço da nafta deve ser semelhante ao preço do petróleo, 
porque era paridade que naquela época, com a PQU e 
não existia nem a CO PENE nem a COPESUL. Acontece 
que a COPENE começou a funcionar, talvez por vOíta 
de 77, 78 e o critério também era o mesmo- o preço do 
petróleo vinculado ao preço da nafta. Quã."nCio chegou 
em 79/80, como demonstrei nas tabelas, houve uma 
brusca elevação dos preços do petróleo do mundo. O pe~ 
tróleo que custava antes menos de 20 dólares, chegou a 
36 dólares, ficando impossível vincular o preço do pe-
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tróleo ao preço da nafta, porque se fl.zesse isso, acho que 
a CO PENE iria fechar as portas. Logo, seria impossível 
esse critério. Diante dessa realidade, tentou-se vincular o 
preço da nafta ao que se chama de valor médio de reali­
zação dos produtos. 

O SR- VIRG!LIO TÁVORA - Pode repetir, por fa­
-vor? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Valor médio de 
real~~ção de produtos. 

Tudo isso Qcore_u~ naquela época, no princípio da CO­
PENE e_depois veio a COPESUL. que quando começou 
a funcionar, por Sefuina companhia nova, então os valo-­
res da nafta era inferiores ao valor médio de realização 
dos produtos. Finalmente, dentro dessa ótica, a nafta ti­
nha uma vantagem em relação ao preço do petróleo e ao 
preço de Roterdan. 

Agora, seria poesia querer construir indústria_ petro­
química no Brasil, na base do preço de nafta de Roter­
dan, mesmo porque a nafta que é comercializada lá nós 
não sabemos bem como é- esse preÇo; porque é oferecida 
por companhia integrada e não sabemos se aquele preço 
é o real ou estâ sendo compensado em outros segmentos 
da companhia. Mas, de qualquer forma, sempre o preço 
da nafta, em Roterdan foi mais caro do que no Brasil. E, 
presentemente, o preço da nafta hoje, no Brasil também 
estâ mais baixo do que o preço do petróleo. 

Agora, O fato dã: riafta estar com o preço mais baixo 
do que o preço do petróleo em relação ao preço da nafta, 
em Roterdan, se isso caracteriza um subsídio, ralmente, 
então, há subsídio. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA- Parabéns pela expla­
nação. Pela primeira vez um cidadão chega aqui e diz o 
be a ba. (Risos) 

O SR. CARLOS LYRA- Quero fazer uma interfe­
rência. No meu Estado, especificamente, porque Sabe-se 
que a Salgema trabalha com dicloroetano e compra ál­
cool, mas ConstamCntemente, ocorre ela dizer ... Não 
posso comprar mais o álcool, porque o preço é alto". Ao 
passo que o preço é muito mais barato do dicloroetano 
feitO da nafta. 

Ora, se a nafta tem subs(dio, então, vamos ficar em 
Uma situação diffcil. Porque o meu amigo, o Sr. Mira­
gaia - inclusive eu faço parte do Conselho da própria 
Salgema - e poso dizer issO. ''Então, não dá, ao preço 
do álcool nós não poderemos mais comprar o álcool de 
vocês e iremos nos abastecer de nafta ou, então, diclo-­
roetano. Na realidade, é importante para o meu Estado, 
porque, quase 60% da economia do Estado é baseada na 
gasolina, quer dizer, na indústria do açúcar, é muito im~ 
portante saber se a nafta tem subsídio mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (César Çl!hl_- ÜQ§~ria_@_~ 
clarecer Osegi.ilrite: A Oalla é subSldlida pelOs outi-05 
produtos, quer dizer. o barril de petróleo não tem subsí­
dio. Então, como a gasolina. também, subsidia o álcool, 
então, há uma série de subsidio eritre os usuários. 

O SR. CARLOS LYRA- Mas não acho que a gaso­
line subsidie o álcool. Este é um número que um dia ire­
ffiõs-Chegar. --

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Ao consumidor. 

O SR. CARLOS LYRA- Mas não subsidia. A dife­
rença do álcool, S. S• compra o álcool em litro, este ál­
cool anidro adiciona-se à gasolina. Qual é o preço que se 
compra o álco_ol? E qual é o preço que se compra a gaso­
lina? Então, esse ci"édito que até agora tem sido dois ou 
três milhões é muito dinheiro. Esses números, na realida~ 
.de eu tenho os núeros e_ tenho a dúvida, por que quem 
fica com esse dinheiro é o CNP'? Porque V. S•s compram 
o âlcool e misturam à gasolin-a, e- a gasOlina é vendida na 
bomba com o dobro do Preço do álcool. Então, esse âl­
cool que está contido af dentro nos dá um subsídio enor­
me. Então, não sei se o álcool é subsidiado. Aí acho que 
é um negócío de chegarmos ao número •. porque o álcool 
são leva um tostão de subsídio. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Permita-me com­
pletar o raciocínio, porque não é a PETROBRÁS que 
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subsidia a nafta. Realmente, no preço da gasolina tem 
uma parcela. como tem a parcela do combustivel GLP 
para- compensar;llfclusive o preço da nafta. Agora, o 
peço da nafta apenas para esclarecer ao Senador. em re­
lação à nafta que a PETROBRÁS importou recentemenw 
te da Arábia Saudita não está assim com preço tão eleva­
do. Só para se ter uma idéia, nós compramos hâ um ano 
nafta da Arâbia Saudita. E o preço era da ordem de 240 
dólares; e a nafta fornecida à PQU era da ordem de 220 
dólar_es por tonelada. Agora, acontece o seguinte, quan­
do o_CNP fixa o preço, este era o último preço da tabela 
220- dólares por tonelada. Mas à medida em que a taxa 
de cambio vai subindo, esses 220 daqui a pouco virani 
100. Porém, aí o problema é da polftica geral do Gover­
no, c:omo também é a gasolina, como também é o óleo 
combustível. Então, na época em que o preço é estabele­
cido, eu dira que praticamente, a nafta tinha um peque-­
no subsídio em relação ao produto importado. Agora, 
em qualquer empresa, na medida em que os produtos · 
não são reajustados nas épocas oportunas, realmente 
ocorre um subsídio maior. Então, este esclarecimento é 
apenas para -dizer que em relação à nafta de Roterdan, é 
realmente impossível colocar, como também em relação 
ao petróleo. Mas, como o Brasil não tem gás natural 
abundante, a sua indústria petroquímica foi feita na base 
da nafta. E assim, para colocar o preço em paridade com 
o nível adicional, nós acabarfamos matando a indústria 
petroquimica: 

Todavia, o mais importante de tudo isto é o seguinte: 
pode haver subsfdio, e há, mas o importante é que pegar 
a naft~ e vender no mercado internacional ao preço de 
gasolina é melhor colocar a nafta no pólo petroquimico9 

transformar isso em produto petroquímico, que tem um 
valor agregado total, que quando se vende no mercado 
inte!nacional, em termos de divisas, lucra muito mais o 
País do que vender nafta ao mercado internacional. En­
tão, este, o ponto importante: ~ melhor vender produto 
petroquímko manufaturado do que vender nafta pura 
no mercado internacional. 

O SR. JOS~ MACHADO- Gostaria que V. S•escla· 
recesse se, no interesse do desenvolvimento da indústria 
petroqufmica do País, seria realmente conveniente 
manter-se os atuais preços da nafta. Parece que V. S• já o 
disse bem, é que no preço final do produto acabado, a 
nafta, que entra subsidiada, acaba obtendo um resultado 
muito mais efetivo do que se ela, ao invés de ser entregue 
ao desenvolvimento da indústria petroquímica do País, 
fosse jogada no mercado internacional, a preço de gaso~ 
lina. Então, isto é que deve, data vêela, ser enfocado. ~ a 
conveniência do interesse nacional. Se o interesse nacio­
nal com este subsídio é mais vantajoso do que se jogar 
esta nafta,no_mercado internaciõnitl, apenas para impos­
sibilitar o desenvOlvimento da indústria petroquímica no 
País. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA- Acho que o Deputa­
do focalizou bem o ponto. O p"roblema é se o resultado 
final é ou não, vantajoso para o Pais. E o resultado final 
é v~iltajosl_) para o País. E o Governo adotou uma opção 
de construir uma indústria petroquimica no País, na base 
de nafta, mesmo porque não tem gás natural. O Governo 
podia ter adotado, não vamos construir indústria petro­
química, vamos ilripOrtar tudo. Tambm seria uma 
opção, mas esta opção não ocorreu. Então, -eStã.rilos 
diante de urna realidade, ternos pólos petroquirnicõs que 
·estãQcmpregando mão-de-obra brasileira, que estão em­
Pregando matéria-pfimã brasileira e economizando divi­
sas para o_ País, com ou sem subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Sobre o assun­
to, uma observaçãooque eu gostaria de rememorar na de-­
claração do Dr. Paulo Vieira Belotti, e gostaria que o Di­
retor Carlos Sant'Anna pudesse confirmar com a minha 
interpretação. ~que o Dr. Paulo Vieira Belotti disse que, 
como os produtos petroqufmicos têm os preços controla­
dos pelo Governo, como a nafta é um insumo, quando 
esta é mais barata, é claro não fica o lucro da diferença, 
não fica ôa empresa petroquímica, porque o produto pe­

. troqufmico é que fica mais barato, visando o mercado in­
iernacional. Quer dizer, não ganha a empresa, ganha o 
produto' petroquímico, que é, a rigor, subsidiado. 
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O SR. CARLOS SANT'ANNA- Acho que af extra­
pela a ârea da PETROBRÁS, porque aí caímos no cam~ 
po do CIP. É o CIP que estabelece o preço. E aí eu não 
posso avançar mais do que isto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, quan­
do da minha vez, tornaremos novamente ao assunto 
sobre o preço de nafta, ·quando fomos interrogar S. Ex• 
Estou dizendo para não encompridar as respostas, quan­
do ele terminar, iremos tambêm percutir. 

Vamos colocar aqui duas questões. Primeíro vamos 
dar uma folga à nafta. 

Segundo o Presidente aqui desta Comissão, o emint::n­
te Senador César CB.Is, V. Ex• é o Diretor-de Suprimento 
de Petróleo - desculpe eu perguntar, cheguei no meio 
da sua exposição. Pela parafernãlia que existe hoje aqui 
no Senado, quatro a cinc-o· comissões funcionando ao 
mesmo tempo, não tive condições dC vir desde o início, 
de ouvir o início de sua exposição, que esp.erO tenha sido 
como o_ resto que ouvi, convincente. 

Mas, em assim sendo, perguntamos a V. S' Vamos es­
tabelecer bem este problema de preço de petróleo nacio­
nal, importado, composição final, a que sai da PE­
TROBRÁS para o consumidO(. A pergunta é õiiiito sin­
tética, nós não gostamos de falar muito, porque, jUsta­
mente, ainda não se chegou aqui nesta Comissão a um 
convencimento sobre o assunto, como V. S'explica bem. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - O preço de pe· 
tróleo internacional? 

O SR. VIRGILIO TÂVORA- O preço do-petróleo 
como sai, porque a base do petróleo que é produzido, até 
aqui rião chegamos a uma conclusão, qual o l_ucro da PE­
TROBRÃS, porque faz uma composição e depois estâ 
claro, ela teria que fazer, porque o que iinporta é o que 
produz, e compra e vende justamente a um preço, que é 
fruto desta composição de preço. · 

Acho, Dr. Sánt'Annã, para V. s;:ficarberrià-vontade, 
eu sou um dos responsáveis pelo monopólio de sua com­
panhia, nos anos de 1953. De maneira que aqui nós te­
mos é que elucidar fatos. Não estamos aqui como produ­
tor de acusações. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Mas este problema 
do preço de petróleo nacional já foi objeto de discussão 
aqui, quando Diretor Paulo Yíeira Belotti aqui depôs. 

O SR. VIRGILIO TÂVORA- Não só-ele, mas ou­
tros que não chegaram a uma conclusão. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Inclusive, houve 
um consenso, pelo menos daqu<:les que expuseram, que o 
preço do petróleo naciorial era de 20 dólares e 50 cents. E 
arguia o Senador Roberto Campos que como explicar, 
então .. se o preço da estrutura de Preços era 30 dólares, 
havia aí uma diferença de 9 dólares e 50, que a PE­
TROBRÃS estaria escondendo. O Senador até disse que 
era um imposto secreto. Tive a pachorra de mandar pre­
parar uma transparência, para ver se explicO isso melhor. 

Primeiro, queria dizer que o Senador falou num im­
posto secreto. Mas ele não teve condições de colocar na 
sua exposição que durante anos e anos a PETROBRÃS 
sofreu um eoftsco secreto. Então, temos o confisco· secre­
to contra o imposto secreto. Primeiro, eu não_ gostaria de 
conceituar o segredo. Acho que não há segredo nenhum, 
porque a PETROBRÁS não faz preços de derivados, 
nem do petróleo. Os preços São feitos pelo Ministério de 
Planejamento, em articulação coin o CNP. A PE­
TROBRÁS, como é o caso do monop-ólio, executa. 
Quem traça a pOlítica de preç-o, -quem fixa o preço final é 
o Governo. Dentro dessa ótica, não Pode ·haver segredo, 
porque no governo anterior, por exemplo, participavam 
na elaboração desse preço o MiniStro -do Planejamento, 
o Ministro da Fazenda, o Ministro de Minas e Energia., 
e, quase sempre, o Presidente da República. Eu me 
lembro que várias vezes o Presidente da República foi 
obrigado a tomar decisões com repeito a preços. Não 
vejo onde está o segredo, mesmo porque , se os gover­
nantes. da êpoca não submeteram esse assunto ao Con­
gresso, é uma opção deles. Poderiam ter levado ao- Con­
gresso. Mas a matéria de preço nunca foi levada ao Con­
gresso, nem na época anterior à ReVolução de 64; sempre 
foi uma matéria ·que era, -por itri6Uiçâõ~até legal, da 
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competência do CNP. _Acho que o conceito é que te~ de 
ser visto, nào há segredo. Pela ótica do Senador, dana a 
impressão de que -havia um conluio entre a PE­
TROBRÁS e o CNP, escondendo um segredo. Aliâs, eu 
diria um- conluio até positivo, porque são dois órgãos do 
Governo. Se houvesse um conluio não seria perverso; 

rYt'as, gostaria de demonstrar o que é o "confiSco secre­
tO". A PETROBRÁS sempre teve os preços fixados, 
sempre o petróleo nacional inclusive era colocado mais 
baixo do que o CIF da estrutura. Nesses anos todos, 
sempre o preço do petrôleo nacional era mais baixo. A 
PETROBRÁS, quando vendia a sua gasolina, na base 
do CIF da estrutura, tinha que recolher - e recolhida 
sempre- esSa- diferença ao-CNP. Nunca deixou de reco­
lher. Então, eu diria que esse .. confisco secreto" houve 
sempre-, e a PETROBRÁS sempre recolhendo aos cofre!; 
do CNP essa diferença. Ao decorrer algum tempo, e isso 
inclusive, ocasionou insuficiência de caixil à PE 
TROBRÃS- porque- ela estava, -a rigor, vendendo o-seL 
petfó1eo nacional abaixo do preÇo do petróleo importa­
do--~- gerou a insuficiênciá de caixa da empresa,_ Que 
-sempre dizia: "'NQs acháVB!UOS que o petróleo nacional 
deveria ter a paridade com o petróleo importado ... Isso 
somente ocorreu a partir de I 984, quando o CNP fixava 
a estrutura d_e preço e colocava o preço do petróleo, elá 
colocava o preço do petróleo nacional, recentemente, a 
30 dólares, e o preço do petróleo internacional a 30 dóla­
res. 

O -SR. PRESIDENTE (César Cals)- Eu gostaria de 
lembrar ao Dr. Carlos Sant'Anna, que se está tambêm 
cogitando do custo do petróleo, 

. p SR. CARLOS SANT'ANNA- Aquele grãfico é 
para demonstrar que aquela linha são 30 dólares. O que 
sigpificaria que normalmente, no momento em que se fi­
xou o preço do petróleo, o preço do petróleo nacional fi­
c_ou utn pouco acim~ do preço do petróleo importado. 

Depois, sempre o pfCço do pfitr01eo nacional ficou 
abaixo do preço da estrutura. Quando esses preços so­
bem até quase chegar a 30 dólares, é justamente na época 
da revisão da estrutura do preço. Naquela época coinci­
de o preço do petróleo importado e o preço do petróleo 
nacional. Quando a estrutura é fixada - e no decorrer 
dos meses, se ela não é reajustada, acontece que o preço 
do petróleo nacional vai caindo. Numa comparação, vou 
mostrar o que seria o preço do petróleo nacional e quan­
to ê hoje o preço do petróleo nacional. No barril da es­
querda, quando o Conselho Nacional do Petróleo fixou 
a estrutura de preço, em fevereiro, o que se verificou? 
QUe o preço -do peW61eO-iniportado era 30 dólares e o 
preço do_ petróleo nacional, também, era_30 dólares, em­
patando, no dia 28 de fevereiro. A taxa de câmbios, na­
quela época, era de 4.149%. Na medida em que a taxa de 
câmbio vai subindO, ê claro que o preÇO em dólar vai 

_sendo desvalorizado. No dia 31 de maio, hoje aqueles 30 
dólares transfonnaram-se em 22 dólares. Não existe, é 
uma ficção o imposto" secreto, porque se a estrutura de 
preço demorar mais dois meses, ao invés de 22 dólares, 
n§s,vamqs.ter menQS_ de.20 dó_la('CS. Vai acontecer que o 
preço que está na estrutura, para remunerar a Petrobrás 
pode ser abaixo do custo; hoje o çUSto é 20:so. Mas, se o 
Conselho não puder registrar, na medida do possível, eu 
d.iria que até julho poderia fazer uma equipar3ção.-E por 
isso quC: o Ministro é o Pr.!sidCnte da Pêtrobrás_ têm dito 
que a Petrobrás vai agUentar até julho a manutenção da 
estrutura do preço. Mas, na medida em que ela se pro­
longa, é claro que vai haver uma desvalorização, por 
força da caix3 de câmbio do custo do petróleo nacional. 

O segredo é, primeiro, que não há segredo. Segundo, 
não existe esse irnj}ctsto, porque ele foi corroído e esterili­
zado pelo aumento da caixa de câmbio. 

0-SR: VIRGILIO TÂVORA- Dr. S.entana, eu pre. 
sumo que tudo que v. s', tão brilhantemente, está ex­
pondo, é resposta ao Senador R-oberto Campos e não à 
pergunta que fizemos. Nós estamos referindo a custo, e 
V. Ex• está se referindO a preços. E tudo isso, preliminar­
mente, para ser dito que não endossamos as acusações 
do Senador Roberto Campos, temos até por isso pensa­

--mentos qUase que bem Opostos quanto à questão não só 
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de petróleo, como de outros assuntos. O que nós aqui so­
licitamos a V. Ex• é uma coisa um pouquinho diferente. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- V. Ex• quero cus­
to. 

O SR. VIRGILIO TÂVORA -d custo. E dentro do 
custo vamos discutir depois o preç'o. O custo do petróleo 
importado é "X" ou O custo do produto nacional, feitas 
as apropriações necessárias, é isso, daí por diante, quais 
os acréscimos que são dados, para chegar até o preço a 
que V. Ex' se refere. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Então, o custo do 
petróleo importado é, evidentemente, 30 dólares. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA-:_ Vamos para 0 pe­
tróleo nacional, quanto sai? 

O SR. CARLOS SANT' ANNA- Agora o custo que 
fOf referido- aqui pelo Diretor Pauto Vieira Belotti, e pa­
rece, tambéril, mencionado pelo Diretor Carlos Walter, 
do petróleo nacional, em termo de média, foi de 20 dóla­
res e 50 cent_s. Agora, como - eu diria assim - decom­
por esSe preço, eu não teríã condições. 

O SR. VIRGIL!O TÂVORA - Faço um apelo ao 
eminente Presidente da Coiiiissão, ninguém está aqui 
como banca julgadora, nem como banca acusadora. 
Mas, cada depoente que vem aqui não nos convence 
sobre a questão- do custo, inclusive, para justamente po­
dermos, se necessário, discutir-se' os depoentes agiram 
com--maior ou menor felicidade, quando fazem defesa 
baseada em tais ou quais afirmações. Dr. Sant'Ann~, foi 
levantado o problema do custo do petróleo nacional e 
dessá composição o que se faria, depois, para ter o preço 
"X"? Até_ agora não chegamos a uma conclusão. Se V. 
Ex• não tem os dados em mãos, pode ser que alguém do 
seu staff. aqui presente, explique direitinho, da boca do 
poço, custa-nos tanto, feitas as apropriações, são tanto ... 
e vamos para diante, e temos que acrescentar mais tanto 
e tanto. Até aqui, nessa Comissão, ainda não foi fito 

-quanto é o custo ... O Presidente estâ rindo, mas ele sabe 
-e melhor do que eu- que até aqui não nos foi dito is-
so, Senador. É_ isso que nós queremos saber. Se não po­
de, a PETROBRÁS envie iSso por escrito qualquer coisa 
porque hâ esta pergunta que s.e faz invariavelmente, que 
não é respondida. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Eu, sendo Diretor 
da Área Comercial, realmente, o meu problema é dife­
rente. Mas como isso aí envolve a contabilidade da em­
presa, realmente, tem que haver um documento por es­
crito. Esta é a minha proposta. 

O SR. CARLOS LYRA- D-eve ser mandado pores­
crito ao Presidente da Comissão. 

O SR. CARLO-S SANi" ANNA __:: Até para resguar­
do, uma certa reserva, inclusive. Como é público,-outras 
companhias ... 

O SR. CARLOS LYRA-- O que "está. internamente 
vai valorizando. E se a referência vai ser dólar, porque 
não tem mais a fiferêi1Cia -em Cruzeiro, quer dizer. a refe~ 
rêncía foi Invertida. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Justamente, ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA -Negativo. Tem que 
haver uma comparação de preços. Isso daí rião hâ econo~ 
mista que dig(l o contrário, que não se possa fazer uma 
c:Orirparação de preço, tomado como referência... -

O SRL MÁRIO LIMA- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Sobre_o assun­
to? C6nCedõ a-apalavra ao Deputado Mârio qma. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presidente, acho que, 
por mais informado e competente que seja o depoente 
numa CPI1 ele não vem munido de todos os dados para 
dar resposta imediata. Acredito que, de acordo com o 
Regimento, ele fica comprometido a mandar isso por es­
crito a posteriori. Ê impossível uma pessoa ter tudo na 
cabeça, de imediato. 
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O SR. PRESIDENTE- (César Cals)- Afiãs:O Di­
retor Paulo Vieira Bclotti cstã em falta, porque não man­
dou ainda os documentos que prometeu. 

O SR. CARLOS LYRA - A Comissão cobra. 

OSR. CARLOS SANT'ANNA- Lá no Rio, eu vou 
levar esse asssunto ao Diretor Paulo Belloti. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- O Diretor Car­
los Walter mandou hoje, mas o Diretor Paulo Belloti 
não mandou. 

O SR. JOSS MACHADO- Sr. Presidente, é preciso 
que esse pessoal entenda que a Nova República e o Con­
gresso Nacional merecem respeito. O tempo em que as 
CPis não valiam nada jâ passou. A lei está a f pafa punir 
quem não cumpre. 

O SR. PRESIDENTE- (César Cals) -I': um assun­
to que vai ser solicitado. Com a palavra o Senador 
Virgílio Távora. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Então, a primeira 
pergunta, Dr. Carlos Santana, precisa ser resPondida 
pela PETROBRÁS. V. S•s, os Srs. Diretores tOdos, deve­
riam ter na cabeça que esta pergunta feita, desde o início, 
invaríiwelmente, e tem que ter uma resposta. Isso não é 
segredo. Isso, sim, se continua dessa maneira, como se­
gredo, não hâ nada. Nós nos orgulhamos de V. S's nós 
nos orgulhamos do trabalho feito, nos orgulhamos de te­
rem chegado a 500 e tantos mil barris e nos prometerem 
600- mil, ainda não chegou nos 600 mil, vai chegar. São 
570 barris. Mas chegarão_ aos 600 mil barris, e esperamos 
isso. - - -- --

A segunda parte, quando nos referimos à nafta, ê por­
que hã uma acusação invadãvel de que a Nação brasilei­
ra estava fmanciando toda a petroqufmica. Foi por isso 
que cedemos o lugar ao Senador Carlos Lyra, porque 
sabíamos que ele iria pergUritar sobre nafta, CedemoS-o 
lugar a ele. Outra coisa, para dizer bem claro, nãQ com­
preendemos ê como V._ S•s ficam calados, os Diretores da 
PETROBRÁS, ao lerem, de vez em quando nos jornais, 
e é até codificado, é um financiamentO que valC I bilhão 
de dólares anuais. 

Sr. Presidente, estainos-s8.t1sfeitos. Desejamos aS notas 
taquigrâficãs, porque foi dito desde o início da confefêii­
cia, e queremos parabenizar o Dr. SantaÍla, pela ceriêza 
com que afirma seus pontos de vista. 

O SR. CARLOS SANT ANNA - Muitcr obrígado. 

O SR. PRESIDENTE(César Cals)- Antes de passar 
a palavra aos Deputados, que se inscreveram e que nos 
dão a satisfação de sua presença, passamos a palavra ao 
Sr. Relator, Senador Severo Gomes. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Dr. Carlos San- -~ 
tana, V. S• trouxe-nos, hOjC~ uma exposição muito rica 
de informações que, certamente, ajudarão, enormemen-
te, que a esta Comissão chegue a uma conclusão assertaM 
da na realidade e com os detalhes necessãrios, ou à com­
preensão daquilo que estamos querendo conhecer. v. s• 
quando discutia, inicialmente, o problemã ciõ proteCio­
nismo americano-Com relação ao álcool, se nãÔ estou en­
ganado, V. S• concordava com o Senador Roberto CamM 
pos, de que nesse caminho os Estados Unidos não esta­
vam desejando o pagamento da dívida, e por esta via, at~ 
contrariando os seus própriOs intereSses. As pallivras do 
Senador Roberto Campos é de que havia uma miopia 
americana. Acho que, se essa miopia eXís'ie, ela_.Cxiste 
desde criança. Quer dizer, os Estados Unidos foram sem­
pre, pesadamente, protencionista, desde a origem de sua 
evolução econômica. ,e do início da vida americana a 
Law of lndustries, de Alexander Hamilton, pesadamente 
protecionista. Em-C!Jntrapá_~!~a -~ós tivemo~~_q_~:Ii O Vís· 
conde de Cairu incensado pelo Rocha Pombo e por to­
dos os manuais da escola, para abertura dos portos às 
nações amigas. E todo mundO fica imaginando que essa 
foi uma idéia do Visconde de Cairo, quando_, na verdade, 
foi uma exigência feita ao seu ouvido, pelo Lord SirangM 
ford, Embaixador inglês. Talvez, seja por isso que o Vis­
conde de Cairo é o Patrono de uma geração de econo­
mistas brasileiros. (Risos) 

A grande verdade é que eles, com eSse processo, estão 
se enriquecendo, enormemente, à custa do trabalho dos 
brasileiros. Enquanto puderem manter o Brasil sem pa­
gar a dívida, mas tendo obrigadO a pagar o serviço da 
dívída, vão conseguir comprar o álcool com essas pesa­
das tarifas aduaneiras, quer dizer, vão comprar barato, e 
ainda arrecadar para o seu Tesouro as tarifas que lã se­
rão pagas. E isso, coin o álcool, com as chapas da side­
rurgia e com tudO o mais._Quer dizer, nãO é uma miopia. 
h uma gente que_tem absoluta competência para defen­
der os seus interesses, ao contrá.rio do que tem ocorrido 
no País, ·ande sempre se óuviu as vozes de cima, prim-eiro 
um LOrde Strang"ford; na nossa inauguraç!õ e,' daí por 
diante numa seqüência com brevíssimas interrupções. 

Mas, depois de colocada essa minha discordância, vaM 
mos à_s per~ntas: Entendemos aí que uma gran<le parte 
do petióleo brãsilCiro, -hOje, está v-inculado-a ac_or_dos bi­
laterais, de tal modo que temos até uma segurança muito 
grande, ffias uma porCentagem alta está ligada a esses 
acordos de diferentes naturezas. A niiilha iildagaÇão -é: 
amanhã, diante de uma situação de confronto do Brasil 
com os centros industrializados ou de seus aparentes atoM 
res, Fundo Monetário Internacional, e se o Brasil viesse 
a sofrer -enlbúios, qual é-- o espaço qui:: tem a PE~ 
TROBRÁS para manter ou expandir esses acordos, de 
tal modo que não viesse a _sofrer a redução no fluxo de 
combustível necessirio para a manutenção da economia 
brasileira?· 

O SR. CARLOS SANT' ANNA- Coincidentemente, 
inclusive, esse tipo de esquema está Ocorrendo, quando o 
Brasil começou a awnentar a sua produção de petróleo. 
Hoje, com a produção chegando a 600 mil barris e daqui 
a pouco a 700 mil barris, nós temos - eu diria asSim -
um pulmão interno que nos dá uma segurança - e se 
adicionarmos a isSo a produção de álcool- mesmo que 
houvesse uma interrupção do fluxo de matéria-prima 
para o- Brasil, acho que o Brasil teria condições totais 
para se sobrepor a esta crise. Não ocorreria isso em 1979j 
quando a nossa produção de óleo era, realmente, muito 
pequena. 
_ Por outro lado, acredito, inclusive, qualquer conflito 

que houvesse - eu acho que o éonflito que houve no 
oriente Médio com a guerra Irã - Iraque, ela demons~ 
1rou que o relacionamento que o Brasil tem com os Esta~ 
dos produtores, esses Estados produtores não deixariam, 

. de forma nenhuma, de suprir o Brasil, em qualquer cir~ 
constância. Porque um País como o Iraque, que estã em 
guerra, como eu disse anteriormente, e ainda dá ao Bra­
sil um prazo de 180 dias para pagar o seu petróleo sem 
carta de crédito, realmente, é uma confiança absoluta. 

Então, respondendo ao· nobre Senador, independente 
do relacionamento, a produção interna ê uma garantia 
do nosso_suprimento. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) :-A segtiriáa pi:r­
gy"nta, :Dr. Carlos- Sãnt'Ã.ilna. díz n;:speito-~9 cl:~~o mo­
nopólio de compra de petróleo por parte da PE­
TROBRÁS. V. S• colocou aí a questão, com clareza, 
mostrando que houve uma grande economia, no mo­
mento em que a PETROBRÁS passou a coiD.prar todo 
petróleo para as refinarias-da PETROBRÁS e para as re­
finarias particulares. Naquela altura, correu uma notícia 
no Brasil de que algumas refinarias privadas e, particu­
larmente, a refinariá de eapua:va~ que Cla comprava com 
o sobrepreço e -que era depositado lá fora, lesando a eco­
nomia do País e dos acionistas da refinaria. 

V, S• tem alguma informação a respeito desse tipo de 
prática, na época? -

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Realmente, infor­
mações eu não tenho, mas a constatação é que, em 24 
horas, o preço passou de 2,25 para I ,90. · 

Mas, como antes tinha me referido, o fato de uma refi­
naria isolada estar comprando independente, na hora 
que a PETROBRÁS entrou com o seu podei' de compra 
pode ser um instrumento que levou o petróleo a ser redu­
zido, Mas, informação a respeito desse suposto superfa­
turamento eu não tenho, realmente. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Dr. Carlos San­
ta'Anna, voltemos um pouco à nafta. Fica claro que a 
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nafta brasileira tem um subsídio e pode ser legitimamen­
te do i!Jteresse nacional, até, manter esse parque que está 
aí. h uma questão de julgamento até da sociedade brasi­
leira. Amanhã, o próprio ·congresso Nacional pode dis­
cutir e reconh~er a sua vali9ade. 

Mas temos informações que têm chegado a esta CoM· 
missão de que realmente a nafta ê subsidiada, a PETRO~ 
QUIMICA recebe por um valor baix~. mas que os proM 
dutos químicos dentro do Brasil sejam os mais caros. 
Quer dizer, haveria uma distância muito grande entre o 
preço da matéri8-prima e o preço dos produtos acabados 
e à disposição do consumidor nacional. Então, neste ca­
so,~sentimos dificuldades para justificar o subsídio à naf­
ta. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Como eu disse, 
nobre Senador, a minha área vai até o faturamento -da 
nafta aos p_ortos. Depois entra o CIP. Acho que o CIP ê: 
quem poderia responder a sua pergunta. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - V. S• fêz fefc­
rência à descoberta pela PETROBRÁS, no Iraque, do 
poço de Majnoon, que hoje, pelas suas informações, tem 
reservas de 10 bilhões de barris. 

Tivemos illforriiações contraditórias, quer dizer, a PE~ 
TROBRÁS achou o poço e que o lraque teria, vamos diw 
zer, descumprindo os compromissos, de tal maneira, que 
a PETROBRÁS foi leSada nos direitos que teria do 
achado desse_ poço. 

A pergunta ê essa: nós fomos bigodeados no poço de 
Majnoon? 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- A PETROBRÁS 
não tem a porpriedade de fazer profecias a respeito do 
que ocorria naquela época. Mas uma coisa eu posso diM 
zer ao nobre Senador. Acho que a PETROBRÁS nego­
ciou o poço na época exata, porque essas negociações fo­
ram feitas mais ou menos em 1978, antes da guerra, pois 
a guerra começOu em setembro de 1979. O Iraque estava 
sempre ameaçando negociar esse campo, sobretudo, porM 
que no Iraque, hoje, todas as reservas pertencem ao Go­
verno. A PETROBRÁS era a única companhia que ti­
nha uma reserva dentro do Iraque. Não houve pressão 
do Iraque para continuarmos com o peíço. Mas a PE­
TROBRÁS achou que naquela época, face .às perspecti­
vas de suprimento e face ao investimento vultoso que te­
ria de se investir naquele poço, que seria melhor negociá­
lo e colocâ-lo sobre a jurisdição do Iraque. E naquela ne­
gociação houve uma compensação monetária muito 
grande, e nós estãvamos riaquela ~poca na crise do pe­
tróleo, uma garantia enorme em termos de suprimento 
de_ petróleo e ai vem o que eu diria que é quase uma pro­
fecia, porque logo depois estourou a guerra e, hoje, 
aquela região ê totalmente conflagrada a metade desse 
campo está. sob o domínio do Irã. Então, de 1979 até 
1985, se a PETROBRÁS estivesse com esse poço, estaria 
amargando violentamente. Então, por sorte ou não, eu 
sei que a PETROBRÁS negociou o campo na ~poca ade~ 
quada, com as condições compensatórias daquela é~oca, 
que foram julgadas bastante vantajosas. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Quero dar um 
esclarecimento adicional, para desfazer essa palavra 
"profecia". 

Na realidade, foi feito um estudo politico da ârea e ve­
rificado que aquela região estava numa pr~-guerra, havia 
uma total instabilidade política e as ondas de atrito entre 
o Iraque e o Irã que estavam se agravando, e que o cam­
po, conforme disSe o Diretor Carlos Sant'Anna, estava 
na zona de litígio. Então, isso fez com que se acelerasse a 
negociação, porque tudo indicava que a guerra ia ser ini­
ciada brevemente, pelas informações do Coôselho de Se> 
gurança Nacional. _ 

As negociações, só p-ara deixar esciarecido - eu nãO 
estou entrando na discussão, é só para esclarecer - as 
negociações foram feitas em barris da ~poca, da fatura. 
Quer dizer, todas as faturas de serviço foram vistas para 
avaliar o petróleo, na época. De maneira que a PE­
TROB_RÁS recebeu todo esse petróleo de acordo com a 
época em que foi prestado o serviço. E, no ramo do pe­
tróleo, foi considera'do a melho_r negociação de petróleo 
internaciona1, segundo os analistas internacionais de nc-
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;$Ociação de petróleo, porque logo em seguida veio a 
guerra e o campo c:staria paralisado. A PETROBRÁS 
recebe\1 todo esse petróleo para o seu estoque. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - Dr. Carlos 
SanCAnna. meus cumprimentos pela sua exposição. 
Muito ob~gado. 

Q SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Mário Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA --Senador Cesar Cals, Presi­
dente desta Comissão, Srs. Senadores, Dr. Carlos 
Sant'Anna: 

.Acho que esta COmissão Parlámentãr de lnquêrito, 
criada pela Resolução n9 07/85, se predispõe a examinar 
o funcionamento da PETROBRÁS, a -sua eficiência, sua 
corr~o, bem como das estatais, em geral. 

Acho que a Nação brasileira e ninguém mais contesta 
a validade do monopólio estatal de petróleo. E não foi 
uma criação desta ou daquela facção política. Quem 
acompanha esta luta- e o ilustre Senador Virgílio Tá­
vora registrou, com precisão - a PETROBRÁS que 
executa o monopólio estatal do petróleo é resultante da 
luta de todos os brasileiros, sem distinção de partidos 
políticos. Homens da UDN, do PTB, do PSD da época, 
meu partido o PSB, todos deram a sua contribuição. Ci­
vis, militares, estudantes, operários, intelectuais, todos. 
Por isso acho que quem contesta ainda a validade do 
País adotar o monopólio estatal de petróleo, monopólio 
que custou a vida de um Presidente, o Presidente Getúlio 
Vargas; monopólio que custou um golpe militar e depois 
o Presidente João Goulart, e o ato que ele assinou em 
1963, dando à PETROBRÁS o controle da importação 
de petróleo para evitar as fraudes do superfaturamento, 
apressou a sua queda. Quem contesta esse monopólio es­
tá em descompasso com a realidade nacional e a Históri::i 
deste País. Ninguém é obrigado a marchar certo com a 
tropa, sempre tem um que quer marchar em descompas­
so com a tropa. Mas isso é problema dele diante da reali­
dade e da História. 

Gostaria de registrar a presença neste recinto de um 
bom número de técnicos, operários especializados e diri­
gentes sindicais ligados à PETROBRÁS, desde as lutas 
pela instítUiÇão do monopólio estatal do petróleo e que 
foram vitimados pelo Governo ditatorial deste País, que 
se instalou e~ 1964. 

Com essas considerações, gostaria, também, de regis­
trar alguns aspectos interessantes para a compreensão da 
nossa missão de Parlamentares na Nova República. Em 
1960- contrariando uma informação de um ilustre Se­
nador - a PETROBRÁS já assumia a liderança tecno­
lógica nos equipamentos de destilação- pelo processo ca­
talíptico. Portanto, em 1963 essas empresas privadas não 
poderiam estar à frente da PETROBRÁS. Em 1960,- o 
saudoso Presidente Juscelino Kubitschek inaugurou em 
Mataripe, na Bahia, uma unidade de craqueamento ca­
talíptico fluido, que jâ adotava um processo tecnológico 
superior às refinarias de Capu80ã eMartaiiS"; coni capa­
cidade superior a essas duas juntas. 

Outro aspecto que metece regiStro. Em 1963, quaitdo 
a radicalização das posições políticas iteste País começa-. 
va a atingir o auge, a decisão de dar à PETROBRÁS o 
controle da importação de petróleo foi baseada, inclusi­
ve, em investigações de uma CPI da Câmara dos Depu­
tados, que chegou à constatação de que havia superfatu­
ramento. O ilustre diretor da PETROBRÁS obviamente, 
não pode assumir a responsabilidade de fazer tal asserti­
va, mas eu, como Parlamentar, o faço. Havia superfatu­
ramento. E essa diferença de dólares, d~ cerca de 60 cen­
tavos de dólar por barril, era depositada em contas no 
exterior e serviu; inclusive, para financiar o golpe que 
instaurou neste País uma ditadura tmhtar. Isso e pr'éeísO 
ser dito, deve ser dito, porque este País perdeu a me~ 
mória muito cedo. 
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. Outro aspecto importante que deve ser lembrado. Em 
1963, a PETROBRÁS construiu duas refinarias de pe­
tróleo: uma em Belo Horizonte, que posteriormente pas­
sou a chamar-se Gabriel Passos; e outra em Porto Ale­
gre~ pOsterÍonnente chamada Alberto Pasqualhli. -A PE­
TROBRÁS, sendo uma alavanca do desenvolvimento 
nacional, tem preocupações não apenas com o lucro. Ela 
se preocupa em dar ao País aqueles elementos para o seu 
desenvolvimento integrado. Então, o que ocorreú? A 
PETROBRÁS projetou as duas refinarias de maneiras 
distintas. Numa, objetivando o mãximo de lucro, porque 
quem entende de alguma coisa em refino de petróleo­
sabe que hâ uma limitação técnica. De cada barril de pe­
tróleo não se faz tudo que se quer; faz-se o que tecnologi­
camente é possível. Tem-se um limite de flexibilidade. As 
empresas particulares da época sempre queriam produzir 
mais produtos claros, que também se chamam produtos 
leves: a gasolina, o gás liquefeito, que têm preço no mer­
cado mais alto e queriam produzir menos os chamados 
produtos pesados, escuros, que têm preço mais barato. E 
a PETROBRÁS tinha essa responsabilidade. Então, ela 
projetou para Belo Horizonte uma refinaria que tinha 
uma produção de óleo combustível inferior àquela que 
projetou em Porto Alegre, porque a economia de Porto 
Alegre exigia mais óleo combustível. 

Úutro aspeCto q~üesepôdêtíràiàaéXtC:õSie ricâ Cxpo-~ 
sição do Dr. Carlos Sant' Anna é_ sobre o problema da 
distribuição. Um dos grandes erros que se cometeu foi 
não instituir o monopólio, também, da distribuição, por­
que Ç: o lucro mais fâcil e IJlais seguro. Em 1962-:- e __ l}esse 
ponio o Diretor Carlo_s Sant' Anna conhece, p_orque era 
na época um jovem técnico da empresa, mas já participa­
va dessas coisa- havia coisas absurdas, Srs . .Senadores. 
Certas empresas estrangeiras ganhavam fortunas sim­
plesmente substituindo faturas. Não tinham tancagem, 
não tinham como transportar, tudo isso era feito pela 
PETROBRÁS, e esse óleo combustível era entregue às 
nossas Forças Armadas e essas· empresas apenas troca~ 
vam as faturas e auferiam esses lucros imensos, que pre­
judicavam o desenvolvimento da PETROBRÁS. E 
graças à posição enérgica e patriótica do então Presiden­
te Professor Fr.ancisco Mangabeira, que, seguindo a tra~ 
dição de um não menos ilustre, seu pai, Dr. João Manga~ 
beira, ex-Ministro de Minas e Energia, modificou esse 
estado de-coisas. Foi ai que começou a arrancada para 
consolidar o monopólio estatal de petróleo. 

Outro aspecto que temos que regístrar, também, é o 
problema dos custos de produção. Em 1960, houve uma 
CPI na Câmara dos Deputados composta de Deputados 
de todos os partidos e nos depoimentos constatou-se 
que, a despeito de toda a propaganda paga nos jornais, o 
custo de produção da PETROBRÁS era inferior aos cus­
tos de produção da Refinaria de Capuaba e Mangui­
nhos.. Isso é fâcil constatar indo_-se aos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- O custo de refi­
no. 

O SR. MÁRIO LIMA - O custo de refino, lógico. 
Então, um litro- de gasolina acabada, pronta para ser en­
tregue aos postos 4e distribuição, o da PETROBRÃS 
.era o mais baixo. Por que o custo das refinarias particu~ 
lares era rriais altOf-Porque havia o superfaturamento. 
Então, em cada barril de petróleo havia embutido, na é­
poca;· cerCa de· 6C1 C'eiitã'Vos de dólar de superfaturamen- -
to. As empresas particulares contratavam determinados 
serviços técnicos a empresas relacionadas com o grupo e 
pagavam por aquC:Ies serviços preços exorbitantes. Isso 
resultava num cust_p fin~l mais alto. 

Ainda um outro aspecto, Sr. Presidente, que se deve 
registrar. COrii- O "advento do Governo Militar, a PE­
TROBRÃS, por ser uma empresa técnica que exerce 
uma atividade altamente periculosa e prejudicial à saúde 
do homem, tem salârios relativamente superiores à mé­
dia do mercado; mas isso ocorre em todos os países do 
mundo. Houve uma verdadeira corrida e um assalto de 
pesso~ ~espreparadas para os casos da PETROBRÁS. 

Temos uma farta documentação. Se esta Comissão 
quiser, nós remeteremos. Pessoas que nunca viram uma 
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refinaria, ari"ãnjavam um padrinho e iam s~ superinten­
dentes e chegando lã faziam todo o tipo de mcompeten­
cia e loucura. 

Durante esses vinte anos a PETROBRAS, como cons­
tatou o Dr. Carlos Sant'Anna, fechou-se na sua auto­
suficiência, trabalhou muito. Se eu, como Presidente do 
Sindicato .....,.. que sou - um dos Trabalhadores de Pe­
tróleo, tivesse que fazer um julgamento da PE· 
TROBRÃS, a despeito de todas as violências e todas as 
injustiças que foram cometidas com os trabalhadores, eu 
diria que ela se saiu bem, eu diriaqueela cumpriu o com­
promisso legal e político com a Nacào. 

Mas o que se viu e o que se vê é que, a despeito da 
Nova República. a PETROBRÁS continua a manter um 
relacionamento injUsto e aulOritârio com os seus técniR 
cas e, particularmente, com os seus operãrios. 

Houve a anistia de 1979 e ela não chegou à PE­
TROBRÁS, por incrível que pareça. A PETROBRÁS 
foi a única empresa que ínstituiu uma subRcomissão para 
examinar os pedidos de anistia. E, para a. surpresa e de­
sencanto de todos nós, ela que havia - e temos ampla 
documentação do que estamos afirmando e temos plena 
consciência da nossa responsabilidade, quer como Parla­
mentar, quer como Presidente Sindical e quer como cida­
dão - ela, que trombeteou ao quatro ventos que tinha 
saneado a PETROBRÁS, tinha tirado de lã os subversi­
vos e os comunistas- e não era nada disto, eram os ho-­
mens que se chocavam contra esses vultosos interesses, 
que fraudavam a importação de petróleo superfaturan­
do, que faziam campanhas insólitas para. tentar desmo-­
raliZar o monopólio estatal. 

A literatura na própria empresa - é Só ped1r as"à(as 
na reunião da diretoria - onde ficou claro que houve 
uma cassa violenta na administração da PETROBRÁS. 
Houve casos até de chefes que não obtiveram êxito nas 
suas investidas amorosas contra as secretãrias e funcio-­
nãrias e mandaram enquadrá-las nas realizações revolu­
cionãrias e serem "fncluídas~sem apelação. 

Mas a gente esperava, sem ódio e ressentimento, que, 
com o advento da anistia, com o Pais reconciliado pelo 
espírito de todos, de paz e trabalho, as coisas iriam mu­
dar, mas não mudaram. 

Po! últim_o, esperamos que a conciliação feita por esse 
gênio político, que é bom porque morreu e era bom 
quando era vivo, o Dr. Tancredo Neves, em seu último 
encontro que manteve conosco diss~ .. Estão findando os 
vinte e um anos de arbitrio em que este País tinha sido 
mergulhado na mais vil e apagada tristeza". São pala­
vras que não me saem da mente, proferidas no último en· 
contro com o Dr. Tancredo Neves teve com os trabalhaR 
dores. E nada disso aconteceu. 

Eu faria U:m apelo ao Dr. Carlos Sant'Anna, a quem 
cOnheço a vinte e sete anos, seus defeitos, tem suas virtu­
des. Agora, é um técnico dedicado à Empresa e demons­
trou isso nesSa explanação que fez aqui para os ilustres 
Senadores. ~ um homem preparado. Eu sei que ele nil.o 
vai poder me responder agora, mas eu peço, encarecida­
mente, que mande ao ilustre Presidente da Comissão, no 
mais breve espaço de tempo possível, de acordo com as 
normas que regulamentam a Comissão de Inquérito res-­
postas às seguintes perguntas: 

A PETROBRÁS é um colegiado, logo a responsabili­
dade é solidãria. Eu gostaria de saber as razões que de­
terminaram que entre treZentos e dezessete anistiados 
que solicitaram a reintegração apenas sete, voltaram ao­
trabalho? Qual o critério adotado, jã que na época boa 
parte deles tinha mais de setenta anos? E há um caso que 
eu gostaria de ilustrar. Dos sete que voltaram -e vou 
passar às·m'ãos do ilustre Presidente desta Comissão-e do 
ilustre Depoente Dr. Carlos Sant'Anna o caso .de um 
funcionário que, ao ser reintegrado à Empresa, em 1980, 
contava com setenta e oito anos de idade, não era um 
técnico especializado e tinha apenas dois anos de empre­
sa, entrou em 1962 e foi demitido em 1964. Quero desta­
car que eu acho que é justíssiina a anistia desse funcio­
nário, ele foi vítima da intolerância do arbítrio e da vio­
lência. Agora, rião consigo me confoÍmar que entre esses 
centenas de demitidos, estejam: engenheiros especializa­
dos no exterior, onde a empresa investiu vultosos recut­
sos, erigeriheii'Os poliglotas, técnicos especializados, que 
entre esses nenhum pudesse voltar e que entre esses sete 
pudesse ser considerado como útil à empresa um homem 
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com 78 anos de idade. Vou passar ao Presidente da Co­
missão e ao ilustre Depoente. Iss_o aqui é uma fonte da 
maior credibilídade, é o Jornal do Brasil, de 3 de agosto 
de ~980. Teria ele voltado para dar essa explicação triste 
de que havia infiltração comunista na PETROBRÁS? 
Qual seria a rãzão? Qual o critério?- A PETROBRÁS 
nunca disse nem aos trabalhadores e nem à Nação. 

Outra pergunta que eu gostaria de fazer. A falta de re-. 
novação dos quadros da PETROBRÁS. Nós temos hoje 
na PETROBRÃS um Chefe de Pessoal que entrou na 
empresa em 1963, estâ portanto hã 21 anos, lã. Foi a pes­
soa que participou de todos os atos que puniram, casti­
garam e violentaram os trabalhadores. E com a Nova 
República, na últim3 reunião que ele manteve com os 
trabalhadores elesjã se despedia, dizendo que a pã.rtir de 
15 de março ele não estaria mais lã. E está. Será que hâ 
homem insubstituível? 

Outra pergunta que eu gostaria de fazer. Por que foi 
revogada a Resolução 33/63, que inStituiu o conctifsõ­
público para todas as funções permanentes da PE­
TROBRÁS? Esse, acho que é um dos casos mais dificeis 
de explicar. Em 1963, Toí iristituida, pelo Conselho de 
Administração, uma Resolução que teve o niÍmero 
33(63, para moralizar oTngreSsO-de pessoas na empresa. 
Exigia concurso, as pessoas nomeadas para os cargos de 
diretorias tinha um contrato de trabalho vinculado ao e­
vento, para evitar que quando os diretores safssem, que 
normalmente era pessoas estranhas à empresa, deixas­
sem um séquito de funciõnários bem remunerados sem 
terem para onde ir. 

Outra coisa que eu gostaria de registrar, no que diz 
respeito à anistia--::- e pode parecer aié um gesto de elo­
gio ao Senador Cêsir Cals, mas não, ê uma constataçã-o.­
Durante o período em que o Ministro César Cals esteve 
no Ministério, oS proceSsos de anistia tiveram despachos 
em prazos razoáveis. Quero registrar aqui esse depoi­
mento, por ser verdadeiro, porque acompanhei de perto 
todo esse processamento e após a Nova Rept1blica, não 
saiu mais um procesSo- de anistia do Ministéfio das Mi­
nas, em que pese a seriedade e a competência reconheci­
das do ilustre Ministro Aureliano Chaves. 

E por último, eu gostaria de destac<ir um fato ocorrido 
mais recentemente. Em 1983, os trabalhadores, acossa­
dos pela inflação, vendo os seus salários miseravelmente 
reduzidos pelo achatamento salarial e pelos índices do 
INPC fraudados, eles se mobilizam e começam o movi­
mento, para fazer valer o seu direito. Como eujâ disSe e 
volto a repetir, o diálogo com a PETROBRÁS é mo­
nólogo. Inclusive é importante registrar, na área tecnoló­
gica riluitas coiSas fêm acontecidõ; porque qualquer téc­
nico que se aventura a discordar sofre conseqüências de­
sastrosas. 

Talvez a(e o Diretor Carlos Sant'Anna, preocupado com 
sua área, devida à grandeza da empresa, não conheça 
certos casos que conhecemos. Mas, em 1983, ocorre esse 
movimento. Não queremos julgar aqui se o trabalhador 
estava certo ou se era a direção rla empresa. Quero regis~ 
trar alguns fatos que comportam uma explicação da di­
reção da empresa, ou seja, da PETROBRÁS a esta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, a este Parlamento e à 
Nação brasileira. 

No movimento dos trabalhadores, de 6 de julho de 
1983, na Refinaria de PauHnia, houve a paralisação da 
refinaria e quem foi qiie df:terminou a paralisação da 
produção e por quê? Até hoje não se apontou quem 
mandou parar a refinaria e por que parou? 

A segunda pergunta é se a direção da PETROBRÁS 
tinha conhecimento de que existia disposição do Sindica­
to em substituir o grupo qUe estava trabalhando, na refi~ 
naria, assim que se inicia-se a negociação com a PE­
TROBRÁS e para isso permaneceriam no sindicato ou-· 
tros três grupos? 

A terceira pergunta é; Houve uma queda de tensão de 
quinze minutos antes da determinação da paralisação a 
PETROBRÁS tem conhecimento disso? São raras essas 
quedas de tensões ou . .são freqUentes? V. S• tem conheci­
mento de que nessa queda de tensão os trabalhadores 
que já se encontravam, na refinaria, trabalharam 24 ho-­
rase não permitiram que a emergência paralisasse a refi­
naria? Os Trabalhadores atuaram e impediram que a rc> 
finaria se desestabilizasse? 

V. S• tinha conhecimento das reivindicações dos tra­
balhadores, que eram a garantia de emprego e permitin­
do à empresa um percentual de demissões, fazendo com 
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que essa:- estabilidade não fosse absoluta, reivindicação 
que já fora atendida por várias empresas estatais, tais co­
mo: COSIPA, CHESP, Companhia Doc"as de Santos e 
outras mais. 

Para finalizar, gostaria de dar uma ligeira explicação e 
fazer uma pergunta. 

Na época, eu era operador-chefe da Refinaria de Ma­
tar-iP_e:, Q.ª- Unidade ele _parafina. A unidade que elabora a 
parafina, que o ilustre Diretor CaJ;lOs Santana disse que 
é exportada com sucesso para-~ Estados Unidos-O que 
ê, realmerite, i.uila realidade. A õ.ossa refinariã exporta 
para os E:stados Unidos parafina que passa pelo rigól-oso 
crivo das autoridades americanas, que é a parafina desti­
nada a -ffiãlili1'aturar produtOs para alíinentaÇão: copos 
para sorvetes, parafinar papel para copos de refrigeran­
tes e embalagem de alimentos. Eles são rigorosíssimos:­
Se a especificação estiver fora -Ulll. "dx" mínimo, eles re­
jeitã.m a Jjirtída, e a PETROBRÁS nunca teve os seus 
pi"Odutos rejeitados, no que díz respeito a teor de óleo e à 
presença de agentes cancerígenos na parafina exportada 
pela PETROBRÁS. 

Então, a pergunta é a seguinte: -.um setor de ativida­
de altamente periculoso, em que se requer do seu traba­
lhador, seja um técnico especializado ou um técnico de 
nível médio, o mãximo de competência e responsabilida­
de, não seria prejudicial para a empresa o clima que ain~ 
da reina na empresa, um relacionamento inteiramente 
autoritá-rio: E dou o meu testemunho pessoal, na greve 
de jlllho de 83, eu era funcionârio da refinaria de Matar{: 
pe VCio uma de_terminaçãÔ do Rio de Janeiro, para demi· 
tir cerca de 200 trabalhadores. Pergunto: Houve inquéri­
to? Qual o critério da demiSsão? Posso ·enviar para esta 
comissão do-cumentos que provam a campanha de mu­
danças com Tancredo Neves e a Aliança Liberal que, a 
meu jufzo, salvou este País de uma conflagração e evitou 
que passãssemos para o pior, porque este País não a­
gi.lentava mais. Depois de vinte e um anos dessas práti­
cas, que todos conhecem, o povo brasileiro jâ não tinha 
mais paciência e os trabalhadores, também, jã não a­
gtlentavam mais. Novamente, volto a afirmar: o gênio 
do saudoso Presidente Tancredo Neves resolveu o 
problema. 

NCi dia 6 de março de 1985, na Fundação Getúlio Var­
gas, o Presidente Tancredo Neves recebe todos os diri~ 
gentes sindicaiS do peffóleo e compromete-se com mu­
danças na Empresa, esse documento - temos cópia­
foi eilti'e2.-ue- cio Presidente. 

Mas muitos dirão: Foi um compi'omiSsó verbal, V. S•s 
não têm prova nenhuma 

Porém, mais uma vez, o destino nos ajuda. Em um en­
contro sindical anterior, tive a oportunidade de gravar 
um pronunciamento do Dr. Tancredo Neves, quando ele 
constata esse clima autoritãrio que existe nas empresas 
estatais, de modo geral, não só a PETROBRÁS, a 
CHESF tambêm é autoritária, quase todas as estatais 
são autoritárias. E ele registra, em uma frase, o seu dese­
jo quando díz que gostaria de ver os trabalhadores parti­
cipando da direção das estatais. E constata que em mui­
tas delas o autoritarismo, a incompetência e até a deso­
nestidade faziam com que a sociedade brasileira lamen­
tasse o eStãdo em que ela se encontrava. 

O ma-rtírio do Dr. Tancredo Neves nãO preciSã. serre­
lembrado. Ele morreu e parece que, com ele, estão mor~ 
rendo as nossas esperanças, porque a Nova República 
vai completar noventa dias e não conseguimos, atê hoje, 
em absoluto, mudar e~se e§tado de coisa:;;. Agora, não 
podem nos acusar de nada. Temos batido nas portas das 
autoridades, conversado, ponderado, e a PETROBRÁS, 
infelizmente, continua' a riiesma porta fechada.-
. E. o ãpelo que raÇa ao ur. Carlos Sant'Anna: V: ·Ex• 

tem responsabilidade solidária, porque as coisas da PE­
TROBRÁS, as demissões que foram Ieitas e pOssuo có­
pia das atas eram levadas para a reunião de diretoria e se 
dizi1,1.. "TaiS e tais funcionários estão comprOmetidos com 
a subversão". Não precisava provar, palavra dos que as-­
saltaram o poder era uma lei e essa pessoa era jogada na 
rua da amargura. 

Pofém~- reconheço no Diretor Carlos Santana, um ho­
mem ci:ünpCtente, sério e voltado para os interesses da 
Em presa e agora V. S• tem uma grave responsabilidade 
averigurar nas reuniões da diretoria e pedir dos seus su­
bordinados, apesar de não estarem ligados à sua área, 
mas são, de fato ou de direito, pelo menos, seus subordi-
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nados - que dêem respostas a essas perguntas, porque 
não há mais çondição de se tolerar tanta injustiça. 

A Nova República para nós, trabalhadores e técnicos 
da PETROBRÁS, tem que ser uma coisa palpãvel. QUe­
remos voltar a ser, parte dessa luta e o nosso passado nos 
recomenda, porque sofremos todo tipo de violência, in­
vestigação e nada foi comprovada e estão presentes as 
absolviç_ões dos Tribunais. 

O modesto Deputado, que aqui fala, foi absolvido, 
por unanimidade, em três IPMs no Superior Tribunal 
Militar. Então, sou um homem apto para ter os benefi­
cios da anistia, se ê que ela ê realmente esquecimento, é a 
reconciliação do povo brasileiro. 

Os torturadores que tenham sido anistiados, não nos 
preocupa e não queremos que aqueles que nos fizeram 
sofrer nas prisões e nos espancamentos sejam presos e es~ 
pancadas. Agora, não aceitaremos e gastaremos o resto 
das nossas energias, enquanto houv-er um trabalhador da 
PETROBRÁS irijus"tíçado. NOs não cruzaremos os 
braços. Tenho certeza que contaremos com os ilustres 
Senadores que compõem esta Comissão, no sentido de 
fazer uma apuração rigorosa, mas justa, por'que assim 
estaremos realmente plantando, no coração e na cons­
ciência do povo brasileiro, a conciliação da Nova Re­
pública. 

Muito =obrigadq, ilustre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) -Concedo a pa, 
lavra ao ilustre Diretor Carlos Sant' Anna. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Muito obriS;ado, 
pelas referências à minha pessoa, Deputado Mârio Li­
ma, que, realmente, conhece deste hã muito tempo as ati­
vidades da Empresa. Como bem- afirmou, realmente, 
nesse período toda a mentalidade que vigorava na em· 
presa levava a uma série de desacertos não por culpa des­
sa ou daquela pessoa, mas era o ambiente geral do País. 

Acho que o Deputado está cometendo uma injustiça 
em relação à nova direção, porque em termo de prazo, 
de período, ê muito curto. Mudou o Presidente tem me­
nos de dois meses e ele está ainda assoberbado com uma 
série de problemas. Acho que o próprio Deputado já 
sentiu que ele recebeu os trabalhadores, dialogou com os 
presidentes de sindicatos, ou seja, coisa inédita no passa­
do. De q!Ja]quer forma, os casos não são tão simples as­
sim, são complexos e têm que ser examinados. Acredito 
inclusive depois da interferência do Deputado, que essas 
perguntas serão encaminhadas à direção da empresa. A­
credito que o pr6prio_Presidente deverá depor, nesta Co­
misSão, e ele, inclusive, estarã mais apto a esclarecer 
nuita coisa a que o Deputado se referiu. Mas acho que 
jeva haver um pouco de paciênCia, sei que é diffcíl mas 
acho que vai-se resolver. 

O SR. MÁRIO LIMA- V. S• me permite? São evi­
dentemente vinte e um anos de paciência. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Digo, contando o 
novo tempo. o· novo tempo da Nova Repú6lica. 

O SR. MÁRIO LIMA - Infelizmente, na PE­
TROBRÁS, existem pessoas que, absolutamente, não fa­
zem nada para merecerem continuar lá. Não é o caso de 
V. Ex• 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Como diz o Gui­
marães Rosa;. "quem mói no áspero não fantaseia ... En­
tão tem os que aguardar um pouco, realmente. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) -Com a palavra 
o Deputado José Machado. 

O SR. JOSl:: MACHADO- Jâ estamos com o tempo 
bem adiantado, mas, de qualquer forma, não poderia fu­
gir de trazer aqui as razões que justificaram a minha pre­
sença. 

Quero dizer, a V. S•, quejâ estou no meu quarto man~ 
dato de Deputado Federal. E desde o primeiro mandato 
venho discordando, fundamentalmente, da política 
econômica-financeira do Governo. E, lamentavelmente, 
nada tenho a acrescentar em relação à Nova República, 
de vez que tudo que se diz de Chicago parece que agora 
fui transferido para a Prússia e os mestres do nosso Mi­
nistro do Planejamento são junquerianos. Porque a rigi.:.­
dez com que V. S• vem mantendo a mesma polftica é de 
arrepiar a Nova República, como bem disse o Deputado 
Mário Lima, praticamente nem chegou a nascer. 
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Renova-se apenas na denominação, posto que todos Os 
eqUívocos e erros continuam a ser cometidos. Haja visto 
o que diz respeito a esta Comissão, que por mais de trin­
ta dias ficou, na Mesa do Senado Federal, um documen­
to assinado por trinta e seis Srs. Deputados, pedindo a 
criação de uma CPI para examinar e investigar a Coin­
panhia Vale do Rio Doce. SObre os argumentos mais es­
tranhos e, por mais importantes que sejam os seus auto­
res nada se justificou para se protelar a criação da CPI, 
em relação à Vale do Rio Doce. Foi feito um arranjo, um 
entendimento, que acabou resultando, nesta Comissão, 
que depois de dezesseis anos de mandato chego a conclu­
·são que as CPis jamais cumprirão as suas finalidades, 
como até hoje nunca cumpriram. Não cumpriram antes 
em 64, não cumpriram depoiS de 64 e não cumpiíi"'ãõ~de­
pois de 15 de março de 1985. Uma CPI para investigar a­
Vale do Rio D_oce coin noventa dias de prazo, e sessenta 
de prorrogação, um tempo muito curto. Agora, imagi­
nem uma CPI para investigar fadas as estatais~ 

O SR. PRESIDENTE (Césa-r Cals)- Eu diria, nObre 
Deputado José Machado, que esta Comíssão eSfá- com 
180 dias além da prorrogação. 

O SR. JOS~ MACHADO ~-Ainda que sejam cento e 
oitenta ou trezentos e sessenta dias, para investigàr ases­
tatais é realmente impossível. Só a Diretoria COnier-cial 
da PETROBRÁS, justamente- pelo fato que muito bem 
aqui declarado pelo seu ilustre DiretOr, em razão do fe­
chamento em que a empresa se colocou, da elitização e 
do endurecimento da empresa, só a Diretoria Comercial 
eu creio que nós teríamos que gastar, pelo menos, quinze 
a trinta dias para examinã-la, adequadamente. Porque 
não são apenas só esclarecimentos que dizem respeito à 
forma de pesquisa, à forma de refino,- à forma de proces­
so, à comercialização, à distribuição, ·aõ Tngresso da PE­
TROBRÁS no comércio internaiconal, através da IN­
TERBRÃS, não é apenas isto, que ê fundamental e es­
sencial. Do ponto de vista didático e do ponto de vista de 
conhecimento, o Diretor Dr. Carlos Sant' Anna, foi por 
demais feliz. Já o conheço de longa data e, num pronun­
ciamento que fiz nesta Casa, em 1976, ao defender a alte­
ração da política econômcia e financeira, fiz inserir um 
trecho de uma conferência de S. Ex•, na Comissãb de 
Economia, quando defendia o poder de barganha e de­
monstrava àquela Comissão a importância da instituição 
do monopólio estatal do petróleo. 

Sinto-fie muito grato lembrar-me da instituição esta­
tal do petróleo, pois que fui Chefe, para muita honra mi­
nha, do Gabinete do saudoso Ministro Gabriel Passos, 
já no final de sua vida, e tive a honra de continuar como 
Chefe de Gabinete do Ministro João Mangabeira, no 
período em que esta Casa se reuriiu nci regime parlamen­
tar e compareci a uma Comisão presidida pelo saudoso 
Deputado Sérgio Magalhães, para defender um projeto 
de lei delegada do sistema Parlamentar, instituindo o 
monopólio estatal do petróleo. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu ~das difiCuldades que esta 
Comissão terá de levar a bom termo a sua responsabili­
dade, pois, se me permite V. Ex•, conhecedor da digni.da­
de pessoal de V. Ex', da honradez de V. Ex•, do descorti­
no e da capacidade política e administrativa de V. Ex•, 
eu bem posso imaginar o c_onstrangimento que V. Ex• 
deve ter sofrido, para aceitar a imposição de seus colegas 
do Senado Federa(, integrantes desta Comissão, para ser 
eleito Presidente da Mesa, de vez que pelo fato de V. Ex' 
ter sido Ministro das Minas e Energia- eri Costumo di­
zer que o Ministério das' Minas e-Eneigíi é o reino, cujos 
principados são mais poderosos que o próprio reino, ra­
zão por que nenhum Presidente das gfãndes empresas 
que integram, juridicíonalmente o Ministério das Minas 
e Energia dão bola, regra geral, para os Ministros das 
Minas e Energia. Eu. diria do constrangimento que V. 
Ex• deve ter sofrido, para aceitar dirigir esta Comissão, 
na qualidade de seu Presidente, justamente pelo fato de 
ter sido o último Ministro das Minas e Energia, em que 
uma série de fatos fo"ram envolvidos durante a sua ges­
tão. V. Ex• tem dado demonstração disto e, talvez, me­
lhor seria estar como depoente do que como Presidente, 
de vez que tem muita coísa a escrarecer _e a elucidar para 
os bons andamentos do trabalho desta Comissão. E inú­
meras são às vezes em Que V. Ex• ocupa o micronfone 
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pãra interferir nos debates, colaborando com todos os 
depoentes, pelo simples fato de que qu_ase tudo isto 
pasSou-se-ao tempo em-que V. Ex' era Ministro das Mi­
nas e Energia. 

Mas, Dr. Carlos Sant'Anna, foi dito aqui também,­
permita-me- com muita felicidade pelo ilustre Rela't.or, 
Senador Severo Gomes, quando se referiu ao Visconde 
de Cairu, falando sobre D. João VI, abrindo os portos 
do Brasil às nações amigas. Diga-se de passagem, ao in­
cipiehte -capitalismo britâniCO,- co-mo bem Salientou V. 
Ex•, e pouco-depois, também, por determinação deste in­
cipiente, mas audaCioso capitalismo, nóS nos juntamos à 
Argentina e ao Uruguai e fomos à Guerra do Paraguai, 
que instituía um novo tipo de economia, que poderia pôr 
em iiscO ·a ecOi:tomiR britânica, no Paraguai, ao tempo da 
famOsa e bem reinemOiada Revolução do Paraguai, que 
creiO que, ao invés de nos honrar. traz uma profunda de­
sonra à Nação e sua História, 

Mas, o digo isto pot uma razão muitõ siinples, sou da­
queles que entendem que, historicamente~ o modelo eco­
nômico brasileiro se definiu naquela oportunidade, 
como internacionalmente aberto, privatista e, por isto 
mesmo, antinacional, anti-social, privilegiativo e- conse­
qUentemente, concentrador e cruel, que é o_ que vem 
oCõife'ndo até hoje, erü que peserrl evidentemente aS-alte­
raÇõt:s, as variaçõeS dOs vários ciclos e<:OilOrllicos a qUe 
fomos submetidos, não só no Brasil, como no resto do 
mundO.·~ ~--- - - - - --·- ~· 

E o Que- me deixa profundamente preOC?Upado em re­
lação aos trabalhos desta Comissão, permita-me V. Ex', 
porque entendo que o Senado Federal é uma das Casas 
do Poder Legislativo, é o envolvimento do Poder Legis­
lativo, constantemente, nessas Comissões Parlamentares 
de Inquérito. Isto acaba por comprometer, mais uma 
vez, o Poder Legislativo. 

Já participei de várias CPJs e confesso que não vi ne­
nhuma delas chegar a termo, nenhuma delas obter suces­
so, Para a PETROBRÁS, nós. teriamos que ter, pelo me­
nos, não cento e oitenta, mas trezentos e sessenta dias, 
em que pese a PETROBRÁS ser o encanto, a razãO e o 
patriotismo de todos n6S. Nínguém neste País, que ama 
realmente este País, como bem disse o Deputado Mário 
Liriia, pode fazer qualquer restrição à instituição da PE­
TROBRÁS. Se a PETROBRÁS não se justificou até o 
eniliargo do petróleo, como bem salientou o Depoente, 
ela se justificou após Os embargos. Não fora a PE­
TROBRÁS uma empresa estatal, estaríamos comprando 
petróleo a preços que não teríamos condições, à época, 
de concorrer com o Japão e outros pafses. Mas o fato de 
ter havido uma transformação fundamental e extraordi­
nária nas nações prOdutoras de petróleo nos ensejou,jus­
l:affiente, Por causa da PETROBRÁS, a nunca nos faltar 
petróleo e sempre a menores preços no m:ercado interna­
cional. E com aquela Vantagem que aqui aduziu o Dr. 
Cailos Sant'Anna, muitas vezes sem uma carta de Crédi~ 
to. Isto mostra a importância e a significação da PE­
TROBRÁS. "Se não se justificava antes de 1973, só o que 
lucroU-dePoiS de 1973 já seria o- suficiente para todos iiós 
aplaudirmos, Não quero me perder muito em conside­
rações, porque eu teria de discordar do meu ilustre e 
mestre Senador Roberto Campos, que não perde a opor­
tunidade, em todos os momentos, de tentar confundir a 
política econô:rliica do Brasil cõm política econômica 
ãmericana·e -Vice-versa;-quando, nã realidade, tudo aca-~ 
ba na mesma coisa. Nós somos, inquestionavelmente, 
dependentes da política econômica americana. Con­
quanto s-: Ex• fale da -filta de generosidade do Governo 
do Brasil, em relação aos investimentos e ao capitaf es­
trangeiro, não há nenhum país do mundo tão generoso 
em relação ao capital estrangeiro quanto o Brasil. Nós 
temos hoje, praticamente, a indústria farmacêutica na 
mão do capital estrangeiro; temos, praticamente, toda a 
indústria da alimentação na mão do capital estrangeiro.· 
Conquanto S. Ex' seja contra a reserva de mercado para 

-a Tiiformática, não há dúvida que S. Ex•, tem que reco-:_ 
nliecer que há uma reserva de mercado para a indústria 
automobilística, há uma reserva de mercado para o ele­
trodoméstico, hâ uma reserva de mercado para o fertili­
zante; tudo isto, praticamente, ainda continua na mão 
do capital estrangeiro. Até mesmo a produção das nos­
sas sementes está na mão do capital estrangeiro . .As ioint-
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ventures que são constituídas nesse País, no curso do 
tempo acabam por nos envergonhar, porque entramos 
com tudo, eles entram com o capital-social, sob a forma 
de investimento~ -financiamento; e, ao curso _d_o tempo,­
na hora em que o projeto comercial e industrial a ser exe­
cutado pela empresa que surgiu da união do capital na­
cional com o capital estrangeiro, à medida em que se vai 
pagando esse financiamento, Vai-se promovendo o des­
dobramento das ações entre as empresas que c_ompõem 
essa joint-venture. A melhor coisa do mundo, então, é fa­
zer um bom investimento no Brasil. Não acredito, a não 
ser aqueles setores que até hoje rião tiveram um desejo 
bem demonstrado por parte das multinacionais, que ain­
da se reserve à iniciativa priVãda neste País alguma ativi­
dade econômica efetivamente lucrativa. Somente aquelas 
até agora desprezadas pelas multinacionais Continuam 
ainda nas mãos da iniciativa privada brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, quando disse que não teríamos 
muito tempo para formular perguntas e indagações, é 
primeiro em razão do adiantado da hora; segundo, por­
que esta Casa e a minha Casa, ao lado, não estão real­
mente preparada, nós não estamos adequadamente pre­
parados, não temos assessoria adequada para as investi­
gáÇõf:s-- que pretendíamos. No final, a PEIROBRÃS, 
coffi todO- o seu êxitO, Caril- todo· seu sucesso, com tudo 
aquilo ·que aprovamOs, In ás há uma série de equívocos e 
distorções -que precisam ser corrigidas, vão acabar rece­
bendO-OS aplausos destã ComiSs!io.- Pois que nós, real­
mente, estamos despreparados para conhecer e abrir a 
PETROBRÁS, porque, diga-se de passaiem vem há cer­
Ca de 20 anos, sob uma forma quase privativa, sendo di­
rigida, de vez que _õs detentores do poder da PE­
TROBRÁS, como da Vale do Rio Doce, como da ELE­
TROBRÁS, como da NUCLEBRÃS, enfim ... Os que lá 
estão- e estavà na área de V. Ex•, Sr. Presidente­
consideram-se como se donos dessas empresas fossem e 
as dirigem, como se fossem emJ;Jresas privadas, razão por 
que uma série de equívocos e distorções são cometidas e, 
infelizmente, não chegam ao conhecimento desta Casa. 
Quantas foram as empresas criadas pela PETROBRÁS? 
Quantas foram as empresas criadas pela Vale do Rio 
Doce, sem que esse Congre-sso tivesse nenhum conheci­
mento? Algumas vezes nem a própria CEST tem conhe­
cimento das e-mpresas quê são criadas por essas estatais. 
Se a CEST que tem um trabalho permanente e diário não 

_consegue controlar e acompanhar eSsas empresas esta­
tais, como uma CPI, com cento e oitenta dias, poderia 
investigar, digamos, apenas as empresas juricionadas ao 
Ministério das Minas e Energia? 

Apenas gostaria de fazer -duas perguntas objetivas ao 
Dr.-·carlos Sant'Anna. A Diretoria Comercial da PE­
-TROBRÁs, dirigida por V. S•, é responsável por toda 
corilercialização interna de derivados de petróleo e co­
manda a exportação de álcool para os Estados Unidos, 
através da INTERBRÁS. 

Há informações sobre irregularidades da comerciali­
zação de derivados leves. Sabe-se, também, que a expor­
tação e a estanca:gem de álcool para fins carburantes, nos 
Estados Unidos, acabaram envolvendo a INTERBRÁS 
num processo anti-doping, ainda em curso naquele País, 
com grande prejufio potencial para a futura comerciali­
zação de álcool brilsíleiro ali. 

Para os esclarecimentos desses pontos, eu gostaria que 
õ Depoente providenciasse e encaminhasse a esta Comis­
são as seguintes informaçõeS, se não lhe for possível 
adiar os informes a respeito. 

Primeiio:(]Ual foi o Voluinê de 'Cxportação dé deriva­
dos de petróleo, gasolina a, b, e óleo combustível, de 
1982 até o finãl de 1984? - · 

Segundo: discriminar esse volume exportadO por: a) 
tipo de derivado; b) data de embarques e navios utiliza­
dos; c) preços FOB e CIF para cada um dos embarques, 
especificando o valor dos fretes, dos seguros e despesas 
po-rtuárias, d) compradores finais, agentes interme­
_diáiios, ·se houver e comísSOes de agentes Q_agos, se hou­
ver. 

Terceiro:_ preços dos mercados FOBs, de Roterdan, 
dos derivados reves, gasolina a e b, e óleo combustível, 
no período de }9-J-82 até 31-12-84. 

Qüã:nto há de importações de álcool para fins carbu­
rantes para os Estados Unidos? Discriminar: data, volu-
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me e preços FOB, CIF para cada embarque realizado no 
período de 1982 até a presente data. 

b) A evolução dos estoques mensais de álcool para 
fins carburantes, estocados nos Estados Unidos, o local e 
o custo mensal da tancagem. 

c) O volume comercializado mês a mês, o nível de 
comprador final nos Estados Unidos, nas vendas feitas 
pela INTERNOR, ou qualquer das outras subsidiãrias 
da INTEBRÁS, ou ainda pelo próprio Departamento 
Comercial da PORTOBRÁS. Fornecer para cada ope­
ração final de venda; a) nome do comprador, b) volume 
de vendas e valor do faturamento, c) nome do agente in~ 
termediârio, se houver, e valor da comissão paga. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESID_ENTE (C~at_Cªls) _-.Com à palavra 
o Diretor Carlos Sant' Anna. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- como o Deputado 
ressaltou, antes de fazer as perguntas, seria impossível eu 
poder responder esses pedidos. Comprometo~me a en­
viar à Comissão as respostas solicitadas. Muito obriga~ 
do. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- QuerO, aQ en­
cerrar, apesar de só termos três Senadores aqüí presen~ 
tes, discutir sobre 3 colocação do próximo depoente na 

• VALOR _CJF MEDI O --
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terça-feira próxima, às 10 horas. Temos uma sugestão 
que foi dada, anteriormente, do Presidente da PE~ 
TROBRÃS, Min"istro Hélio Beltrão; e a sugestão do Se­
nador Severo Gomes, do-técnico Otto ViCe"rite Perroni, 
ou do Vice-Presidente da PETROQUISA, Marcos Túlio 
Roberto Sampaio de Melo. Ou se viria o aspecto geral, 
ou se viria com a PETROQUISA, que parece ainda ter 
algumas dúvidas sobre o assunto. 

O SR. VIRGILIO T Ã VORA - Senador, terça-feira 
eu estarei sendo operado, não vai dar para comparecer. 
De maneira que V. Ex• pega af o que for interessante, em 
homenagem a aguentar até três horas aqui. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Vamos convo­
car o Sr. Marcos Túlio, que é o Vice-Presidente da PE­
TROQUISA. 

O SR. JOS.t MACHADO- V. S• poderia me infor~ 
mar se, porventura, seriam convocados também ex­
presidentes da PETROBRÁS, ex-diretores, ou somente 
o_ grupo que, eventualmente estâ dirigindo as empresas 
estatais? 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- A cada final de 
. reunião os Senadores decidem quem vai ser convocado. 
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O SR. JOSE. MACHADO- Gostaria de sugerir aos 
Srs. Senadores que convocassem todos os ex-presidentes 
da PETROBRÃS, de vez que a investigação não tem 
curso no tempo apenas de um, dois ou três Presidentes. 
O atual Presidente a única coisa que pode fazer é infor­
mar o que lhe for dito. Somente os ex~presidentes é que 
estão em condições de prestar esclarecimentos. Acho 
que, também, até ex-Ministros das Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - A sugestão de 
V. Ex' estâ registrada. Será convocado o Dr. Marcos 
TúJio Roberto Sampaio de Melo, Vice-Presidente da PE­
TROQUISA, na próxima t~rça-feira, às lO horas. 

Quero agradecer ao Deputado José Machado as pala­
vr?s que fez sobre minha gestão e a maneira como procu­
rei desempenhar o Ministério das Minas e Energia, além 
de agradecer ao Diretor Carlos Sant'Anna pela sua clara 

·exposição e solicitar, ou melhor, reiterar as solicitações 
aqui feitas dos vários quesitos, e acrescento os balanços 
da PETRASA, que foi uma solicitação que recebi de um 
Deputado. C.omo também lembro o cálculo para a ex­
portação de derivados, o custo do petróleo, o problema 
da nafta, da petroquímica, e as várias indagações do De­
putado Mârio Uma e do Deputado José Machado, que 
estão registradas. 

Agradecendo a todos, a presença dos Srs. Senadores e 
dos Srs. Deputados, declaro encerrada a reunião . 
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!PETRGLECJ+DERIVADOS I' PETROLEO-:-DERIVADOS L I r: u I D o 
1979 

1980 

1981 

6. 479. 924 322. 785 6 ·157~ 139 

1982 

1983 

1934 

1985 
( " ) 

{ *) PREVI S • .t:\0 

9.901.048 526-749 

10. 983.582 1·314·904 

10.214·090 1· 601-751 

8 , ,,r:; 0 97 
.. ..L-: ........ ...~ 1·354·741 

6. 8~::. -309 2· 053.314 

6 -z"r', f'QO "' ..; o,..!,_. ..:· 2.400-000 

BALANCO DE PETROLEO E DERIVADOS 

9·374.299 

9•668·778 

8·612.339 

6·791.256 

4·837,995 

3.9QJ.OOO 

IMPORTACAO LIQUIDA DE PETROLEO E DERIVADOS 1000 BPD 

ANO 

1979 . 
1980 
1981 
1982 

1983 

1984 

1985 
( *) 

I 

1) WRJRTACKJ 2) 

PEfROLEO-tDERIVADOS 

1 026 
913 
872 
867 

750 

664 

630 

(*J PREVISAO 

FONTE: SERPLAN E DECOM 

EXFüRTACro 3) IMPORTACJlD 

PETROLED+DERIVAOOS L I Q U I D A 

29 997 
39 875 
96 776 

130 737 

121 6'~ 
~-

183 

220 410 
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1981 1982 1983 1984 

Relaçãq dos fornecedores que concederam extensão de praz.o de pagamento durante 
a cr:ise financeira (49 TRIM/82-I'i' TR1Mj83). · 

Pals/OA Prazo (Dias)' 

Iraque ····~·········· 180 
Texaco . . . . . . . . . . . . . . 180 
China ............ ·-~ . 180 
Chevron ··~·······---~-~- 180 
Aramco ... :. • . . . . . . . . 120 
Venezuela............ 180 
México ..........•. -~-· 9-0 
Qatar. ,_,............. 90 
URSS ... ·'-c< .u ...... , 60 
Kuwait .... , ....... ~ . 60 

O !I& 
(I) Contrato teve íoíc_io a: partir do 29 scmestref83, 
(2) Contrato leYe início a partir do 29 semestrcf83. 

Quantidade 
(UIOOBPD) 

160 
30 
44 
40 

100 
58 
60 
15 
20 
30 

557 

(3) Contrato _a partir de abri\{33, porêm com preço apli~;ado a partir de junhof83. 
(4) Contrato a pnrtir de junho/83. 

(') 
CCR 

·ccR 
(') 
(') 
(') 
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EVOLUÇÃO DA IMPORTAÇÃO DE 
PETRÓLEO VINCULADA A CONTRAPARTIDA 

1980/1985 

Valo,rFOB (US$mi1hão) 
Anos 

Petróleo Contrapartida % 

1980 10.250 
1981 10.201 13 0.1 
1982 9.702 3! 0.3 
1983 7.211 955 13.2 
1984 6.692 2.0M 30.8 
1985 * 6.194 4.274 69.0 

'" Valores estimados 
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IMPORTAÇÃO DJl PETRÓLEO VINÇULADA A 
CONTRAPARTIDA SITUAÇÃO ATUAL 

(ESTIMATIVA PARA 1985) 

País forneced.oL. Valor FOB (US$mUhão) 
Exportaçoes 

Petróleo P/ os Países % 
fomecedor!!5 

Angola 116 170 . 147 
A. Saudita 750 (4)) (') 19 
Argélia 208 300 144 

.. 

China 430 250 105 
Irã 450 (') 400 (') 89 
Iraque 1.600 (') 500 (') 31 
MéxiCo 380 400 105 

_ Nigéria 1.600 (') 1.450 (') 91 
Venezuela 360 (') 350 (') 97 
URSS 300 700 233 

Total 6.194 • 4.860 78.5 

(I} lmp?r~ação .de petróleo n~o correspondente às exportações de produtos 
br-Jsileiros {1mport~ções de petróleo menos exportações): -~>_;?CRTÃÇt:_O_ -ºf. DERIVADOS 

UNID. 1.000 m3 
12.000 

11.000 

10.000 

9.000 

8.000 

7.000 

6.000 

'5.000 

4.000 

3.COO 

29 

2.000 

1.000 
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E?O 1.000 
I BPD I 

n 
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-

I j 

1. 
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I t 

81 
1.000 
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ISS I 1 
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!.000 
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120 
1.000 
BPD 

' 
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I 
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País 

fraque 
A...Saudita 
Veilezuela 
Irã 
Nigéria 
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;-USS milhão 
;-

t.IOO 
610 

lO 
50 

150 
lt60iQ_ ___________ _ 

Total 

183 
1.000 
BPD 

! 
I I 
! i 

I 
I 
' 

I 
! 

195 
1.000 
Bf'D 

; 

I 

l1ss5 ! 
PREVISTO 

1.920 
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EXPORTAÇÃO DE DERIVADOS 

3.000 
UNJO. us I MILHÁO-FOB 

2.500 

• 
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VALO \I FOB (USS 1000) 
Prodato 

1m 1 ... 1981 19112 19&1 1 ... 1985• 

Propano .............•••• !.855 3.247 3.238 3.631 7.611 3.385 1.166 
GLP ...•........•••.•••• 7.472 6.176 11.235 7.352- 6.767 9.156 897 
Gasolina de aviação .•••... 3.131 7.813 1.448 5.830 5.499 6.234 2.368' 
GasolinaAutomotiva .... ,, 72.612 86.822 382.626 353.532 408.190 806.567 327.823 
Querosene iluminante .' ..... 3.306 52.558 47.428 10.39& 
Querosene de aviação . , .•.. 47.633 94.005 182.435 179.340 94.960 250.412 46.492 
Óleo Diesel ......... , •••.. 61.741 .132.030 133.720 27&.781 160.107 246.974 70.742 
Úleo combustivel ... , , , , ... 12.236 57.754 214.775 270.700 314.498" 357.981 86.012 
Combustíveis p/navios .. .'., 102.694 109.738 149.525 190.09) 230.074 241.751 72.593 
Óleos lubrificantes , .......• 5349 21.579 38.552 56.300 6LS49 13.624 
Parafinas ..... " ......... 6.105 3.9:27 17.083 63!1" 4.344 21.021 9.978 
Asfalto .......•......• · •. ~ - 462 119 362 141 43 
Nafta ....•...... , .•••.••. 2.395 
Solventes ... ·-·. -~ ........ 186 650 4.488 103 263 121 22 
Butano .. , . , ........••... 6.658 1.703 356 E13 
Resíduo Aromático , , .. , ... 344 
Normal-Parafinas ......••. 391 

Tobl •..•••.•....••••...• 322.785 !09.3:U 1.125.M!i 1.332.000 1.341.984 2.853.314 642.158 
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QPORTACÃO DE DERIVADOS POR DESTINO 

44.6% 

25.1? % 

1954 

( B PD ) 

14.Z09- r ""--........,. __ "..,. ,.,... 
~- --. 

4S.OC.(.- NIGE"f'·. 

10.604- ZAIR E 

5.704- Af'Fi'CA ORIENTAL 

71 .846- .___ _ __. USA 

At.iERICI. LATINA (EXCLUI :;t.RA13AS l 

CARA:aAS 

5. 481 -

165.446 TüT.C.L 

' ' :..r'i.,, 

:c.-. 

- . :.· ... ~, 

5Z 

735 

I O? 

1. € 27 

Setembro de 1985 
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PREVISÃO DE EXPORTAÇÃO PARA EUA (1985) 

Produtos 

Realizado (até 31(5) 
Gasolinas __ ~.·-·-~~~·.~· ..... . 
Querosenes .. , ...... , . , .... . 
Diesel .................... . 
Óleos Combustíveis ......... . 
Parafinas ................. . 
Previsão 
(1/6- 31(12(85) 
GisOiinas . , ............... . 
Querosenes ....•............ 
Diesel ..... ~- ...... , ...... . 
Óleos Combustíveis ......... . 
Total85 
GasoJinas_ ............ -.•.... 
QueroSenes .. , ..•........... 
Diesel .••........ -..•.. _ ...•• _ 
Úleos_Combustíveis ......... . 
Parafinas ............ , .... . 

Quantidades (lO'bbl) 

4,56 
0,08 
1,01 
3,34 
0,03 

8,38 
0,91 
1,06 
6,31 

25,68 
12,94 
0,99 
2,07 
9,65 
0,03 

ValoresFOB (lO' US$) 

137,7 
2,4 

29,8 
86,5 

1,8 

281,1 
25,8 
30,2 

144,1 
739,4 
418,8 
28,2 
60,0 

230,6 
1,8 

C J f~ SUMO NA C i O f~ A L A~ Aí: E N TE 

4001 
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27.0% 

C:-1 ~. ; •L: r-·-··,. 
. .::: ~:.•· ~-~-- .. ·:---=·· --

34.5% 

1979 ( 1.116 11111 bpd) 19 84 ( 947 mil bpd) 
• 

ESTRUTURA DE PRODUÇAO 

20.3% / 
/ 

1979 ( 1.108 Mil bpd) 

~ GLP 

GASOLINA 
., 

Q. AVI ACAO ••• 
DIESEL 

i 
I 

3C.E' ~t 

E .. ..: 
c=_; 

19 84 ( 1.078 mil bpd) 
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EVOLUÇÃO DOS ESTOQUES DE ÁLCOOL NO PAIS 

Safra Estociue 
Unidade: Milhões de ml 

Produção Consumo Exportação Consumo Estoque 
Mínimo Interno Total Máximo 
(1/06) (1/12) 

83/84 2,1 7,9 6,7 0,6 7,3 5,1 
84(85 2,3 9,3 8,1 0,8 8,9 6,2 
85(86 2,7 11,1 10,1 0,4 10,5 6,7 
86(87 3,3 11,9 11,7 0,2 11,9 7,0 
87/88 3,3 12,8 13,2 0,2 13,4 7,0 
88/89 2,7 13,3 14,6 0,2 14,8 5,8 
89(90 1,2 13,6 15,9 0,2 16,1 4,9 

' IDE ALCOOL 

1,000 ,. 

900 

[--·] - TOTAL BRASIL 

• 
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PRIORIDADES PARA O USO 
DO GÁS NATURAL 

I- Recuperação secundária dos campos petrolíferos. produção de GLP e de gasolina 
natural; 

11- substituiÇão do GLP de uso domiciliar, comercial e institucionar; 
1!1- utilização como matéria-prima na indústria de fertilizantes e petroquílriici; 
IV- substituição de derivados de petróleo da qual resulte maior ganho de divisas 

para o ,faís, inclusive como alternativa automotiva, na substituição de óleo diesel em fro­
tas de onibus urbanos; 
V- outros usos a critério do CNP. -

• 
VENDAS DE GAS NATURAL 

··/ 

1934 

' . 

-' 
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.lNSTrfUTO DE PREVIDENCIA·DOS CONGRES­
SISTAS 

·u, Reunião Ordinária, realizada em 29 de agosto de 1985 

Aos vinte e nove dias do mês de agosto de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezessete horas, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Deputados Nilson Gib­
son, Raul Bernardo, Raymundo Urbano, José Ribamar 
Machado e Carlos Wilson e dos Senhores Conselheiros 
Doutores Luiz do Nascimento Monteiro, Gentil Hum­
berto Barbosa e Geraldo Gu_ede_s, reúne-se, ordinaria­
mente, o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas- IPC, a fim de deliberar sobre 
assuntos diversos. O Senhor Presidente, tratando de as­
sunto relacionado com as aplicações financeiras, infor~ 
mou aos Senhores Conselheiros sobre a queda da renta~ 
bilidade nas cadernetas de poupança que no mês de 
agosto corrente alcançou o percentual de 8,15%. Em dis~ 
cussão a matéria, foi sugerido pelo ConselheirO DepUta~ 
do Raymuodo Urbano o .levantamento das posições das 

CICLO DA PERFURAÇAO E PROOUÇAO 

letras do TesOuro N:iciOnal, ORTNs, CóBs e·otitros in­
vestimentos, para que seja avaliada a possível transferên­
cia das apHcáções, tendo a anuência de todos os presen­
tes. Ainda com a palavra, o Senhor Conselheiro Ray­
mundo Urbano fez ligeira expl'anação sobre os aluguéis 
dos imóveis--de propriedade do I PC, cujos valores consi­
dera baixíssimos comparados com outros das mesmas' 
dimensões e localização_ e se propôs a visífar os referidos 
imóveis e rever junto à firma imobiliária os contratos de 
locação, para um possível reajustamento aos atuais valo­
res dos aluguéis. Sua proposta· foi aceíta, de imediato, 
ressaltando o Senhor Presidente a validade da proposta 
que visa o interesse da Instituição. Com a palavra o Se­
nhor Conselheiro Doutor Geraldo Guedes, levantou este 
o caso dos pensionistas suplentes que vêm, de há muito, 
pedindo um estudo quanto à viabilidade de c_ontribufrem 
na forma da Lei n~> 7.266, de 1984, tendo o Senhor Presi­
dente designado o Senhor Conselheiro Deputado Raul 
Bernardo a proceder ao estudo solicitado. A seguir, foi 
apreciado o Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe 
sobre dotação financeira ao Fundo Assistencial do IPC 
para o pagamento de benefícios a ser incluída na. progr~-

mação orçamentâria das duas Casas do Congres~o N<i~· 
cional. Determinou o Senhor Pr~idente que se distri­
buísse cópia a todos os Conselheiros, ficando em suspen­
sa, para a próxima reunião, a decisão da apresentação 
em Plenário. O Senhor Presidente, em seguida, designou 
o Conselheiro Deputado Raymundo Urbano relator do 
Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Receitas e 
Despesas referentes ao mês de junho do ano em curso. 
Em discus,são o valor de trezentos e um milhões, cin­
qaenta e nove mil, novecentos e cinqUenta e oito cruzei­

-ros devido pelo Instituto ao Fundo Assistencial, referen­
te ao recebimento de pecúlio e remanescentes de emprés­
timos concedidos. Todos os presentes foram de acordo 
que se providenciasse a transferência da referida impor­
tância para o Fundo Assistencial. A seguir foram apre­
ciados e aprovados os seguintes processos: a) de conces­
são de pensão a Lucy Maciel Neiva, com parecer favorá­
vel do Senhor Conselheiro Deputado José Ribamar Ma­

-chado, b) de auxílio-doença a Hélio Carvalho da Silva. 
Durval Sampaio Filho, Maria Elizabet Neves, Odulfo 
Vieira Domingues, CJetisa Mariana -da Silva e Antônio 
Costa Figueira, sendo todos_ÇOm pareceres favoráveis 
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dos Senhores Conselheiros Deputado Carlos Wilson, 
Deputado Nilson Gibson, Deputado Raymundo Urba­
no, Doutor Luiz do Nascimento Monteiro, os dois pe­
núltimos, e o último do Senhor Doutor Gentil Humber­
to Barbosa; c) de auxflio-funeral a Alayde _de Miranda 
Pereira, com parecer favOrável do Conselheiro Deputa­
do Nilson Gibson; d) de inscrição de segurado facultati­
vo, todos com pareceres favoráveis aos Seilhores Estela 
Mariza Ferreira Rossi, Maria Abadia Alves Cardoso, 
Luiz Berta Filho, Helena Maria Viveiros de Souza Car­
valho, Fernando Antônio D'Almeida Ponce, Nelson 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

JOaqu-im de Olivelra, Estevão Chaves -de._:Rezende Mar­
tins, Maria de Fátima Bastos Bessa Valim, Fernando 
Augusto da Conceição, Else Rosiene Maia, Sílio Rodri­
gues Júnior, Edward Pinto da Silva, Carlos Henrique de 
Melo, Catarina de Souza Nascimento_, Marília Vieira 
Barros, Antônio Barbosa Oliveira, Janete Silva Moura, 
Elpenides Arruda Veloso, Josê Fernando Longo, 
Selvfria AfonsoGalvão, Maria da Graça dos Reis Rocha 
Gomes, Carlos Alberto de Araújo, Karla Borges Ferrei­
ra da Silva, Aldemir Luna Sousa, Maria Madalena do 
Nascim,ento Filha, Geraldo José ~e Oliveira, Ney Fdiee 

Setembro de 1985 

da Silva, Nileide Helena Monturil, Cleudes Boaventura 
Farias Nery,. Maura Alves de Andrade, Francisca Maria 
de Olivf;:ira, Jurandir Rodrigues do Nascimento, Mirtís 
Maria Amarante Pinto, Zelice de Oliveira Castro, Maria 
RomiiQa Vieira Bonfim, Sebastião FernandeS de Almei­
da, Jaime Savite e Cordélio Macieí Monteiro. Nada mais 
havendo a tratar é encerrada a reunião às dezoito horas e 
trinta minutos. E, para constar, eu Zilda Neves de Car­
valho, Secretária, lavrei a presente ata que, depois. de lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. - Nel~ 
son Cazrneiro,_ Presidente. 


